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De ordem do Sr. Presidente, juntei nesta data, os documentos 
a seguir relacionados, constantes da defesa de KOàCYR RIBEIRO COE - 
LHO que f icarrfazendo parte integrante dos presentes autos, constantes 
das fls.O/2 a &2é$ , vol. XXVI. E, para constar, lavrei e assino o 
presente termo . Rio de Janeiro, 7 de maio de 1968. 




Secrettri 



da Cl 



ILMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INQUÉRITO INSTITUÍDA PE 
LA PORTARIA NC 78, DE 22 DE MARÇO DE I968, DO EXMO. SR. MI- 
NISTRO DO INTERIOR. 



MOACYR RIBEIRO COELHO, brasileiro, casado, 
general de divisão R-l, residente e domiciliado nesta cida- 
de, à Rua Justo Jansen Ferreira, nQ 111, por seus advogados 
abaixo assinados coo procuração anexa, nos autos do presen- 
te processo administrativo referente ao extinto Serviço de 
Proteção aos índios, no prazo legal, vem dizer em sua defe- 
sa o que se segue, iniciando por protestar contra 



SINGULAR COMPORTAMENTO DESSA COMISSÃO . 



defendente prestou dois breves depoimen. 
tos perante a atual Comissão de Inquérito não ultrapassando 
a sema dos dois a seis folhas datilegrafadas. Nenhum eu tro- 
es cl are cinent© foi pedido ao defendente peles seus inquisi- 
dores. Todavia, as imputações articuladas centra o defendeu 
te na "Instrução" são precisamente quarenta e três. Frizo - 
se de plano que em consequência das folhas mencionadas na 
"Instrução" como contende as acusações, pode o defendente - 
com precisão aquilatar que, à exceçãe de uma ínfima minoria, 
todos os fatos articulados contra o defendente estavam 







pr©c©ss© à ©casiã© em que prestou es seus deis depeincntes. 

Per que agiu dessa forma a Cernis sã e? 

centeúde das acusações e as alegadas pÉ® 
vas em que se baseiam, parecem eferecer ae defendente uma - 
resposta clara: não tinha essa Cemissãe interesse em que e 
defendente respondesse, através dos seus depoimentos, os fa 
tos que entendia a Comissão imputáveis ae defendente. 

E por que não tinha a Comissão esse inte- 
resse de permitir ao defendente a explicação dos fatos que 
Julgava imputáveis ao defendente? 

Precisamente em consequência de que a Co- 
missão desejava acusar o defendente da maneira mais ©scanda 
losa possível» A acusaçã© de espionagem, fundamentada em fa 
to demonstrado polo defendente como mentiroso antes mesmo - 
da presente defesa, ilustra cem propriedade o que está sen- 
do dito* E aquela outra da revelação a estranhos de assunto 
militar, calcada no depoimento de uma pobre senhora que a- 
firma lhe haver dito o defendente certa feita que se sentia 
perseguido no Exercito e que desejava dele sair, da a medi- 
da definitiva do que está sendo afirmado» 

Além do mais, são tratados como documen - 
tos, em alguns casos servindo isoladamente de prova das im- 
putações contra © defendente, uma declaração particular com 
firma nã© recenhecida e ate sem identificação de nome do da 
ciar ante, anexada a CPI pelo Deputado Edson Garcia (fls# - 
kk/k5) o um artigo de Jornal não assinado (fls» 199 - " 
Trabalhista" , d© Manaus, edição de Z3-k-&3)» 

A 

Acrescente-se a isso a circunstancia da Co 
missão não ter ouvido as testemunhas apresentadas pelo de - 
fendente em requerimento existente nos autos a fls. do V yg 
lumo. 




A tudo isso que está dito somem- se o espa 
lhafat© que os jornais fizeram em torno das acusações d© de 
fendente e a absoluta o total impropriedade do i|so do iii - 
quer.it© administrativo sobre um militar que já não exerce - 
qualquer cargo da administração civil, para que a conclusão 
não possa deixar de ser uma única: per motivo com o qual o 
defendente nã© atina - será nora leviandade? - a Comissão - 
pretendeu operar a desmoralização pública do defendente. 

Por isso, porque pensa assim, é* que o de- 
fendente, que poderia resumir a sua defesa no presente in - 
quer i to na arguição da 

PRELIMINAR 

do todo pertinente de não cabimento de qualquer sanção a 
ministrativa contra sí, devolve alluva que lhe atirou na fa 
ce a Comissão e aceita a refrega • E, conduzido pela sua hojg 
radez pessoal vilipendiada torpemente, no mínimo, por lovian 
dade, e usando como arma a verdade e como escudo os postula 
dos jurídicos elementares dos povos civilizados, inicia a 
destruição d© odifici© d© calunias © misérias censtruid© pe. 
la Comissão, mostrando de plano 

A SITUAÇÃO DD SPI QUANDO DA SUA INVESTIDURA . 

dof©ndente assumiu a direçã© d© Serviç© 
em 21 de dezembr© d© I96I • constatou rapidamente que, t al- 
cem© ©stava ©struturad©, e SPI não poderia cumprir as suas- 
tarefas específicas. 

Cem efeito, o baixo nível dos servidores- 
surgiu ao defendente como a causa central da falência do - 
Serviço. Por isso que eram esses funcionários presas fáceis 





Ml 



das grupos interessados na exploração do indio, particular- 
mente daquelas que viam nas terras do Patrimônio Indigoâa - 
um meio de enriquecer. 

Alem do baixo nível económico dos funcie- 
narios, circunstancia que propiciava a corrupção dos mesmos 
por parte daqueles grupos, o seu nível técnico era ineficaz, 
o que ainda mais agravava a situação. Pois, daí resultava - 
que o indio alem do espoliado era desasaistide. 

Verificado esse panorama, © defondente - 
não se acomodou na omissão» Provavelmente, se o tivesse fei 
to, hoje não estaria respondendo ao presente inquérito, co- 
mo será explicado adiante. Mas, © fato é que o defendente - 
não se acomodou, como se constatará 

DA AÇAO DO DEPENDENTE NO SPI . 



Assim foi que, já em fevereiro de 1962, - 
dois mese3 apena3 depois da investidura, dirigia ao Ministro 
da Agricultura © ofício nQ 151, através do qual narrava • 
quadro encontrado o solicitava inúmeras providencias. C ©mo- 
na© fÔ3se atendido, voltou à presença do Ministro, roitei - 
rando as solicitações, pelos oficias N$s. 352, Z|72 o 5/|0 
respectivamente datad©3 de 27.Zi.62, 7.6.62 o 29.6.62 (doc3. 
anexos nQs 12 e 13). 

Como nã© viessem ainda assim as providen- 
cias pedidas, oficiou reservadamente ao Ministro em 23 de - 
agosto de 1962, clamand© novamente por duas medidas que lho 
pareciam inadiáveis! a colocação à dispo3içã© do SPI do 200 
militares e a designação de uma comissão de inquérito, for- 
mada por elementos estenhos a©s quadros do SPI, para proc©4 
der, na 5 a RI, a um levantamento completo d© Património Pu- 
blico - Renda Nacional o Indigena - e para investigar a lo- 



legitimidade de arrendamentos ali efetuados, além de outras 
providencias, tude cone se ve dos anexas documentos de n2s. 
12 e 13 citados. 

S o defendonte continuou sem ser atendido. 

Desaparelhado como se achava, buscou o de 
fendente as providencias que estavam ao seu alcance: punir- 
es servidores apanhados na prática de irregularidades (doe. 
anexo nQ IZ4.) e mostrar de publico, através de entrevistas - 
aos jornais, principalmente, a tremenda exploração sofrida- 
pelo indio • Além, e claro, de tomar providências adminis — 
trativas em defesa do indio. 

Nossa sua linha de ação, o defendonte fe- 
riu interesses poderosos de "grileiros" de terra3 dos indios. 

Foi na sua gosta© que o SPI iniciou a lu- 
ta judicial para a tomada das terras que particulares ti - 
nham obtido fraudulentamente através de uma lei estadual de 
Mate Grosso declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal 
Federal, em consequência do que o defendonte contrato^ os - 
serviços do advogado Dr. Paulo Bucker paSa anular os títulos 
de propriedade obtidos da forma Sindicada. 

Eis que se elege Deputado Federal por Ma- 
to Grosso um cidadão chamado Edson Garcia, cujo sogro, Ma - 
nool Aureliano da Costa, era apontado publicamente coma um 
dos maiores interessados na "grilagem" de terras da Hesorva 
Indígena. D e imediato, passa esse ^eputado, antes mesmo da- 
sua posse, a ameaçar o defendonte, pr ocupado que estava com 
as medidas por ele preconizadas, particularmente aquela da - 
colocação de 200 homens do Exercito à disposição do SPI. Pois 
que isso tornaria facilim» a defesa das terras indígenas. E 
promete ao defendonte a abertura de uma Comissão Parlamen - 
tar de Inquérito para, através dela, obter a exoneração do- 
de fendente» 





Realmente, lego ao inicie da legisla tura- 
prepo© a criação da prometida CPI. Ao que responde © defen- 
dento, com a entrevista ao "Correio Brasiliense" cuja cópia- 
ó o anexo documento de nc 15. 

Nessa entuovista acusava o Deputado Edson 
Garcia de estar tentando obter o seu afastamento do SPI em 
razão dos seus interesses nas terras dos indios (doe. anexo 
de nQ 16), 

Eis que foi constituida a CPI. E cens ti - 
tuida a dedo para que Edson Garcia lograsse os seus ebjeti- 
v®s, contando para tanto com a "colaboração" dos servidores 
do SPI punidos pelo defendento e de Tereza Delta, deputada- 
e3tadual paulista o inimiga publica o notória do defendento. 

Com efeito, foi constituída a CPI, com es 
seguintes deputados: Valério Magalhães, presidente, Celso - 
Amaral, relator, Antonio Brezolin, Rachid Mamede e Wilson - 
Martins, Veja a Comissão quem eram e quais as posições que- 
adotavam em relação ao defendento ou em relação ao preprie- 
SPIi 

Valério Magalhães - teve ura irmão, Jovi— 
niano Caldas de Magalhães, afastado d© SPI de que era fun - 
cionarie (doe. nfi 17). Tinha ojeriza pele serviço* 

Celso Amaral - correligionário político - 
de Tereza ^elta. aiesias Ferreira de Macedo, a fls. 12|82 do 
processo, declara que a ele foi oferecido por Tereza D e$ta- 
e Celso Amaral, na casa da primeira, a retirada do seu nome 
d© relatório da CPI em troca de denuncias contra o defenden- 
to; 

Rachid Mamede - deputado por Mato Grosso, 
da mesma área política de Edson Garcia. Presidente da A3sem 
bleia Legislativa de ^stade. Sancionou a lei declarada in - 
constitucional pelo Supremo. Tinha inúmeros parentes envol- 




•nv©l vidos no caso das terras indigena3 obtidas pela referi 
da lei estadual inconstitucional, como se verifica do anexo 
documento de nQ 16. Amplamente interessado na queda do de - 
fendante, pois; 

Antonio Brezolin - também inimigo do SPI, 
desejava a entrega das terras dos Índios aos colonos da re- 
gião mis s iene ira d© Rio Grande do Sul, seu núcleo eleitoral 
o lugar de origem, tudo como se constata do anexo documento 
nQ 18. 

Wilson Mastins - um homem honrado e isen- 
to. Deve ter sido envolvido pelos demais* 

É de se notar que o Deputado Edson Garcia 
não integrou a CPI. Mas , em compensação foi o verdadeiro dí- 
namo da CPI, cehgando ate mesmo a inquirir o defendente. 
Alem do mais providenciou a juntada do "documento' 1 ora 
fls. /j2/Z|/j, pelo qual a Comissão atual jfem tanto apreço 
prestou um depoimento também muito acatado pela Comissão 
atual. 

Desde logo a CPI ouviu Sebastião Lucena , 
sua mulher Leonor Ferreira da Silva, Iridiano Amarinho de - 
Oliveira, Luiz Guedes de Amorim o Manoel Moreira de Araujo, 
todos punidos pelo defendente, à oxcoção d© último, que re- 
solveu adotar contra o defendente urna "linha nacienalista"- 
extremada, não sabe bem o defendente se movido por represá- 
lia ao fato do defendente não lho dar qualquer atençã© fun- 
cional tendo em vista que era um péssimo servidor, ou se - 
por busca de notoriedade (vide reportagem de "0 Semanário" ). 

E assim, através das declarações prestadas 
por esses inimigos do defendente - Lucena • mulher, Iridia- 
no, Amorim, Moreira de Araújo, Tereza Delta e Ed3©n íarcia- 
aqu©les ©utr©3 inimigos ou d© defendente - Cel3o Amaral o 
Rachid Mamede - ou d© SPI - Valéri© Magalhães e Antoni© 





Brezolin - canstruiram o relatório da CPI. C©nstruiram o - 
bem o termo, porque esse documente, que e datado de 2 de se. 
tembre de 1963 e que s© veio a publico um ano após, trata o 
defendente como "©x diretor" quando, na realidade, naquela- 
primeira data de E. de set©mbr© de 1963, o defendente ainda- 
era o Diretor do SPI. 

Esse simples fato mostra que com o âfasta 
mento de defendente do SPI, ocorrMo em outubro de 1963, os 
"donos" da CPI perderam qualquer interesse em prosseguir - 
com o "inquérito". Todavia, com o advento da Revolução de- 
6k o a ordem presidencial d© de sarqui vãmente dos inquéritos 
existentes, inclusive ©s parlamentaras, tiveram que elabo - 
rar um relator i© "a posteriori". 

Aliás, essa dita circunstancia explica - 
porque Itamar Simões mente sobre © episódio do caminha© - 
pago c©# choque sem fundos e sobre © transporte d© motor: - 
esse relatar i© de Itamar deve ter sido redigido na casa do- 
Tereza Delta depois da R©v©luçã© de 6k • em cumprimento a 
promessas feitas a© referido servidor de não figurar como - 
responsável no relatori© da CPI. 

De resto, os ataques de Josias Ferreira - 
de Maced© e J©sé Fernando Cruz no atual inquérito, sã® con- 
sequência direta do incêndio do SPI o da impossibilidade do 
defendente efetuar a prova «m contrário daquolas alegaçoes- 
nent irosas» que na© lhe ê exigido juridicamente, mas se- 
ria fácil de fazer cem ©s arquivos intactos. que imped 
ria àquol©s servidores de fazerem as acusações citadas. 

Esplanad©s es aspectos gerais acima desen. 
volvidos e reiterando o seu proteste cantra a Comissã©, pas_ 
sa © defendente a resp©nd©r articuladament© 



US ACUSAÇÕES DA INSTRUÇÃO . 




Ne 1- Fornecimento ilegal de passagens a pessoa3 estranhas ao 
Serviço, acarretando, consequentemente, o estouro da vex 
ha, sendo o excedente pago, conformo o próprio indiciado 
confessa, de seu bolso (Fl3. 8, 9v, 10, llv, 42, 105, - 
177, 179, 181, 190, 191, 199, 247, 252,-313 , 929 , 940, - 



893 o 1.483). 



Procura a Comissão de Inquérito estabele- 
cer que o defendonte fornecia passagens a pessoas alheias aos - 
quadros do SPI e que essa irregularidade ocasionou fosse ultra- 
passada a verba destinada a viagens, fazendo com que o defendeu 
te cobrisse do 3eu pr6rpio bolso o deficit havido* 

No entanto, a primeira assertiva 6 rigors 
samonte falsa» Isto e", o defendonte jamais forneceu passagens a 
pessoas estranhas aos quadros do Serviço, a não 3er aos alunos - 
do Instituto Evangélico, os quais, muito embora estranhos ao - 
SPI, pertenciam a uma instituição que, como é público o notório, 
auxilia imensamente o Serviço na sua finalidade precípua que ê 
o indio. Tratar o fornecimento de tais passagens como uma ato - 
gracioso é desconhecer totalmente o valor da colaboração do mia. 
sionário no que concerne ao indio. 

Por outro lado, es3as passagens forneci - 
das polo defendonte aos alunos do Instituto Evangélico não 
eram aéreas» 

Ora, o estouro de verba verificado oc< 
reu precisamente em relação às passagens aera3. A3sim, como o 
defendonte não fornoceu qualquer passagem aérea a estranhos ao 
SPI, como se verifica do quadro transcrito no relatório da CPI, 
constata-3e que o estouro mencionado não se vorif icou, como pr£ 
tendo a acusação, por fornecimentos ilegais praticados polo de- 
fendonte» 



ilo- 




Aliás, o defendente podo explicar porque- 
acontecou o moncionado estouro do verba: em maio de 1962, as - 
passagens aéreas sofreram um aumento de preço que praticamente- 
dobrou o seu valor; o defendente instaurou diversos inquéritos, 
obrigando funcionários encarregados dos mesmos a fazorem longas 
viagens $ as noce3sidades de movimentação de pessoal, notadamen- 
te na Amazónia, se fizeram preementes; verificou-se uma reunião 
em Brasilia dos Chefes de Inspetoria e de Secção para planojar- 
a aplicação das verbas e tomar outra3 providências. 

Quanto às requisições não firmadas polo - 
defendente, õ evidente que não podem ser tributadas à sua res - 
ponsabilidade • De resto, as empresas aerea3 não poderiam acoi - 
tar tais requisições, pois, conforme lhes comunicara o Serviço, 
somente o Diretor e o seu Substituto tinham competência para & 
fetuar esses pedidos. Mas, tal irregularidade 3Òmente chegou ao 
conhecimento do defendente depois do instalada a CPI. 

Todavia, tendo constatado o estado calami 
toso da verba de passagens aérea3, o defendente houve por bom - 
cobrir o deficit existente, lançando mão do recursos pessoais*- 
Para esse fim, em 22 de setembro de 1962 promoveu a venda de um 

Hl 

imóvel que possuia em Porto Alegre, na Rua Marcilio Dias, nQ37é, 
outorgando procuração ao advogado Mozart Moreira de Oliveira, - 
com escritório na Capital Gaúcha, à Rua General Vitorino, nQ53, 
o qual negociou o imóvel com o Sr« Nolson Ca3tro Reis, lavrando 
escritura de promessa de compra e venda assinada a 19 de novem- 
bro de 1962, Toda a documentação referente ao assunto se encon- 
tra em poder do Deputado Aurino Valois, parlamentar que consta- 
tou os abusos da CPI presidida pelo Deputado Valério Magàlhães- 
e decidiu fazer uma defesa do defendente na Câmara dos Doputa - 
dos* 

Deseja f rizar o defendente que quando - 
constatou o estado calamitoso em que se achava a verba de pas- 
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passagens aáras não sabia das irregular idades das requisições , 
fato que, repete, somente conheceu quando da CPI. 

Evidentemente que ês3e ato praticado pelo 
dofendente de cobrfr o deficit da3 passagens aéras com os seus- 
próprios recursos pessoais, longe de representar uma irregular! 
dado, demonstra que o Serviço era bastante desorganizado, nõo- 
tendo o Diretor meios ao sou alcance para impedir acontecessem- 
fato3 como o aludido. Mas, ao invés de representar uma imputa - 
ção ao dofendente, deveria lhe trazer encómios por parte das au 
toridade3. Contudo, o defendente bem compreende que o episodio- 
está" sendo articulado como acusação em face de ridículas e pre- 
cárias referências feitas nos auto3 a ter o pagamento sido efe- 
tuado por uma firma denominada Importadora Mundial de Ferragens 
Ltda.» Como a Comissão encampou tudo que pudesse afotar ao de- 
fendente, evidentemente que não poderia desprezar e3sa calúnia, 
íaesmo quando os préprios acusadores falam em conhecerem o a33un 
to meramente por ouvir dizer e sem existir qualquer prova no - 
processo do fato. 

NO 2 - Conivência passiva no caso do alcance de 1.200.000 pratl 
cado por Josias Ferreira de Macedo (Fls. 6v, l.li8Z e 
ii05). 

Inicialmente, deseja o defendente afirmar 
que a expressão" conivência passiva" U3ada nesta acusação repre- 
senta uma heresia jurídica. Com efeito, o alcance é uma atitu- 
de fundada na vontade de obter um determinado fim. Como é* ele - 
imputado ao funcionário Josias Ferreira de Macedo pela propria- 
Comissão, o defendente só" poderia haver participado do alcance- 
como coautor do mesmo. Ora, não e possível praticar a coautoria 
de um ato doloso sem que esteja o coautor irmanado na intenção- 
criminosa. Se tal ocorre, se o coautor e3tã irmanado na inten - 
ção criminosa, obviamente que ele participa ativomonte do cri- 
me. Jamais passivamente, como afirma a Comissão. Passivamente , 
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de ro3to, quem participa do crimo o a vitima». • 

Mas, o que é* corto é* quo a conduta do dei 
fendonto no tocante ao alcance de Josias não pode merecer qual- 
quer reparo. Na realidade, o dofendente apontou o funcionário - 
ao Tribunal de Contas como não havendo prestado contas do adian 
tamento de verba recebido, fato que pode ser elementarmente com 
provado por esta Comissão através de ofício ao próprio Tribunal 
de Contas» 

As declarações de Josias a fls. 1»2j82/3 - 
são mentirosas. Aliás, o simples bom senso impede alguém acredi 
tar que um servidor que tenha verba orçamentária em seu poder - 
faça qualquer emprego desta a pedido verbal de outrem. Todavia, 
ainda que, admitindo-se para argumentar o absurdo, o fizesse, não 
6 crivei que não se munisse dos indispensáveis comprovantes da 
aplicação da verba. Aceitar a palavra de um servidor indigitado 
de alcance de verba orçamentária, sem qualquer apoio de base do. 
cumental, representa subverter amplamente todo o direito procea 
suai. 

NQ 3 - Conivência passiva no caso do alcance de 520.000 pratica 
do por Josias Ferreira de Macedo (Fls. 682) • 

Baseada exculivamente no depoimento de Sq, 
bastião Lucena à CPI (fls. 682), imputa a Comissão ao defenden- 
te uma nova aberrante "conivência passiva" em um outro alcance- 
de Josias* 

Está dito a fls. 682 por Lucena que Jo - 
«ias aplicou a verba pagando automóvel para a família do defen- 
dente, É de se frizar que nem me3mo a CPI em seu relatório impu, 
tou ao defendente semelhante aleivosia. 

Lucena é* inimigo pe33oal do defendente, pjj 
nido que foi com uma suspensão por 30 dias e transferido, à sua 
revelia, do Posto Iacri, em ambos os caso3 juntamente com Leonor 




Ferreira da Silva, sua mulher e também servidora do SPI. 

Sublinhe-3e ainda que neia mesmo Josias - 
fez esta acusação ao defendente» Ademais, e simplesmente ridica 
lo pretender fazer crer que mais de NCr$500,00 foram dispondi - 
do3 com o pagamento de condução para a família do defendente. - 
Ate' mesmo porque o defendente tinha o seu automóvel no Rio e, 
em Bra3ilia podia perfeitamente lançar mão do carro do Serviço- 
que tinha a sua disposição» 

fato e mentiroso, sendo produto do ódio 
que Lucena devota ao defendente» 

Na k - Hôgllgência no caso da venda de uma caminhoneta "Rural - 
Willys", na sua gestão, som que tenha tomado nenhuma pr.o 
vidência para punição dos culpados (Fls. 6v)» 

ítem lk do relatório da CPI, depois de 
descrever a venda da Rural da Inspetoria de Campo Grande ao Sr» 
Na ira Dibo, diz que 

"essa trapaça correu livremente sem- 
a percepção administrativa do Sr»DJL 
retor, mesmo em vi3itas constantes- 
de inspção àquela unidade de Servi- 
ço* 1 • 

E que 

"nenhuma medida foi tomada por êle , 
no sentido de apurar re3pon3abilida 
de 3, para punição dos culpados, co^ 
mo lhe competia, por imposição de 
preceito legal"» 

Logo, tendo em vista que a "Instrução" 14 
mita-se a referir a fl3» 6v do processo, constata-so que esta - 
sendo aí imputado ao defendente não ter êle aberto inquérito sâ 
bre o fato» 





Nao é verdade, 

Coso se verifica do ofício reservado envia 
do polo defendente ao Ministro da Agricultura em 23 de agosto - 
de 1962 (fls. 1,016/18), o defendente solicitou, en veemente a- 
pelo, a instauração de una Comissão de Inquérito na 5* IR para- 
efetuar un levantanento conpleto do Patrimônio Publico dessa - 
unidade do Serviço, frizando que essa comissão deveria ser com- 
posta por elementos estranhos ao SPI, uma vea que as comissões- 
de inquérito formadas por funcionários do Serviço eram indefec- 
tivelmente sabotadas. 

Por conseguinte, não pode o defendente - 
ser acusado do negligente no episodio. 

Deseja ainda o defendente esclarecer que- 
durante o período em que esteve como Diretor do SPI, o Serviço 
se via diante do grave problema da mais completa falta de viatii 
ras. Como não existisse verba específica para a compra de via — 
turas, estas eram adquiridas através da renda indigena. É* de se 
f rizar que essa renda ora gerida pelas Inspotorias, que presta- 
vam contas à Diretoria, através do SOA. Portanto, qualquer irr£ 
gularidade na efetivjção da venda da Bural Willys é de responsa- 
bilidade do Chefe da IR-5. fato do defendente fazer inspeções 
frequentes a essa unidade, não era suficiente para que soubesse 
de todos os acontecimentos que alí se passava. Aliás, o relató- 
rio da CPI diz que o defendente não teve no caso "percepção ad- 
ministrativa". Nada mais. Evidentemente que esse assunto - per- 
cepção administrativa - foge do âmbito do presente inquérito. - 
Quanto a não ter tonado providencias, o defendente já demonstrou 
que solicitou ao Ministro o competente inquérito. 

NQ 5 - Qwnpra irregular de viaturas para o Serviço sen processo 
de concorrência (Fls. 311, 312, 285 e 199), 




Respondendo a pergunta do Deputado Celso- 





Aparai na CPI, afirmou o defendente que houve a compra de um c& 
minhão na Cidade de Tupã em São Paulo. E explicou que a verba - 
para a hipótese era de quatro milhões. Como tivesse havido cor- 
te decorrente da contenção, ficou a verba reduzida para dois mi 
lhões e quatrocentos. Como a verba se destinasse especificamente 
para a compra de um caminhão "Mercedes - Benz" e como esse veí- 
culo 6 tabelddo, não havia porque fazer concorrência. De qual - 
quer modo, como, em razão do corte referido, não poude ser fei- 
ta a compra do caminhão Mercedes, o defendente mandou fazer uma 
tonada do preços para ver qual o veículo que podia ser comprado 
com o dinheiro existente. Efetuada a tomada, foi comprado um - 
"Chevrolet" que estava dentro das possibilidades existentes. E 
essa compra foi efetuada no revendedor que, alias, vendia mais- 
barato que a fabrica. 

Deseja ainda o defendente esclarecer que- 
a operação supra foi autorizada pelo Ministro e que havia gran- 
de pressa na sua conclusão por isso que uma alta estava iminen- 
te no mercado e o aumento de preço viria impedir a aquisição , 
eis que os novos custos ultrapassariam a disponibilidade do Ser. 
viço. 

Ne 6 - Conivência no caso da compra e venda de um caminhão da 
Ajudãncia de São Paulo à IR- 5, feita por Itamar Simões a 
José Fernando da Cruz (Fls. 7, 950, 936 e 926). 

episódio mencionado na imputação é* refe. 
rido no item 15 do relatório da CPI e diz respeito à compra de 
um caminhão geita pelo Chefe da IR-5 ao encarregado do Posto In. 
digena Vanuire, respectivamente 03 servidores Jose Fernando da 
Çruz e Itamar Zwicher Simões. Ali é dito que a transação desobe 
deceu as normas legais da espécie. 

Já a atual Comissão afirma que o defendeu 
te foi "conivente na compra e venda" do veículo. Isto §, diz - 
que o defendente soube da transação e não a impediu. 





O dof endonte , depondo a fls. 930, es ciar* 
ce que realmente foi procurado em Campo Grande por José Fernan- 
do da Cruz e Itamar Simões, que desejavam transacionar com um - 
caminhão do Posto Vanuire. Indagavam do defendente se ele se - 
opunha à transação. defendente respondeu que não se oporia à 
mesma desde que fosse ela devidamente formalizada com o ingres- 
so da proposta na SOâ. E disse mais que o negocio se concluiu - 
sem qualquer outra interferência sua, somente tendo voltado a 
saber do caso quando foi procurado por Itamar, em Brasília, oca 
sião em que esse servidor lho comunicou que o Chefe da IR -5 pa- 
gara a compra do veículo com um cheque sem fundes e que a SOA - 
não havia sido consultada» Imediatamente o defendente levou o 
assunto ao conhecimento da SOA, tendo esta secção sugerido que 
o negocio fosse desfeito, com a entrega do caminhão a Itamar e 
a devolução do cheque. É de se f rizar que Itamar voltou de Bra- 
sília sabedor dessa ordem do defendente, o qual encampou a su - 
gestão da SOA. 

Quer aces contar o defendente que, como a- 
firmou a fls. 930, somente soube que a sua ordem não houvera si 
do cumprida quando da divulgação do relatório da CPI. 

Por outro lado, não são verdadeiras as a- 
firmativas de Itamar constantes da carta que enviou à CPI e que 
se encontra transcrita no relatório desta. % realidade, o d© - 
fendente somente falou com Itamar sobre o assunto objeto da pre. 
sente imputação em duas oportunidades: a primeira, antes do rea 
lização do negocio, em Campo Grande e a segunda, em Brasília ,- 
quando Itamar comunicou ao defendente a existência do choque - 
sem fundos. 

Aliás, para que se constate que a afirma- 
tiva de Itamar não 6 verdadeira, basta que se atente para a cir 
cunstância do defendente ter determinado fosse desfeita a tran- 
sação. ° ra , se a transação não iria se concluir, porque diria o 
defendente a itamar que aguardasse o pagamento do cheque com- 




a saida do verba no início do janeiro? Qual o interesse eventual 
do defendente era cobrir o cheque de José Fernando da Cruz? 

Na 7 - Compra irregular do viaturas para o Serviço, sem a compe. 
tente verba (fls» U3, 199, © 929). 

Essa acusação está assentada no insólito- 
M documento M do fl3. hZ/hh e no número de "0 Trabalhista", jornal 
de fíanaus. 

Depondo a fls. 929, admite o defendente - 
a possibilidade do uma viatura haver sido adquirida através de 
numerário da Renda Indigena» Pretender-se que isso represente - 
uma irregularidade é simplesmente ridículo» 

Com efeito, não existia qualquer impedi - 
mento a que fosse aplicada a R enda Indigena na compra de viatu- 
ras que iriam trazer beneficies ao indio» Ê importante que se 
atente para o fato de que a Inspetoria de Campo u rande não esta 
va aparelhada com viaturas e que o aumento dos tra&ÉLhos trouxe- 
ram a necessidade imperiosa de seu maior numero» 

Assim, nenhuma irregularidade representou 
o fato da IR- 5 haver adquirido viaturas lançando mão da Ronda - 
Indigena» Na hipótese da compra da camioneta "Chevrolet" , em - 
que houve pagamento com bezerros recebidos pela IR-5 em decor - 
rencla do arrendamento, a título de aluguel, o caso não muda de 
figura: os bezerros pertenciam à R enda Indigena e poderiam ser 
empregados dessa forma. Deseja apenas o defendente frizar. dois 
pontos: primeiro, esses arrendamentos mencionados não foram flx 
mados na gestão do defendente; segundo, a responsabilidade por 
qualquer eventual deslize na transação é do Chefe da IR-5, que, 
como os domais Inspetores, podia aplicar a ^nda Indigena, ape- 
nas prestando contas da sua aplicação a SOA. 

Todavia, não há qualquer dúvida de que a 
Renda Indigena poderia ser aplicada na compra d© viaturas» 




Nfi 8 - Utilização de viaturas da repartição para uso particular 
e de terceiros e para propaganda política (FI3.Í4O6, 557, 
680, 682 e 925). 

É acusado o defendente dâ usar carros do 
Serviço para fins particulares, de terceiros o eleitorais • 

Quanto ao primeiro ponto - fins partícula 
res - naturalmente está a Comissão se referindo ao que narrou - 
Itamar Simões à CPI ©m carta (fls. 7v). Realmente, esse servi - 
dor refere ao fato de haver transportado um motor de proprieda- 
de do defendente do Rio de Janeiro para São Paulo e de volta ao 
Rio. E na verdade, ocorreu esse transporte. Mas 6 mentirosa a 
afirmativa de Itamar de que fora ao Rio exclusivamente para es- 
se fim: a vinda ao Rio deu-se a serviço, para buscar medicamen- 
tos estocados no Museu do índio e destinados aos Postos de São - 
Paulo, viagem que repetiu com o mesmo objetivo quando do retor- 
no do motor. 

Quanto ao segundo ponto - fins de tercei- 
ros - parace que a acusação quor se referir ao uso pela família 
do defendente de carro do Serviço. Não há pois, qualquer comentn 
rio a fazer, exceto dizer que o carro particular do defendonte- 
f içava no Rio, a disposição da 3ua família que, assim, não ne - 
cessitava do carro do Serviço. 

Quanto ao terceiro ponto - fins eleito - 
râis - repousa a acusação nas declarações de Tereza ifóelta e «Lo 
se Fernando da Cruz. As daquelas senhora são impossíveis de se- 
rem levadas em conta, haja visto ser inimiga do defendente, fato 
público e notório, do conhecimento de todos os integrantes do - 
SPI. Quanto às declarações de Jose Fernando da ^ruz, fazendo t& 
ferêncla a JEEPS do Sorviço à disposição de Tereza Delta e de- 
Celso Amaral, este o relator da CPI, são inverossimeis. 

Nfi 9 - Irregularidades no arrendamento de terras (fls. 8v,10lj. , 
199 © 891). 




Outra acusação totalmente desfundamentada, 
que repousa no relatório da CPI (fls. 8v), no depoimento do De- 
putado Edson Garcia (10/j), no numero de jornal já mencionado e 
nas declarações de Marin Araujo P. da Silva (891) perante esta- 
Comissão de Inquérito Administrativo, onde afirma 3abor, por ou. 
vir dizer, que Jose ^ornando da Cruz arrendou torras. 

Nada aí e referido em relação ao defenden 
te, que evidentemente não pode ser responsabilizado nem civil, - 
nem penal, nem administrativamente, por eventual irregular idade- 
praticada por funcionário do Serviço que dirigia» Entretanto , 
deseja o dofondente explicar que os arrendamentos existentes no 
Serviço foram feitos anteriormente à sua gestão, que apenas, - 
diante da situação do fato encontrada, e ante3 de obter uma de- 
claração judicial sobro a matéria, conseguiu algumas majorações 
nos preços pqgps pelos arrendatários, como, por exemplo, no ca - 
so da granja Marta Rocha, no Rio Grande do Sul, onde o arrenda- 
tário passou a pagar quinhentos cruzeiros novos quando anterior, 
monto pagava apena3 cem. 

Deputado Edson Garcia afirmou na CPI - 
que Jose Fernando da Cruz deu em arrendamento a particulares al 
guma3 terras. defendonte desconhece o fato. Todavia, pode a- 
firmar que sòmonte o Ditetor tinha capacidade legal para efetu- 
ar os contratos e que o Diretor não contratou qualquer arrenda- 
mento. Se aquele servidor realmente, como parece, praticou ês - 
se ato, exorbitou de suas funções. No entanto, repoto o defen - 
dente, não pode ser responsabilizado pelos atos desonestos dos- 
servidoros do SPI. 

NQ 10 - Omissão em relação às irregularidades praticadas (fls.- 
8, 305 e 928). 

defendente já afirmou que não fez qual- 
quer arrendamento em sua gestão e que a capacidade legal para - 
fazê-lo pertencia privativamente ao Diretor do Serviço» 





3. 



Consequentemente, volta a dizer que não - 
podo ser responsabilizado noa pela feitura dos arrendamentos a» 
teriores à sua gestão, nem pela feitura de arrendamentos era dua 
gestão. Pois que não realizem qualquer arrendamento e se alguém 
o fez, agiu ilegalmente dada a capacidade privativa do Dirotor- 
para fazS-lo. 

A fls. 305, interrompendo o depoimento - 
que o defendento prestava à CPI, o Deputado Edson Garcia disse- 
que tinha em mãos recibos passados pelo servidor Jose Fernando- 
da Cruz a arrendatários de terras de Mato G ros3o, contratos es- 
ses que teriam sido feit©3 ja durante a gestão do dofendente. 

defendonte afirmou desconhecer o fato.- 
Se, por ventura, a Comissão esta pretendendo imputar ao defendon- 
te não ter tomado providencias quanto a isso quo seria uma irr£ 
guiar idade indiscutível, deve o defendonte dizer que depois :da 
instalação da CPI o Serviço fugiu definitivamente do seu contr.2 
lo. Ademais, cora a instalação da CPI, pensou o defendonte que - 
as apurações das irregularidades seriam muito mais facilmente - 
realizadas por intermédio seu, que possuia condições melhores - 
para examinar os problemas do Serviço» De qualquer modo, tendo 
a CPI de publico aberto bateria3 contra o defendento, era evi - 
dente que as informações dos servidores do SPI não mais eram dj. 
rigidas ao Diretor e sim à CBI. Por fim, deseja o defendento - 
deixar claro que esteve a frente do SPI até outubro de 1963. L.2 
go, não permaneceu nem mesmo 5 meses depois de instalada a CPI.- 
Ora, evidentemente que esse prazo exiguo não daria para apurar- 
tudo o que foi mencionado nos seus depoiraontos - e durante os 
sou3 depoimentos - naquela CPI. Além do mai3, o Deputado Edson- 
Garcia não fez qualquer denuncia formal ao dofendente sobre cg 
citados arrendamentos e, por outro lado, tantas eram as fanta - 
sias focalizadas pelos Deputados que o dofendente não tinha po£ 
que acreditar em qualquer mençSo do3 mesmos. 





■ 



NQ 11 - Recebimento de dinheiro da Importadora Mundial de F©rra 
gens Ltda* para pagamento do excedente de passagens 
(Fls. 199, Hv e 22). 

Ê calcada a presente acusação no relato - 
rio da CPI, em n Trabalhista" e em um ofício da Comissão de 
Inquérito ao SPI. Trata-se de uma imputação sórdida. Basta di - 
zer que a menção existente no relatório da CPI ao fato acus atá- 
rio se funda em uma declaração feita atrairás de carta a mesma - 
CPI por Benedito Pimentel, onde $ dito expressamente polo acusa 
dor o seguinte: 

" • • » sabendo apona3, por ouvir dizer, 
s_em ter uma fonte segura T de que as 
passagens pagas, como de fato foram, 
proveio de dinheiro levantado de — 
uma firma do Rio d® Janeiro, a Im - 
portadora do Ferrangens MundialLimi 
tada". 

As demais "provas" referidas são o inca - 
mentável recorte de Jornal já referido e um ofício da Comissão- 
de Inquérito ao SPI, que nada refere ao fato. Como se ve, so - 
mesmo a gratuidade acusatória que caracteriza essa Comissão e 
9 parcialidade da CPI, poderiam articular a presente acusação - 
contra o defendente. 

Quanto aos moios de que lançou mão para © 
pagamento do deficit das pas3a|©ns aéreas, o defendente já enu- 
merou na resposta ao item 1 das acusações. 

Nfi 12 - Confecção a"posteriori" de mais de kO ordens de serviço 
para regularização das passagens fornecidas graciosamen, 
te (Fls. 199). 

Ê outra acusação monstruosa. Alem do mais, 
chega às raias do absurdo. Poi3, qual a razão para a expedição- 





posterior das ordens de serviço? Em que tais orden3 poderiam ya 
ler ao defendente? 

Se as passagens foram extraidas, tinham - 
que ser pagas, não havendo como burlar o pagamento e a consequen 
te prova da sua existência. Então, para que as ordens de servi- 
ço "a posteriori"? 

É de se sublinhar que a presente imputa - 
ção repousa exclusivamente no numero de z6-l\-^3 de "0 Trabalhiâ 
ta" já referido (fls. 199)» 

NQ 13 - Transação ilegal com o arrendamento o o gado do Patri- 
mônio Indígena em chocante desrespeito à Lei Delegada - 
nfl 8, de 11/10/62, art. 5« (Fls. 9»). 

Não 3e cogita, como alude a acusação, de- 
venda de gado do Património Indigena, mas sim da venda de produ 
to de arrendamento, que podia ser legalmente aplicado. As exi - 
gene ias da Lei D elegada na 8 não alcançam a hipótese ocorrida • 
Alias, a Comissão confunde seguidamente Patrimônio Indigena com 
Renda Indigena. 

Parece ao defendente que a Comissão está- 
se referindo àquilo que afirma o relatório da CPI a fls. 9v, ia 
to é, ao recebimento era dinheiro de arrendamentos , efetuado por- 
Jose Fernando da Cruz. Ali e dito que o referido servidor trans. 
formava a unidade animal que deveria receber como produto do - 
arrendamento em dinheiro, de forma irregular, eis que o valor - 
era fixado pelo próprio arrendatário. 

Evidentemente que o assunto não diz res - 
peito ao defendente o sim a J03Ó Fernando da Cruz. De igual mo- 
do, se a Comissão está se referindo aos arrendamentos efe tua - 
dos por esse servidor, que não tinha competência legal para fa- 
zê-lo, à revelia do defendente* 

NQ lk - Venda ilegal de gado sem licitação: autorizou a venda - 
de dez cabeças de gado, aumentadas posteriormente para- 




80 (oitenta), mandando sustá-la depois de instalada a 
CPI, A venda, todavia, já tinha sido foita. Devido a - 
isso requisitou o processo e substituiu o seu despacho- 
anterior por um de sua conveniência e nomeou comissão - 
de funcionários amigos para coonostar sua ação. Venda - 
irregular de gado (fls. 199, 775 e 928). 
Falsa imputação a funcionário por cumprimento de sua prd 
pria ordem exarada era despacho de processo (fls. Iil5). 

Essa acusação refere-se a venda de gado - 
dó Posto Getúlio Vargas, efetuada por sou encarregado, Luiz Guia 
des de Amorim, que é taxada de ilegal. 

A imputação o falsa na medida em que pro- 
cura atribuir ao defendente a responsabilidade por ato pratica- 
do por outrem. Com efeito, ao pedido do encarregado do Posto - 
da Ilha de ^ananal solicitando autorização para venda de 80 re- 
zes, respondeu o defendente que fosse efetuada a alienação ime- 
diata de apenas 10 cabeças, cuja receita se destinava a cobrir- 
despesas já feitas naquele Posto com a construção de aramados - 
e invernadas. Como, todavia, o produto da venda de 10 cabeças - 
seria insuficiente para cobrir todos os gastos, ficou estabela 
eido pelo defendente no despacho referido que uma Comissão iria 
ao Bananal a fim de efetuar a venda das demais 70 rezes, cujo - 
produto cobriria toda a despesa já realizada. 

É de se f rizar que a secção competente tq. 
digiu o despacho acima mencionado, que foi levado ao defendente 
para assinatura. Posteriormente, um funcionário do Protocolo - 
alertou o defendente de que o texto não estava bastante claro e 
que poderia dar margens a interpretação de que a venda das 80 - 
cabeças estivesse: autorizada. Como a autorização não tivesse - 
chegado ao Bananal, encontrando-3e ainda em Goiânia, o defendeu 
te a requisitou e corrigiu o texto, dando-lhe maior clareza. 

Eis como agi$ o defendente no episodio • 




No entanto, o servidor Luiz Guedes de Aron 
rim não aguardou a chegada da autorização que pedira ao defen - 
dente, tendo efetuado a alienação das 80 rezes. Eia consequência 
dessa atitude, o defendente o exonerou das funções que exercia, 
somente deixando de lhe aplicar outras sanções em razão da Co - 
missão de Inquérito que instaurou haver considerado regulares - 
as suas contas f apesar de, per indisciplina, lhe haver aplicade 
30 dias de 3uspensãe* E stes são os fatos. 

Por conseguinte, não tom cabimento se di- 
zer que o defendente efetuou venda ilegal de gado sem licitação; 
que mandou vender inicialmente 10 cabeças e que posteriormente- 
aumentou a autorização para 80 cabeças j que mandou sustar a ven 
da depois da instauração da CPIj não logrando êxito porque a 
venda já tinha sido efetuadaj que em consequência da venda jã- 
haver sido efetuada, requisitou o processo e substituiu o seu - 
despacho primitivo por outro que consultasse os seus objetivos; 
que a Comissão de Inquérito que instaurou era composta de servi 
dores amigos seus, que objetivavam coonestar as suas atitudes - 
irregulares» 

curioso é que tais "acusações" baseiam— 
se exclusivamente no "documento" de fls. 199 - "0 Trabalhista"-, 
una vez que o defendente, a fls, 775 e 928, paginas invocadas - 
pela "Instrução" juntamente com a de nQ199, nada menciona que - 
autorize às imputações. 

Quanto a segunda parte da acusação - "fa£ 
sa imputação a funcionar i© por cumprimento de sua própria ordem-»' 
o defendente se reporta ao que acima foi dito se a acusação es- 
ta se referindo a Luiz Guedes de Amorim, 

Todavia, se, como indica a menção a fls.- 
Zil5, diz respeito a Iridiano Amarinho de Oliveira, deseja o de- 
fendente lembrar ç Comissão que é principio assentado universal 




universalmente ser de quem alega o ónus de provar. Ora, se Irldla 
no afirma que vendeu as 60 novilhas por ordem do dofendente, a 
ele incumbe necessariamente exibir a competente autorização pas. 
sada polo defendente. que jamais fará, uma vez que o defendeu 
te não autorizou a transação, iniciada quando o defendento se - 
encontrava substituído na direção do Serviço, em viagem no Xin- 
gu. Êste assunto será tratado pormenorizadamente em item poste- 
rior. 

Mas, Iridiano é um mentiroso deslavado e 
disso há provas nos autos. A fls. Lp.5, afirma esse servidor que 
deixou a Chefia da IR-8, de ©nde"saiu a pedido, em carater irre. 
vogavel", quando na realidade foi exonerado punitivamente pel©- 
defendente, como se constata do documento existente nos autos - 
em que se acham relacionados os inquéritos e punições aplicadas 
pelo defendente. 

NQ 15 - Desvio de verba do Património Indígena (Fls. 11, 105, - 
3hh, 305 e 381). 

Outra acusação de pasmar I 

Em razão das folhas do processo menciona- 
das na "Instrução", percebe o defendente que a Comissão esta se 
referindo aos seguintes fatos: 

a) - recebimento por José Fernando da Cruz 
de 1.500 cruzeiros novos relativos ao arrendamento que esse sex 
vidor teria efetuado a Alceu, Alfredo Mota e Baldomero Pena F e r. 
raz; 

b) - a venda de novilhas da Ilha do Bana- 
nal? 

c) - vendas de gado em Campo Grande e Cuia 

)*, • l \ . 

d) - recebimentos por Francisco Meireles, 
Josias Ferreira de %cedo e José Fernando da c ruz de dinheiro - 
do Patrimônio Indígena. 



Quanto àquele descrito na letra a, teci ® 




defendonte a dizer novamente que não pode ser responsabilizado- 
por ato de terceiros. Se o fato é verdadeiro, por êlc responde- 
o servidor José *ernando da Cruz, defendonte não ocupava pos± 
ção no SPI que o fizesse solidariamente responsável pelos atos- 
praticados pelos Chefes das Inspetorias Regionais, Aliás, a Co- 
missão não pode ignorar que a responsabilidade solidaria é um - 
instituto inexistente no direito punitivo e quase impossivel de 
ser aplicado no direito publico em geral, mesmo não punitivo, 
defendente não conhecia o ato. Incumbe a quem afirma que o do - 
fendente o conhecia efetuar a prova de tal. 

Quanto à venda de novilhas na Ilha de Ba- 
nanal, tem o defendente a dizer que jamais autorizou a transa - 
ção. Na realidade, basta que a Comissão verifique as datas para 
constatar que o fato passou-se quando o Serviço era gerido pelo 
Diretor Substituto Mota Cabral, em decorrência de estar o defen 
dente em viagem no Xingu. 

defendente concorda com a Comissão qua» 
to a ilegitimidade dessa transação, acrescentando mesmo que o 
preço ínfimo de venda faz supor ate mesmo a existência de inte- 
resses espúrios dos vendedores. 

Por isso, porque já pensava assim a época 



em que tomou conhecimento da transação, o que o defendente ins- 
taurou um inquérito © solicitou ao Ministro da Agricultura pro- 
videncias jurídicas no 3entèdo da anulação da venda e reintegra 
ção na posse das novilhas que, é bom que 3e diga, foram vendi - 
das a um particular e não ao Fomento Animal como afirma a CPI - 
(fls. 11). 

processo que autorizou a venda 6 o de - 
numero SPI l/j.52/62 e poderá ser examinado pela Comissão, que - 
verificará somente ter ® defendente tomado conhecimento do fato- 
da transação através da comunicação efetuada pelo ofício nfi 




nQ 118/62, d© 6-7-62, avisando © depósito do 600 cruzeiros no - 
vos. D e imediato, o defendente pediu informações a SOA, que a- 
pós diversas solicitações absurdas e protelatórias, informou ao 
defendente que o depósito era decorrente da venda d© 60 novilhos, 
E afinal, a IR- 8 comunicou ao defendente, em 25-7-62, através do 
ofício nQ 135/62, a c*ssão das novilhas. 

Deseja ainda o defendente afirmar que no- 
meou duas Comissões de Inquérito para levar avante as apurações 
do fato mencionado, nada conseguindo, eis que os próprios inte- 
grantes das Comissões se encarregavam de, através de pedidos de 
licença e outros expedientes, sabotá-las. Quanto a Isse assunto, 
veja a Comissão atual os documentos anexados a fls. 1.016/18. 

Quanto a haver efetuado o emprego dos 6 00 
cruzeiros novos, ê evidente que t^ndo constatado que não pod© - 
ria tornar nula a venda - feita a um particular o não ao Fomen- 
to Animal, repete o defendente - e recuperar as novilhas, outra 
coisa não poderia fazer. 

Quanto $s vendas do gado em Campo Ôrande 
e Cuiabá, deseja o defendente inicialmente dizer que o Boletim- 
Interne do SPI não era um documento oficial e que a sua feitura 
não era fiscalizada pelo Diretor do Serviço, Assim, as declara- 
ções do referido Boletim não correspondem necessariamente a afi£ 
mativas oficiais. 

Deste modo, estabelecida essa preliminar, 
quer o defendente afirmar que a declaração de fls. 8 do Boletim 
nQ 5k t de abril de 1962 (doe. anexo d© nQ 1), no sentido do que 
apenas os indios Pacaás Novos seriam beneficiados com o produto 
das vendas de gado de Campo G rande e Cuiabá, não e verdadeira . 
Com efeito, o numerário apurado da forma supra - operações rea- 
lizadas em decorrência do atrazo na lifceração da Verba Assiste» 
cia aos índios - não se destinava apenas aos Pacaás Novos, mas- 
sim a diversos indios, inclusive os Pacnãs Novoa , Basta que se- 
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veja o documento anexo do nc 2, para que se constate que a afir. 
nativa supra é real» 

Por outro lado, sendo o gado vendido do - 
*atrimônio Indigena, o defendente podia aplicá-lo sen qualquer- 
restrição de localização, desde que o fizesse en benefício do - 
indi©. E foi exatamente o que fez, tendo prestado contas ao Mi- 
nistro da Agricultura através do ofício nc 78, de 5-2-63, como- 
tambén se verifica de fls. lk do anexo documento de nQ 2. 

Também não procede a alegação de Manoel - 
Moreira de Araujo estranhando não haver a IR-9 recebido qual — 
quer numerário em consequência das vendas referidas» Pois, ©m 
que pese ser verdadeira - aquele servidor realmente não recebeu 
qualquer quantia produto da venda em questão - , a aplicação de 
recursos para atender aos indios Pacaás Novos foi feita por 
Francisco Meireles, Augusto de Souza Leão e João Batista Ferrei 
ra Filho, tudo como igualmente se nota do documento acima cita- 
do* 

Quanto aos fatos descritos na letra d , - 
volta a repetir o defendente que a verba do Patrimônio Indigena - 
podia ser aplicada livremente, desde que em proveito do indi© • 
Não há qualquer exigência de local para a iua aplicação. 

Se os servidores José Fernando da ^ruz e 
ffosias Ferreira de Macedo não prestaram contas do que receberam, 
é evidente que a responsabilidade é deles, nada tendo o defenden. 
te com o assunto* 

NQ 16 - ^apréstimos a particulares de recursos da verba indigena 
(Fls. kZ. © 775). 

Essa acusação é simplesmente indigente. 

Re fere- se ao adiantamento feito ao servi- 
dor Luiz Guedes de Amorim, no valor de 200 cruzeiros novos , pa 
ra ser posteriormente reposto pelo servidor quando efetuada a 
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venda do gado, para cujo fim o defendente nomeara uma comissão» 
Deu-se © adiantamento para cobrir despesas urgentes do Posto - 
Getúlio Vargas» Evidentemente que tratar tal caso como um ©mprés, 
timo a particular e ridiculo. Mesmo porque Luiz Guedes de Anorim 
era servidor d© SPI. 

NC 17 - Desvio de verba da expedição Uraricuera não realizada - 
(Fls.311 e 940). 

A acusação se funda no depoimento presta- 
do por Josias Ferreira de Macedo a fls. 9^0. Mas ê verdadeira - 
mente absurda. Pois, como se verifica do próprio relatório da- 
CPI (fls, 6v), o servidor Josias foi suprido com a verba. Se é& 
se servidor . malbaratou os recursos , evidentemente que o defen- 
dente não pode ser responsabilizado por esse ato de Josias. 

A declaração de Josias de que, por ordem- 
d© defendente, pagou aos servidores Jose Ribamar, Geraldo Llma- 
e Eunice Cariri," importância total de 107 cruzeiros novos, e 
entregou ao defendente a importância de 60 cruzeiros novos para 
o pagamento da passagem do um missionário americano, não pode - 
ser levada em conta. Qual a prova exibida por Josias desses fa- 
tos? Será* que a simples declaração do alguém que precisa se li- 
vrar de uma acusação de peculat©, basta para que essa Comissão- 
impute um crime ao defendente? Será crivei que alguém ontregue- 
vorba consignada para aplicação diversa, sem qualquer comprova© 
ção, mediante mera ordem verbal? 

Nem a parcial CPI chegou a tanto. Aliás , 
deseja frizar o defendente que na época da CPI © audacioso J© - 
sias não fez essa declaração, Por que? Precisamente em razão da 
circunstância d© n©S3a oportunidade existirem ainda os arquivos 
do SPI, posteriormente destruídos por suspeitíssimo incêndio , 
o qu© tornaria impraticável a deslavada mentira. E de nã© ter 

efetuado certa visita. defendente repele com veemência a leviqn 





leviandade que encerra tal acusação. 

NQ 18 - Per júri® (Fls. 11, 117, 30k, 305, 306, 311, 378, 775, - 
776, 928, 930, e 295). 

Afirma a Comissão que o defendente cometei 

perjúrio porque: 

a) - disse em depoimento que Cildo Meire- 
les não era funcionário do SPIj 

b) - disse em depoimento que em sua ges - 
tão nãoecerrera arrendamentos j 

c) - disse em depoimento que desconhecia- 
a existência de extração do madeira; 

d) - disse em depoimento que não forneceu 
passagens a particulares. 

Quanto ao primeiro ponto, volta o defenden 
te 4 afirmar que Cildo Meireles não era servidor do SPI, a quem 
prestava serviços meramente eventuais» Como se explicara adian- 
te, o defendente não sabia que esse cidadão hpuvesse sido demi- 
tido do Serviço Publico, com a nota desabonadora, muito menos •- 

Quanto aos arrendamentos, o defendente - 
realmente desconhecia aqueles eventualmente realizados por José 
Fernando da Cruz, sendo certo que tais contratos não foram as si 
nados pelo defendente. 

Quanto a extração de madeira, ao ser intqr. 
pelado pelo Deputado Brezolim na CPI sobre uma eventual explora 
ção de madeira no Posto Guarita, indagou do par lamentar se o - 
mesmo estava fazendo uma denuncia e, em caso positivo, que indA 
casse elementos concretos, tendo o Deputado 3e escudado de fazj* 
1©. 

Quanto as passagens, volta o defendente a 
afirmar que apenas aquelas do Instituto Evangélico foram por - 
ele fornecidas a pessoas estranhas ao SPI e que tai3 passagens- 




não eram aéreas. 

NQ 19 - Aplicação irregular de verbas (Fls. 2*2, 105, 715, 780 e 
896 ),e daquelas para desenvolvimento económico, consigna 
das no orçament© de 1962 nas primeira , segunda, tercei 
ra, quarta, sexta, oitava, nona IR (Fls. bZ) e para pa- 
gamento de débito de outro exercício na quarta IR, não- 
relacionado em "restos a pagar" (Fl3. kZ) • 

Nova acusação inconsistente. 

defendente deixou o cargo do Diretor — 
do SPI em moi» de outubro de 1963. Todas as verbas consignada3- 
no orçamento de 1962 eram recebidas pelo3 servidores em fins de 
dezembro desse ano. prazo para prestação de contas era de no- 
ve meses. Por conseguinte, os servidores tinha ate fins de agoa 
to de 1963 para apresentarem as suas comprovações. 

Na época oportuna, o defendente comunicou 
ao Tribunal de Contas a situação do Serviço, inclusive quanto - 
aos servidores faltosos. Porém, não satisfeito com es3a medida, 
pouco antes de deixar o cargo, baixouaordem de serviço interna- 
nQ 89, de 9-10-63, solicitando ao SA a posição exata do3 servi- 
dores em relação a,s comprovações, tudo como constata-se do ane- 
xo documento de nQ 3* 

NQ 20 - Compra de armas para os indios (Fls. 105) • 

A imputação de compra de armas para os - 
indios ao defendente não pode siquer ser respondida uma vez que 
não tem qualquer apoio no processo, fi aberrante. 

NQ 21 - Falta de cumprimento às exigências do Tribunal de Con - 
tas (Fls. hZ e 312). 

fato refere-se a baixa de alguns prócer 
303 polo ^ribunal de Contas ao SPI. defendente explicou em - 
seu depoimento de fls. 312 que o ^ribunal de Contas, a partir - 





de determinada data, passou a exigir as notas fiscais comproba- 
tórias de compras. Par» © fim de serem Juntadas essas notas fis. 
cais 6 que os processos foram baixados. Cumpridas as exigências, 
voltaram ao Tribunal de Contas. 

NQ 22 - Admissão irregular de pessoal (Fls. kZ e Í0). Admissão- 
d© funcionário já demitido do Serviço Public© (Fls. 1*2, 
k3, 219, 928 e 896). 

defendente não admitiu qualquer servi - 
dor irregularmente. Aliás, nota-3e que ©3sa parte da acusação - 
está baseada estritamente no "documento" de fls. U2/Ui* 

Quanto ao caso de Cildo Meireles, tem o 
defendente a dizer que conheceu e3se cidadão por apresentação - 
de pessoas do próprio SPI, sem que ninguém tivesse dito ao de - 
fendente que Cildo havia sido demitido a bem do serviço pública 
Além do mais, Cildo trabalhava na Novacap, o que impedia que o 
defendente pudesse imaginar, de iongo siquor, quo Cildo havia - 
sido demitido a bem do serviço publico» 

Como necessitasse de pessoa para a reali- 
zação de de ter minado strabalhos, o defendente combinou com Cildo 
a prestação desses serviços, que não eram permanentes. 

Quanto a Jurandir Marcos, apenas represen 
tou o Serviço em uma oportunidade, sem qualquer remuneração, em 
um acontecimento social» Tanto Jose Fernando da Cruz (fls. 926) 
quanto Josias Ferreira de AA acedo (fls. 1.482/3 J , acusadores do de. 
fendente e por isso insuspeitos nesse particular, afirmam que - 
Jurandir não era servidor do SPI. 

NQ 23 - Malversação dos dinheiros públicos em viagens desneces- 
sárias (Fls. ^3, 387, 681, 826 e 926). 

defendente não gastou um sã tostão pú - 
blico em viagem que não fosse rigorosamente de serviç®. Aliás , 



é do se frizar que o defondente não pleiteou, como tinha direi- 
to, a concessão de diaria3 quando viajava* ^em ajuda de custo • 

Ê se ser sublinhado que a presente acusa- 
ção repousa basicamente no depodjâento prestado por Iridian© à 
CPI (fls. 387), onde esse servidor diz que, pelo fato do defen- 
dento fazer muitas viagens e em decorrência da verba ser peque- 
na, acha (sic) que o defendente está usando dinheiro da ^enda - 
Indigena* 

Do plano, diga- se qu® a informação de IvX. 
diano de ser a verba de viagens pequena não corresponde a reali 
dado. Pequena, realmente, é a dotação de passagens aéreas, não 
a de viagens em geral, a qual dava perfeitamente para o uso do 
SPI. No mais, a acusação baseada na declaração de um cidadão - 
que diz que "acha" determinado fato, da bem a idéia do que pre- 
tende a Comissão* 

0" documento" de fls. h3 o os depoimentos- 
de Leonor Ferreira da Silva (681), Luiz * rança de Araujo (826)e 
Jose Fernand© da c ruz (926), encerram futricas que jamais pode- 
riam ser encampadas por uma Cémissão que realmente se dispuses- 
se a fazer um inquérito verdadeiro* 

NQ 2k - Malversação de 7 milhões na suposta pacificação dos 
Pacaás Novos (Fls* 11, 199 « ~5Uk)* 

Essa acusação jã foi respondida exuberan- 
temente no 'item 15* É aberrante que se fundamente uma imputa - 
ção de malversação no relatório de uma CPI, em um recorte de - 
jornal e na declaração de Manoel Moreira de Araujo de que não - 
recebeu -dinheiro na IR-9» 

NQ 25 - Malversação (Fls* 428, 896, 105, ^2, 679, 927, 929 • - 
1*482). Idem quanto aos Canoeir©3 (Fl3. 930). 

Éssa nova malversação, calcada no depoi - 
mento de Cildo Meireles (^28), no M documento" juntado por Ed3on - 




Garcia na CPI (U2),no depoimento de Edson Garcia (105), nos de- 
poimentos de Sebastião Lucena (679) © Walter Prad© Samari (896), 
e no depoimento de José Fernando da Cruz (927), alem da acarea- 
ção desse servidor e Josias *erreira de M aced© (1.482), parece- 
que ê* uma síntese dos diversos pontos já imputados ao defenden- 
te. 

A3sim I que no depoimento de Cild© há uma 
afirmativa do D eputado Coiso Amaral sobre a compra de uma camia 
neta pelo Patrimônio Indigena e a ida da mesma para o Rio» 

Realmente houve a aquisição e a finalidade 
da camioneta era servir ao SPI. Foi ao Ri© a serviç®, tendo lá- 
f içado algum temp© para reparo, mais precisamente, para a cons- 
trução d© uma tampa para cobrir a carr©ceria« 

Sebastião Lucena diz que não há destina - 
ção para cada Post©, o que i verdade. Faz ainda ataques a José- 
Fornando da Cruz © afirma que a Inspetoria de Campo Grande reca 
beu bastante verba orçamentária» 

Não sabe © defendente qual a relaçã© des- 
sas declarações com a malversação que a C@missã© lhe está impu- 
tando, 

Walter s amari ^rado (896) declara que 
M p©r ©uvir dizer", sabe que © defendente, por intermédio de Jo- 
se' F erna ndo da u ruz, se utilizou d© Património Indigena para ad- 
quirir um carro "Simca". 

Tal declaração e m©nstru©sai» 
defendente comprovou abundantementea for. 
ma como adquiriu © carro "oiraca" que p@ssui, m©strando que o cqm, 
prou de segunda mão, atravls de prestações e dando de entrada - 
o automóvel quo então possuia» Basta que a Comissão observe os 
documentos anexados pelo defendente a fls. 932/934 â ® atual in- 
quérito para verificar o qu© acima está dito. 




Jose Fernando da Cruz refere a venda de - 
gado em «tape Grande. Sera essa a w malversação"? Se for, jã está 
sobejamente respondida anteriormente, no item 15, Se, todavia , 
disser respeito a uma venda que o Deputado Edson Garcia diz ter 
sido feita por esse servidor, em consequência da qual recebeu - 
1.500 cruzeiros novos, tem o defendente a dizer que a ele nã© - 
pode ser imputado crime praticado por terceiro, elementar noção 
de direito que seguidamente vem sendo violada pela Comissão. 

A fls. l.ZjBZ existe una acareação entre - 
Josias e José Fernando da Cruz. AÍ é dito por J os ias que o de - 
fendente mandou que ele tirasse jóias da C a ixa Económica com - 
verba consignada ao próprio Josias. E que Josias obedeceu. 

Será que ê possível alguém acreditar que- 
um servidor publico, detentor de uma verba que terá que compro- 
var a aplicação, vai acolher uma ordem verbal desse tipo? Evi - 
dentemente que Josias procura uma defesa para a sua situação e 
o lamentável ê que essa Comissão acolha uma imputação leviana - 
como a de Josias ao defendente. Frize-se que essa M acareação H eu 
tre Josias e Cruz não tem quilquer finalidade de esclarecimento 
de eventuais pontos contraditórios dos depoimentos prestados pg 
los dois. Mas viza apenas e tão só atingir ao defendente. Ê" 
mais uma circunstancia esclarecedora dos propósitos dessa Comis. 
são. 

Quanto ao depoimento do defendente (929), 

menciona uma viagem de Cildo Meireles a Camp© Grande. Parece - 

tf 

que a malversação para a Comissão seria © pagamento a Cildo, - 
que não podia ser servidor porque era demitido a bem do serviço 
público. É irrespondível a acusação por absurdo o raciocínio - 
que a gerou. 

Quanto a malversação em relação aos indiíB 
anoeiros, a acusação repousa tão só no próprio depoimento 4o 




defendente a fls. 930. AÍ ó dito pel® defendente que F ranc i sco . 
Meireles recebeu o adiantamento da verba para a expedição e que 
somente ele pode explicar o que fez com ela face a não realiza- 
ção da expedição. 

É impossível que se pretenda atribuir ao 
defendcnte a responsabilidade por essa verba adiantada a um se£ 
vidor. 

NQ 2.6 - Autorização a missionários estrangeiros para trabalha - 
rem em regiões interditadas pelo Conselho de Segurança- 
tó acional, © que ocasionou reaçao do Comando do GEF. Pra 
cesso SPI na 4.162/62 (Fls. 43, 106, 289 , 343, 344, 748, 
4.170, 4.171, 4.173, 4.176, 4.178, 4.180 e 4.1821, des^ 
bedecendo ao Conselho de Segurança Nacional» 

Também essa e uma infame acusação. Ado - 
mais, ©3tã sendo dirigida a um oficial general, com curso de % 
tado ^aior. que, além de infame, a faz ridícula. 

% realidade, valendo-se do clima existe» 
te no país em 62/63, Manoel Moreira de Araujo, péssimo funcion£ 
ri© do SPI qu© não gostava do defendente face © mesmo não con - 
fiar nesse servidor - vido caso Pacaás Novos - , houve por bem- 
iniciar uma campanha verdadeiramente política contra as missões 
estrangeiras, conseguindo interessar © jornal "0 Semanário" que 
em seu número de 16.1. 63, publicou uma farta reportagem de Jooe. 
ljcn Brasil sobre a matéria. AÍ o dito que tais missões consis - 
tiam em verdadeiros núcleos de espionagem (doe. anexo nfi 4). 

Pois bem, como se constata do anexo docu- 
mento de nfi 5 - ofício do Conselho de Segurança Nacional envia- 
do a© defendente e datado de 9*7.62 - , realmente © Comando do- 
Qrupamento d© Elementos de Fronteiras determinou © afastamento- 
da região da Faixa d© Fronteiras de alguns missionários perten- 
centes a "Mi3são das Novas Tribos do Brasil", sendo de se notar 
qu© esse afastamento foi aprovado pelo ^residente da República 




"até quo © Serviço de Proteção aos — 
índios resolvesse, em definitivo , 
a 3ituação daquela entidade religijj 
sa, na forma das sugestões aprova - 
das e constante do Estudo em anexo," 

P©r conseguinte, "na forma das sugestõos- 
aprovadas e constantes do Estudo em anexo", incumbia ao SPI tr,a 
tar do assunto. Tendo entendido, "na forma das sugestões apreva, 
das e constantes do Estudo em anexo", que não havia qualquer - 
mal no restabelecimento das autorizações, o defendente assim se 
manifestou ao Conselho do Segurança Nacional, que acatou o pen- 
samento do defendente e restabeleceu as autorizações aos missia 
-nários (doe. anexo nc 6). S© aí e que © defendente expediu as 
autorizações do SPI. Quando, pois, © CSN jã © fizera. 

Deseja frizar o defendente que as autori- 
zações a cientistas eram sempre necessariamente precedidas de 
autorizações concedidas pelo Conselho Nacional de Pesquisas e © 
SPI somente autorizava © uso dos seus postos, quando isso era - 
possível. defendente faz referência ao assunto porque as aut.fi 
rizações de fls. 4.170, 2*. 171, 4.173, 4.176, 4.178, 4.180 e - 
4.182 sã© referentes a cientistas e não a missionários. 

Quando prestou depoimento na CPI, alguns- 
D eputados falaram no processo SPI nQ 4.162/62 - © Deputado Ed - 
son Garcia ref@r©-se a um "Projet© nQ 4.163/62"- que ê de todo- 
desconhecid© do defendente, o que o leva a supor que não refere 
a qualquer assunt© atinente a missionário ou a cientista. Deve- 
ser dit© que ao defendente não foi mostrado pela CPI o aludid©- 
process© (©u projeto). Mas efetivamente fal©u-se em proibição - 
dirigida pelo Conselho de Segurança Nacional a© SPI no tocante 
ao fornecimento das autorizações para o us© dos Postos pelos - 
cientistas. defendente disse então, como faz agora, que desço, 
nhecia completamente o fat©. E duvida que © mesm© seja verdade^ 





verdadeiro, tendo em vista que © SPI somente agia na hipótese - 
quando © cientista apresentava © competente documento do Conse- 
lho Nacional de Pesquisas que, evidentemente, agia autorizado - 
pelo Conselho de Segurança Nacional» 

Nfi 27 - Conivência, ou pelo menos omissa©, no caso do arrenda - 
mento das resorvas indigenas (Fls. 8v, 103, 195, 305 ® 
896). 

Volta a " Instrução" a confundir © signifi 
cado da expressão conivência. É de se esclarecer que conivência 
pode se dar por omissão* Ação e omissa© sã© os elemontos alter- 
nativos da causa, que e o elemento; gerador do resultado. Logo , 
o conivente, aquele que deseja o mesmo resultado que o autor , 
pode agir por ação ou omissão. 

Mas, de qualquer forma, a Comissão deveria 
ter se decidido se quer afirmar que o defendente participou dos 
frutos do arrendamento das reservas indigenas ou se apenas foi- 
relapso no tocante a fiscalização» 

Dizer que o defendente sabia dos arrenda- 
mentos feitos por José ^ernando da c ruz é impossível. De resto, 
em nenhuma das folhas do processo mencionadas na "Instrução" se 
cogita dossa afirmativa. Quanto aos demais, não foram eles fei- 
tos na gcstão^Sofendente. 

No entanto, a fls. 896 o servidor Walter- 
^rad© ^amari diz que o defendente carecia de fiscalizar efetiva. 
montfc. 

defendente já explicou © funcionamento- 
d© SPI e a t©tal impossibilidade de uma fiscalização efècaz por 
parte do Diretor. Por isso que a deficiência na constatação das 
irregularidades praticadas pelos servidores é perfeitamente ex- 
plicável. 

NQ 28 - Falta de exaçã© n© cumprimente dos deveres não apurando 
a representação que contra ©le fez Manoel Moreira Araú- 



Araújo, contra sua desobediência a© Conselho de s eguran. 
ça Nacional (Fls. 289). F alta de exação (Fls. 305, 312, 
928 o 930). 

Ê ridicula essa imputação. defendente - 
limitou-se a informar ao Ministro quanto à representação de Ma- 
noel Moreira de Araújo, tendo em vista que a mesma foi feita a© 
Presidente da República e a© Conselho de Segurança Nacional* 
(doc.anex© nfi 2 ). Quanto à falta de exação relacionada com- 
as fls. 289, 305 e 312 do seu depoimento na CPI, o defendente - 
não consegue atinar com © qu© esta falando a Comissão, o que - 
não o impede de repelir a acusação, pois não praticou qualqucr- 
f alta de exação, no SPI ou nas suas funções militares. 

NO 29 - Conivência, ou pelo men©3 ©missão, quanto aos contratos 
de ©xtraçã© de madeira na IR-7 (Fls. 117, 292*, 292, 305, 
681 © 928). 

A mesma "conivência, ou pelo menos omis - 
são" tecnicamente aberrante da acusação nQ 27, agora dirigida - 
a alegados contratos de extraça© de madeira na IR-7» Funda- se a 
acusação na ata da CPI (117), n© depoimento do defendente na - 
CPI (291*; , 292 e 305) © no inquérit© (928), e no depoimento de- 
Sebastiã© Lucena (681). 

É fundamental que se esclareça que o Depji 
tado Brezolin não fez qualquer denúncia ao defendente, como pre. 
tendeu fazer crer a Comissão atual ao interrogar o defendente e 
com© jã esta explicad© na resposta a item anterior. 

d©p©iment© de Sebastião. Lucena faz re- 
ferência a haver © defendente deixado queimar um relatório sô - 
bre a extração de madeira no Posto Iacri em face d© envolver a 
questão um apaniguado seu, homem do Deputado Brizola. 

A palavra de Lucena contra © defendente e 

bem de ser acatada 1 

Haja visto que © defendente © puniu e à 




^ o c^" 

sua mulher e não atendeu a©â inúmeras pedidos dos deputados que 
intercederam em seu favor quando de sua transferência, tudo 
com® se constata das anexos documentos de N2s. 7» 8 i 9» 
NQ 30 - Exibição de documentos secretos d© Exército a estragi 
geiros da Missão Novas Tribos (Fls. ?kk). 

Funda-se essa acusação na declaração de - 
Manoel Moreira de Araújo dò fls. 3kk, M in verbis": 

"Em tempo o depoente declara que o - 
inicio de seu atrito com o Cel.Mea- 
cyr foi pela razão do referido Cel» 
estar exibindo documentos secrotos- 
d© Exército a membros das Missões - 
Novas Tribos, Sobre a exibição dos 
mesmos o depoente protestou e o Col» 
lembrou que era o Diretor o cabe a 
•lo saber se devia ou não mostrar o 
documento." 

Trata- se de uma deslavada mentira, de ta - 
lhadamente narrada em "0 Semanário" (doe. nQ 4), que prova- 
velmente a CPI pretendeu apenas registrar de maneira lacô — 
nica para não cair definitivamente no ridículo de fixar a 
fantasia do Moreira de Araújo de que pessuia documentos se- 
cretos do Exército desconhecidos da própria direção do SPI. 

Mas Moreira de Araújo é um mentiroso pro- 
vado nos autos. Basta que se verifique dizer em seu dopei - 
mento que o General Vasco Krogf lhe informara ter tido um 
atrito com o defendente, fato que é negado pelo mesmo Gene- 
ral a fls. 7^9» E também afirmar-. que igualmente o General - 
Vasco Kroff informara a ele, Manoel Moreira de Araújo, - 
que existiam diversas máculas no comportamento militar do 
defendente, circunstância que levou o mesmo Geooral Vasco - 
Kroff a dizer a Moreira de Araújo que & sua folha não- 




I 



era limpa. Pois bem, depondo perante a mesma CPI, o General v as_ 
co Kroff , a fls. 7^9, ao responder ao D eputado c elso Amaral que 
afirmara contar a existência de uma falha na folha de serviços- 
do def endente , disso: 

"Não estou a par disso". 



HQ 31 - Choque sem fundos - Conivência ( Fls. 926 e 930). 

A afirmativa de J@se Fernando da Cruz 
( Fls. 926) do quo o def endente lhe : iinf ©rmara do que o cheque- 
com que pagara a compra do veículo do Posto Indigena Vanuire, - 
possuia cobertura, © rigoroáamente falsa. 

Na realidade, como já explicou ao respon- 
der o item acusatório de nQ 6, o defendente foi consultado por 
Itamar o Cruz sobre a possibilidade da feitura da transação, - 
tendo consentido com a mesma desde que efetivada através dos 
canais competentes, isto é, de3de que devidamente formalizada a 
consulta a SOA • Tal contacto do defendente com aqueles dois - 
servidores ©correu em Campo Grande e, como 4 obvio, antes da 

realização da transação. 

Posteriormente, © defendente foi procura- 
do por Itamar , já em Brasília, oportunidade em que esse servi- 
dor comunicou a© defendente que a SOA não havia sido consulta- 
da e que Ja>só Fernando da Cruz pagara a compra do v eiculo com 
um cheque sem fundos . 

Somente nessa ocasião, por conseguinte, - 
depois da emissão do cheque, foi que © defendente soube do caso. 

De imediato, o defendente levou a transa- 
ção ao conhecimento da SOA, que sugeriu que a mesma fosse des - 
feita, voltando o caminhão a Itamar e devolvido o cheque a 
Cruz, sugestão essa que o defendente adotou, comunicando a Ita- 
mar a mesma. 

Como já disse o defendente, somente t 
mou conhecimento de que a sua decisão não houvera sido cumpri- 
da quando da divulgação do relatório da CPI* 






Aliás, basta que a Comissão examine a 
primeira parte da carta de I tomar à CPI, transcrita a Fls.7, - 
para que se verifique que quando da .iniciação da transação, 
isto e, quando do pagãmente do caminhão, e, consequentemente, na 
oportunidade da emissão do cheque, e defendente não estava pre- 
sente. Com ©feito, diz aquele servidor: 

" Em fins de outubro, como © referi- 
do veículo não regressasse, fui a 
Campo Grande bus ca- 1©, quando en- 
tão o che^e da unidade, usando de 
argumentos que me convenceram, 
persuadiu-me a ceder-lhe o cami - 
nhã© pela mesma quantia pela qual 
fora adquirido, afirmando que pa- 
garia a diferença que surgisse - 
quando da aquisição de outro#" 
Para concluir que 

" Feita a sessão , recebi 
d© Senhor Chefe da IR-5, Jose - 
Fernando da Cruz, um cheque de - 
.: 1.090,00 ( hum milhão ,.e cin - 
quenta mil .cruzeiros) , cheque esse 
d© Banco do Brasil- carimbo d© Fun 
d© Public© Federal- ; diante disse, 
jamais poderia julgar que © referi 
do cheque carecesse de provisã© de 
fundos • " 

De qualquer modo, não © o defondente que de 
ve provar que não disse a Cruz que © cheque tinha cobertura: a 
esse servidor incumbe esclarecer porque necessitaria da alega, 
da declaração do defendente para emitir © cheque. P©is, tratan - 
do- se de conta movimentada por Cruz, e verdadeiramente absurdo 
que esse servidor não tivesse conhecimento do estado em que se 





encontrava a mesma» * " 

Per que saberia ® defendente se a conta 
tinha numerário suficiente para a cobertura do cheque? 

Qual a razão para Cruz consultar ao de 
fendente sobre a conta de sua responsabilidade exclusiva? 

Os fatos sã© muito, simples o a Comissão 
poderia muito bem entendê-los se o quisesse: um servidor pi - 
lhad© na pratica de uma irregularidade gritante, procurando se 
defender pela imputaçã© descabida a© seu ex-Diretor, certo de - 
que tal imputação dividirá, se não excluir, a sua responsabili 
dade. Aliás, © mesmo raciocínio se aplica a Itamatr, quando es 
te servidor afirma mentirosamente que posteriormente à emissão- 
do cheque, o defendente a ele pr©met©u a breve cobertura do mes. 
mo • Frize-se, de resto, que essa declaração de Itamar à CPI de- 
ve ter inspirado José Fernando da Cruz a declarar no presente in 
quiri to a mentira descabida de que o defendente lhe inf eroara- 
sõbre a existência de fundos em conta do seu p ror-rio e exclusivo 
controle .. ♦ 

lamentável é que a atual Comissão, seguin 
do, não sabe bem o defendente porque, a trilha da parcial CPI, - 
dê cobertura a uma afirmativa desprovida da menor fundamontaçã© , 
absolutamente em conflito com a lógica da3 coisas e reticente* - 
com© essa de que © cheque som fundos foi emitido por Cruz ©m 
razã© d© defendente haver informado a esse servidor que a sua 
própria conta possuia numerári© para cobrir o saque. 
NQ 3E- C©nfidência3 a pessoas estranhas de assuntos militares - 
( Fls. Z402). 

É s©m duvida a mais ridícuàa de todas as 
acusações ©xistentes contra © defendonte no presente inquérito - 
e per si 3® dá bem a medida de que a C®missã© não tem condições 
para efetuar © inquerit© presente. 

Na realidade, repousa essa imputaçã© na - 
declaração prestada por T©r®za Delta a fls. /|02n© sentido de que 
© defendente certa vez dissera à referida sonhara que era per - 






perseguido no Ixercit© e que desejava deixar a vida militar • 

Mesmo que verdadeira fosse a narrativa de 
Tereza Delta, não haveria qualquer motivo para a Comissão articu - 
lar a acusação presente, de propósito evidentemente subalterno, 
@bj©tivand© exclusivamente achincalhar o defendente • De resto, © 
fato não surpreendeu © defendente. que se poderia esperar de uma 
Comissã© de Inquérito que dá entrevista a©3 jornais sobre © ©bj©t© 
d© inquérit©, ainda n© cur3© dest©? 

Tereza Delta e pública e notoriamente ini 
miga pessoal d© defendente. Tivesse a Comissã© tid© © trabalho d© 
indagar de qualquer servidor d© SPI sobre o fato, certamente veri- 
ficaria o ©di© devotad© p©r ©ssa senhora a© dofendent©. Nã© © f©z. 

Mas, os próprios autos, a fls. 2jl6, d© - 
montram © fat©. Cem efeit®, afirma Tereza Deltaa© presidente da 
CPI, literalmente © seguinte: 

" Quer© agradecer a V. Excia. e a©3 
Srs. Deputados Membros desta Comissão, 
a gentileza d© me terem enviado a pas 
sagem para vir aqui. De fat©, eu pre- 
cisava, e se nã© a mandassem eu iria 
empenhar qualqua: coisa para vir depor." 
que, fora de dúvida, caracteriza um inte - 
rÔ3se de todo incompatível com a ia©nçã© exigida de quem vai prestar 
um depoimento. 

Alias, Tereza D©lta, alem d© interesse pas - 
si©nal indisfarçável de prejudicar © defendente, não pode ser vista - 
pela Comissão como uma testemunha idóneas depondo perante a atual - 
Comissã© ( fls. 3ii82/3), Jpsias Ferreira de Macedo afirmou textualmen 
te que barganhou com Tereza Delta c Cels© Amaral sobro a sua situação 
no relatório da CPI. É de se sublinhar que © preço a ser pago por es 
se servidor seria a cabeça d© defendente . 

Nfi 33- Suspensa® irregular de funcionário (Fls. 506)- Suspensão d® 
funciemri© por motivos políticos (Fls. 673). 





Afirma Luiz de França Araujo que o defendeu 
te transferiu e suspendeu Sebastiãe Lucena porque com ele se in- 
compatiblizou ( fls. 506). 

documento anexo de nfi 7 ©®ei revela os 
motivos da punição de Lucena e da sua mulher, Leonor Ferreira - 
da Silva. Quanto às suas transferências, o estado em que nanti - 
nham © Posto, também ali descrito, mais d© que as aconselhava. 

Quanto à declaração de Lucena de fls, 673 
de que ©correu propaganda eleitoral de Tereza Delta no Iacri 
e que esse fato acarretou a sua punição, não é verdade. Toda - 
via, ©s documentos anexos de nfis. 8 e 9 - cartas de deputados - 
intercedendo por Lucona no tocante à sua transferencia- bem i - 
lustram que esse servidor, afinal transferido, além de punido, - 
passou a devotar forte animosidade a© defendente. 

NO 3k - Aproveitamento de funcionários em trabalho particular - 
(Fls. 68Z e 557). 

Lucena, ainda Lucena, diz a fls. 682 que o 
defendente tinha um funcienárl© servindo à sua família e que, - 
por ouvir dizer, tomou conhecimento de que um outro fazia obras 
na casa do defendente na Ilha do Governador. 

Ambos os fatos são mentirosos. 

Quanto ao primeiro ponto, não é mencionado 
qualquer nome • Trata-se de simples afirmativa leviana, absurda 
mente encampada pela Comissão. 

Quanto ao segundo ponte, © defendente já - 
esclareceu em depoimento que tinha um trabalhador nas obras do 
sua casa indicado por um fuirionári© d© SPI. Forneceu até © nome 
à Comissão para que fosse ele ouvido, 9 que não ©correu. E es- 
se trabalhador jamais foi servidor do SPI. 

A declaração de Ernâni Luz a fls. 557 se - 
br© a ida da Kombi do Poste Vanuire ao Ri© exclusivamente para 
transportar © meter d© automóvel do defendente não é verdadeira, 
como ja afirmou © defendente. 



Na verdade, a viatura vei© ao Ri© a servi 
ço, cem a finalidade de buscar medicamentos estocados no Museu 
do Indi®, tendo sido aproveitada a viagem para © transporte do 
•bjete pessoal do de fendente . 

Ne 35 - Omissão dolosa ( Fls. 1*10, 305, 381 e 682). 

São quatro as " ©missões dolosas" atribui- 

das ao defendente. 

A primeira, narrada por Tereza Delta a 
fls» klOj diz respeito a um alegado conhecimento do defendente 
de que Jose Fernand© da Cruz e Josias Ferreira de Macedo ®ram- 
" ©scroques" • 

Tereza Delta é inimiga pessoal d© dcfenden 
te, fato público e notório no SPI • até mesmo na CPI. Além do 
mais, o envolvimento dessa senhora em alguns fatos do inquéri- 
to e a declaração de Josias de fls. lij$3 èmpedem definitiva, 
mente seja dado crédito a qualquer afirmativa sua. 

A segunda, narrada por Edson G a rcia a fls. 
305, remonta aos arrendamentos que teriam sido feitos por José 
Fernand© da Cruz. 

defendente já explicou que não tinha co- 
nhecimento do fato e que tev© notícia do mesmo quando do seu - 
dopoiment© na CPI. Poster ioaante à instauração da CPI, © defen 
donte perdou definitivamente • controle do SPI. Aliás, dessa - 
data da instauração da CPI ©m diante, a permanência do defen - 
dente no Serviço não atingiu a cinco mes©3. 

A tercoira, narrada por Iridiano a fls.381, 
refore-se a© caso dos Pacaás Novos, dizendo © servidor qu© © 
defendente lançou mão de recursos da sua Inspotoria para aten- 
der Guaporé e afirma em documentos que se valeu de uma venda - 
de gado «m Mato Grosso. 

A afirmativa é inconsistente. defendente 
já explicou anteriormente qu© e boletim interno não é um do - 
cument© oficial « qu© e Diretor do SPI não © verificava. Por - 
iss© que e Diretor não podo ser responsabilizado pelas declara 




declarações contidas na publicação. 

Quant© ao caso dos Pacaás Neves , o dofen 
dente igualmente explicou que nem todo o dinheiro da venda 
d© gado de Mato Grosso foi destinado àqueles indios. Também 
a recíproca é verdadeira: nem toda a assistência aos Pacals 
Novos saiu da venda do gado de Mato Grosso. 

Por isso, muito embora não se lembrando - 
se realmente usou a Renda Indigena do Bananal para atender 
àquoles indios, o defendente pede afirmar que é possível que 
o tenha feito. E que se o fez, nada de anormal existe sobre - 
e assunto, uma vez que a Renda Indigena, como também já foi 
esclarecido, nã© tinha qualquer limitação geográfica de apli- 
cação. Em outras palavras, a Renda Indigena de uma localidade 
podia sor aplicada livremente em outra localidade. 

A quarta, narrada por Lucena a fls. 682, - 
refere-se aos pagamentos que Josias diz ter feito de automé* - 
vel para a família d© defendente. 

assunto também já foi comentado. Trata- 
se d© uma tentativa de Josias para justificar a situação di- 
fícil em que se acha. 

Ne 36 - Aplicação irregular de ronda d© SPI ( Fls. 775 e 896). 

A mençã© a fia. 775 indica a© defendente - 
que a Comissão está se referindo ao adiantamento © a autori- 
zação a Luiz Guedes do Amorim. 

defendente não nega que fcenha fornecido 
o adiantamento do 200 dmizeircs novos . Nem que tenha auto- 
rizado a venda d© dez cabeças . 

assunto já f®i explicado anteriormente, 
não sabendo o defendente porque está sendo apontado como 
■ aplicação irregular do r©nda do SPI», uma vez qu© nã© cons© 
gue dislumbrar qualquer defeito no episodio. 

Ja a menção a fls. 896 leva © defendente a 
presumir que a Comissão está se referindo ao caso do Cildo - 




Meireles, mencionado por Samari. 

Também a matéria já* feijçj explicada. 
De igual modo, © defendente nã© atina 

porque está sendo taxada d© irregular a remuneração por - 

serviços prestados eventualmente a© SPI. 

M2 37 - Omissa© criminosa n© caso do massacre de indies por 
fazendeiros ( Fls. 895). 

É absolutamente desfundamentada a pre - 
sente acusação, até mesmo quant© às datas dos fatos. 

Walter Prado Samari, esse primor d© hon- 
radez do SPI, que dove merecer ©acatament© da Comissão a 
tèdas as suas declarações , disse que © defendente ©casienou 
@ motivo determinante do massacro a© transferir, antes de - 
mesmg, os indies Kanelas d© suas aldeias para as dos indi©s 
Guajajarás, © fazende c©m o preposit© d© beneficiar os fa - 
zendoiros da região. E que, posteriormente a© massacre T © 
defendente não tomou qualque providencia para punir os res - 
pensáveis. 

Ambas as afirmativas sã© rigorosamente - 

falsas* 

Inicialmente, ©s indios nã© foram transfe 
ridos pele defendente antes do massacre. Basta qu© se consta, 
te qu© os índios sofreram os ataques dos fazendeiros em sua 
prépria aldeia, a denominada do Ponto, em 7 o 11 de julho d© 
1963, tudo c©m© se vê d©s anexos documentos d© nQs. 10 e 11. 

Em decorrência dos assaltos e da destrui - 
ção da aldeia, até que os ânimos s© acalmassem, é que es fun- 
cionários do SPI recolheram ©s índios que estavam fugidos, e 
©s conduziram para a aldeia dos Guajajarás. 

Somente depois d© massacre , portanto • 

Diga- se ainda que o defendente s© chegou 
Barra d© Corda depeis da transferência acima referida, que foi 
feita - e muit© bem feita- peles próprios servidores do SPI. 





B ©f©tivament© aproveu a açã© dos seus funcionários, una vtz/lÚÈ? 
que os Kanelas não tinham com© permanecor no Ponto em razão- 
da destruição total das suas roças e moradias. Alem do mais, 
a prudência indicava a medida até que es ânimos se arrefeces 
sem • 

Falsa, pois, © a informação de Samari no 
concernente à açã© do defendente antes do massacre. 

Antes de chegar à Barra do Corda, passan- 
do por Sã© Luiz, e def©ndente esteve com o Governador Newton 
Belo, reclamando a abertura do inquérito policial competente 
o ©b$©nd© a aquiescência do Governador que prometeu ao defen 
dente que enviaria com urgência a Barra d© Corda um oficial - 
da Polícia Militar tendo em vista a inexistência de autorida. 
d© p©licial naquele local. É do se sublinhar que nessa ©portu 
nidade, já o Ministro da Agricultura havia telegrafado ao Go- 
vernador pedindo a abertura de inquérito. 

De Barra d© Corda, por duas vezes ainda • 
defendente reiterou ao Governador o pedido • 

Todos ©sses fat©s acima narrados censtam - 
de relatories enviado pelo defendente a© Ministro em 7 de agos 
to d© 1963. Além das medidas precenizadas com© acauteladeras 
dos interesses e da segurança dos indios. 

Deseja, por ultimo, frizar o defendente que 
não cabia a abertura do inquérito administrativo na hipítese,- 
uma vez que nã© existia um unic© servidor d© SPI envolvido - 
no massacre, exclusivamente praticado por fazendeiros e empre- 
gados seus. 

L©go, a ■ ©missão criminosa" d© defendente 
no massacre dos Kanolas • mentirosa. 

m 38 - Conivente, ou pelo menos ©misse, na queima d© relat©- 
ri© d® PI Cap. Iacri ( Fls. 678). 

Luc©na v©lta a atacar o def©ndent© a fls.- 
678, dessa vez afirmand© 9 seguinte: 





" Eu tenha cenhecimente de qu© o ©ri 
ginal desse relatári© fei queimado 
perque se trata de alecient© da ad- 
ministração desse Diretor". 

E dessa declaração reticente, inintelegí - 
vel e obscura feita por um inimigo provado, titou a Comissão 
ser o defendente " conivente, ©u pelo menos ©miss©, na quei - 
ma d© relataria d© Peste indígena Cap. Iacri ". 

Diz ainda Lucena que © relataria se ref© - 
ria a uma compra d© pinheiras denunciada per ©1© pr@pri©, d© 
qu© ora beneficiária uma pessea pr©tegida de Brizsla. 

Ê* d© s© netar que nem mcsm© Lucena chega a 
acusar diretamente © defendente quant© à alegada queima d© r© 
lateri©. Mas a Cernis são parece que, n© que eeiicerne a© defen- 
dente, vai alem de Lucena. ••• 

A acusaçã© e simplesmente ridícula © se 
levada a serie, exigiria do defendente a seguinte prova: não 
haver queimado (ou sabido que fora queimado sem tomar provi - 
dências) um relator i© d© Poste Iacri referente a uma compra - 
de pinheires d© qu© era beneficiar!© um pr©tegid© d© Deputad© 
Brizola ( Qual? 8 do Sã© Paul© ®u © Leenel? Pareço que • pri 
meiro, pois • Peste s© localizava em Sã© Paul©). Em outras - 
palavras, demandaria do defendente uma prova negativa . 

NQ 39- Empréstim© d© dinheire d© SPI a particulares (Fls. lOv 
• 775). 

Novamente o caso dos 200 cruzeiros novos - 
d© adiantamento a Luiz Guedos de Amoriml 

Evidentemente qu© falar qu© esse adianta- 
mento 6 um empréstim© revela com qu© ©spírit© está sondo fei 
to © presente inquérit© c©ntra © dofendonto. 

NQ Uo - Falta de controle © autoridade sobre as Inspetorias 

r« sub©rdinad©3 ( Fls. 306, 3M, Z93, 295, 30k, 391, - 
393 • 118). 

dafendont© esbanjou palavras, antes, du- 





n cJ, 

durante e depois da CPI, para mostrar quo 9 SPI era inadni' 
nis travei • Agora, vem a Comissã© acusar © defendente de - 
" falta d® controlo e autoridade sobre as Inspetorias e su- 
bordinados". E isso a propósito de estar fazendo un inquéri 
to» • • 

NQ kl ~ Falta de urbanismo para com ©s auxiliares (Fls. JfcL, 
381 e 682). 

Raymund* Pio de Carvalho ( 3UD o Iridiano 
Amarinho de Oliveira (381) limitam-se a dizer que o defenden 
te maltratava os funcionários . já Lucena (682) afirma que - 
o defendente disse uma vez a um servidor textualmente: "Vo - 
ce e um burro" • 

Foi o que bastou para que a Comissão acu - 
sasse o defendente do " falta de urbanismo para com os auxili 
ares". Não há © que comentar. 

NQ UZ- Emprego da verba indígena para propaganda pessol e po- 
lítica ( Fls. 927). 

José Fernando da Cruz, a fls. 927, acusa o 
defendente de haver falado no rádio, com tempo pago polo SPI, 
contra a candidatura do Deputado Edson Garcia. E também do- 
que o defendente mandou fazer publicações do propaganda pessoal. 

primeiro fato e mentiroso no que diz ros- 
peito à candidatura de Edson Garcia. Realmente, o defendente - 
fez, através do rádio, uma exposição sobre o SPI. Podo ser quo 
tenha falado em "grilagem" e daí tirar Cruz ilações d© que o 
defendente estivesse atacando politicamente a Edson Garcia. 
Pois, na verdado, através da imprensa, diretamente o defenden 
te se referiu a© numero de Garcias que foram aquinhoados - 
com terras dos indios através de uma lei estadual inconstitu- 
cional. Alem do mais, o assunto poderia repercutir politica - 
mente, mas era do indubitável interesse d© SPI. 

Quanto à propaganda pessoal, naturalmento- 
Josè Fernando da Cruz estava se referindo às publicações se- 





sobre ^3 necessidades de SPI, que incidentalmente estava sob 
a direçãe do defendente. Evidentemente que o nome do defen - 
dento , por ser o Diretor , ora ligado aos problemas do Ser- 
viço. Mas isso não significa propaganda pessoal. Ademais, pa- 
ra que iria querer o defendente propaganda pessoal se não ©- 
ra , nem nunca foi, politico? 

Nfl k3 - Conivência com Josò Fernando da Cruz ( Fls. 718, 826, 
918 e 936). 

A última acusação õ, talvez, pel© que so - 
pretende através dela, a mais miserável de todas» E o defen- 
dente a repele com toda a repulsa. 

É baseada em quatro depoimentos, todos men- 
tirosos, o primeiro absolutamente irrelevante, o 3ogundo e • 
terceiro revelando ©piniõos pessoais e o último contendo ©fo- 
ti vãmente uma acusação grave. 

As declarações do Jose Maria Gama Malcher- 
(fls. 781) dão conta de que osso cidadão alertou o defenden- 
te, não especificamente, em relação às pessoas que cercavam 9 
defendente. Dai a se:/ inferir que o defendente era conivente 
com José Hernando da Cruz vai uma distância intransponível. 

As declarações do Luiz França de Araujo - 
(fls. 826) roforom que o defendente era amigo íntimo de José 
Fernando da Cruz, fat© mentiroso, que envolve, antes d© mais 
nada, uma ©piniã© pessoal e que, ademais, não indica uma even 
tual conivoncia. 

Jamile Oliveira Veles© (fls. 918) dá notí- 
cia de que as eventuais irregularidades praticadas pel© defen 
dente teriam sido em conjunto com José Fernando da Cruz. Em- 
outras palavras, diz que se o defendento tivesse praticado ir 
regularidades, estas seriam aquelas praticadas por José Fernan 
d© da Cruz. Porque, como facilmente se depreende, • depoente - 
Nilo Oliveira Veloso não tinha conhecimento d© irregularidades 
praticadas pelo defendente. 



De qualquer medo, mesmo que assim não se- 
entenda, nada de cencreto refere esse servidor contra © de- 
fendonte. Aliás, volta a sublinhar o defendente que tanbeV 
Gama Maleher e Luiz Araujo nada falam do substancial a pro- 
pósito da alegada conivência cem Cruz. 

Resta, pois, o depoimento de Cruz. 

Diz ele a fls. 936 que estava autor izado- 
pel© defendente a vender qualquer quantidade que quizesso - 
do gado e que o defendente recebeu o produto dessas vendas- 
que efetuou. 

Muito embora não mencionado pela Comissão, 
o assunto se prendo à ordem de serviço n a 113, dada polo d* 
fendente ao chefe da IR- 5 , em cujo texto ora autorizada a 
Cruz a venda de "algumas cabeças» do rebanho da Inspetoria. 

Acontece que o referido servidor efetuou- 
a venda de 1 500 cabeças, valendo-se da ordem de serviço a- 
cima referida e em seu cl epoimonto supra mencionado pretendo 
fazer cror que a venda doss a s 1 5 00 cabeças estava autoriza 
da pel© defendente, a quem, segundo tambe'm alega, muito em- 
bora não possa provar, entregou o produto d a transação. 

fato é mentiroso. De resto, a Cruz in - 
cumbe provar, dentro da mais elementar norma processual, quo 
ontrogou o dinheiro a© defendente. 

Mas, mesmo não levando em conta esse a s - 
poeto da entrega do dinheiro, também * mentirosa, ainda as- 
sim, a declaração de Cruz. Pois a autorização do defendente 
se dirigia à venda de "algumas cabeças". E algumas cabeças- 
não são 1 500 em hipótese alguma. Todavia, © defendente po- 
do explicar como e porque efetuou a autorização: foi procu- 
rado por Cruz, que alegava estar o rebanho sob o s©u contrj 
lo sendo prejudicado pela existência de gado alçado, do al- 
guns touros bravios, que desviavam a manada. Pedia, por 




isso, licença ao de fendente para efetuar a venda desses teu. 
ros bravios. Diante da exposição, o defendente acedeu • re- 
digiu a ordem ne 113, propositadamente referindo-se a algu- 
mas cabeças. Frize-se que o defondente referiu-se especifi- 
camente a algumas cabeças do gado, touros^ machos. Pois, co- 
mo os touros bravios referidos não tinham o seu número cer- 
to sabido por Cruz - o que paroceu corret© a© defendente - 
uma vez que a própria condição de bravio indica tratar-se - 
do gado solto, sem controle do responsável pelo rebanho - 
© defendendo estabeleceu no seu despacho que a autorização- 
permitia a venda de algumas cabeças de toui-Q3 t machos . número 
propositadamente nã© precisado em face do que acima foi ex- 
plicado. Mas, "algumas cabeças de touretmachqtf não pode, de 
boa fé, ser entendida como expressão equivalente a 1 500 ca. 
beças de gado indiscriminado. Nem na quantidade, nem na qua 
lidado. 

Por fim, muito embora nã© tenha a Comis - 
são feito qualquer referencia ao fato, deseja o defendente- 
frizar que a alegada conivência mais absurda so torna na ms, 
dida em que se constata que o defendente , alem de solicitar 
ao Ministro a abertura do inquérito na IR- 5 (does* 12. o 13), 
ele próprio instaurou um inquérito (doe, ±U) , que foi presi 
dido pelo servidor Mota Cabral e que acabou encampado pelo- 
inquérite afinal aberto pelo Ministro da Agricultura. 

EM CONCLUSÃO , está desmontada a farsa 
dos Zj3 crimes o irregularidades praticadas pelo defendente, 
mas o defendente não pode deixar de lamentar a leviandade — 
com que se houve a Comissão d© Inquérito produzindo a peça- 
a berrante da "Instrução" no que lhe concerne, e so não pode 
esperar que quem agiu tão ao arrepio das normas éticas e 
jurídicas tenha agora condições de afirmar o seu equívoco , 



possui elementos para super que • Exrao. Sr» Ministro do In- 
terior, ao tomar conhecimento da monstruosidade que se assa 
cou contra o defendente, a ele darã a reparação oficial, o- 
bedecend© a um imperativo de 

JUSTIÇA. 
Rio do J aneiro, 6 de maio de 1968. 
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Serviço de Prote - 
ção aos índios, é 
uma instituição do gover- 
no "brasileiro, que envol - 
ve um trabalho não apenas 
social e patriótico, mas 
também de Humanidade. 

Criado há 52 anos, pel* 
benemérito amigo do índio. e meio 
índio êle mesmo, Marechal Rondon, 
vem desde então, o SPI lutando por 
incorporar à civilização, o sil- 
vícola brasileiro. Nosso traba - 
lho se desenvolve à base de amor 
e compreensão e tem por princi - 
pai escopo - neste choque de cul- 
turas tão distantes uma da outra- 
criar condições para assimilação 
do aborígene, respeitando-lhe a 
integridade física, a cultura e os 
seus brios de ser humano e livre. 

Não são poucas as dificuldades 
que o Serviço precisa superar na 
luta diuturna e silenciosa que se 
trava no anonimato das s eivas. Nes_ 
te embate são menores as difi - 
culdades naturais -índio e ambien 
te - do que a incompreensão de 
muitos, a ganância de aventurei - 
ros e a escassez de recursos, es- 
ta própria de um país novo e que 
empenha gigantescos esforços no 
sentido de realizar-se e desenvol 
ver-se , 



PRESERVAR -A PAZ ENTRE OS ÍNDIOS E RO - 
BUSTECER A AMIZADE ENTRE ÊLESJE SPI, 
OBJETIVOS DA EXPEDI ÇÃO -DESCDHTE-TC AMEN- 
TOS ENTRE AS TRIBOS DA REGIÃO AMEAÇA - 
VAM A PERDA DO CONTROLE, PELO SPI, DE DI 
VERSAS TRIBOS-A EXPEDIÇÃO DISTRIBUIU 
AOS ÍNDIOS» BRINDES, E MEDICOU OS DOEN- 
TES-ORGANI ZADOS MAIS DOIS POSTOS DO SPI 



Neste momento, quando as últi- 
mas reservas de selva começam a 
ser batidas por uma legião de se 
ringueiros, garimpeiros, caçado- 
res, mateiros e mineradores , o 
Serviço de Proteção aos índios es 
tá prestes a travar a sua bata - 
lha decisiva: antecipar-se no 
convívio com as tribos ainda sei 
vagens, de modo a garantir-lhes 
a posse das terras e preservar as 
populações indígenas de um conta 
to desregrado com a civilização, 
o qual lhes poderia acarretar pe 
sadíssimas e graves conseqtiên - 
cias . 

RESULTO HISTÓRICO SOBRE A NAÇÃO 
K A Y A P ó 

A Nação Kayapó, pertencente ao 
^rupo linguístico "Jê" ,é formada 
por várias tribos, que se espalham 
pelo sul do Estado do Pará,estan 
do, elas, em relação a nossa so- 
ciedade, em diversos graus de de_ 
s envolVi^nto .Assim, vamos encon 



(W ti* H iKKf " ''ii 'i. t i . 1 1 » 

BOLETIM INTERNO N g 54- MES DE ABRIL DE 1 962- 




-2 



trar diversos agrupamentos ainda 
considerados isolados, e outros, 
em contncto intermitente , e pou - 
cos, em contacto permanente com 
a nossa civilização, em processo 
de integração na economia regio- 
nal. 

Os Kayapós estão frente a uma 
luta tremenda pela sua sobrevi - 
vencia, porque, nas regiões em 
que habitam, desenvolvem-se três 
frentes de expansão de nossa so- 
ciedade; duas extrativas e uma 
pastoril. Há mesmo quem conside- 
re, o sul do Pará, como sendo a 
mais violenta fronteira de expan 
são da sociedade brasileira. 

As frentes de expansão extrati 
vas, formadas pelos sering uei - 
ros que trabalham no Xingu, e os 
vales de seus afluentes médios , 
encontram resistência na sua pe- 
netração por parte dos Kayapó ,e 
até há bem poucos anos atrás, tal 
resistência chegava mesmo a cho- 
ques violentos, com mortes de am 
bos os lados. Essas condições, im 
postas pela civilização , obri- 
gam aos índios a uma vida de cor 
rerias, de frequente luta com a 
nossa sociedade, e para não pere_ 
cerem rapidamente, os índios es- 
tão substituindo suas armas pri- 
mitivas, constante de arcos, fle- 
chas e tacap-s , pelas armas de f£ 
go dos civilizados. 

Os conflitos entre os Kayapós 
e a nossa sociedade são já bem an 
tigos, e se não fosse' a sua valen 
tia, talvez não mais existisse ne 
nhuma de suas tribos. 

Entretanto, pouco a pouco, as 
regiões em que habitam, vão tendo 



suas áreas diminuídas, e consequen 
temente, aumentando paj^e-s índios 
o problema de sua subsistência > 
pela diminuição que este fato a - 
carreta, de suas caças, pescas e 
coleta de frutos, ainda base de 
sua alimentação, ali. 

Serviço de Proteção aos índics 
empreendeu e empreende trabalbts 
sobre várias tribos Kayapós; em 
1952 e 1954, o SPI realizou empre 
endimentos de vulto junto as tri- 
bos Kayapó-Xikrin e Kubén-kran - 
Kegn. Infelizmente, as dificulda- 
des inerentes ao próprio Serviço, 
principalmente , de carater f inan- 
C /iro, impediram consolidar a pa- 
cificação feita naquela época, da 
queles indios. 

^ FINALIDADES DA EXPEDIÇÃO = 
= MENKRONOTIRE= 



Em outubro de 1 958, novamente 
o SPI empreendeu, dentro de um P1& 
no Geral de Pacificação dos índice 
Kayapós, trabalhos junto aos ín - 
dios Kayapós-Gorotire , do rio Cu- 
ruá, e Kayapó-Menkronotire ,do rio 
Iriri . 

Com os índios do rio Curuá, em 
virtude da maior acessibilidade de 
sua aldeia, conseguimos manter con 
tatos riais ou nenos permanentes , 
embora menos eficientes do que se 
ria desejável; quanto acs índios 
do rio Iriri, aldeados às margens 
do Sabují, afluente do primeiro , 
em local distante e de difícil a- 
cesso, ficaram, por falta de re - 
cursos, sem mais nenhum contacto 
com o Serviço. de Proteção aos ín- 
dios, que deles tem tido notícias, 
somente através dos índios do rio 
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Curuá . 

Estas notícias, em rápida sínte. 
se, são as seguintes: a)ai;ritos , 
motivados por querelas domésticas 
entre os índios, que poderiam, se 
não apaziguadas, acarretar desa - 
venças profundas com graves conse 
quências; b) a aldeia do rio Iri- 
ri estariam, praticamente, em pé 
de guerra, sendo que a primeira 
teria já sido tiroteada à noite em 
ataque violento que, todavia, não 
ocasionou vítimas; c) notícias in- 
tranquilizadoras têm sido veincu- 
ladas sobre uma cisão que se te - 
ria produzido entre os Menkronoti_ 
res , determinada pelo descontenta 
mento do índio Atiôre que, desa - 
gradado com a situação de paz com 
os civilizados, se teria retirado, 
juntamente com um grupo de famí - 
lias, para um antigo aldeamento 
dos Menkronotires , local denomina 
do Gnou-Kabetá e Gnoi-kran-kum,no 
divisor de águas Iriri-Xingu. Tal 
atitude, se confirmada, constitui 
evidente manifestação de desagra- 
do aos chefes Airuti e Bebgogoti, 
os dois capitães líderes da paz 
com os civilizados ; d) posteriormen 
te, um segundo descontente , o ín - 
dio Kroêre, acompanhado por um nú 
mero considerável de jovens guer- 
reiros (Menorónure) , teria segui- 
do as pegadas de Atiôre. 

Ora, tal cisão, se verificada , 
viria permitir que não só escapas_ 
se ao nosso controle um grande nú 
mero de índios, recentemente paci 
ficados e, portanto, de reaçoes 
ainda não bem identificadas, como 




acrescentaria igualmente um ele 
mento de intranquilidade entre 
os índios pela beligerância que 
ficaria reinando entre os diver 
sos grupos . 

Dois foram, portanto, os prin- 
cipais motivos que determinaram 
a -Expedição aos rios Curuá e I 
riri : 

1- Preservar a paz entre os ín 
dios e, 

2- Retificar e robustecer a ami- 
zade entre eles e o SPI. 

Procurou, ainda, o Serviço , 
utilizando material de guerra - 
flechas e bordunas-encontradas 
junto ao corpo do inglês Richard 
Meson, ver se os Menkronotire es_ 
tariam em condições de identi- 
ficar as referidas peças de guer 
ra, como sendo proveniente dos 
Ku-Ben-kóre ,seus perigosos ini- 
migos e cujos aldeamentos loca- 
lizam-se nas cabeceiras do rio 
Iriri . 

= C0NTAT0 DA EXPEDIC£0 = 
= COM OS ÍNDI0S = 

A Expedição deslocou*«se de 
Belém para o local denominado 
Praia, à margem esquerda do rio 
Iriri, sede do seringai de An - 
frísio Costa Nunes, Dai > sob a 
Chefia do Diretor do SPI, subiu 
os rios Iriri, Curuá e Pitiá 
tiá, este até onde foi praticá- 
vel a navegação. 

Desembarca da, a Expedição^ru- 
mou para a aldeia dos Menkrona 
tires, situada a cêrea de 60km 
do local de desembarque , no divi 
sor Pitiá-Sabuji e já em águas 
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dêste, entrou em contacto amistc_ 
so com uma centena de íncLi oiv^guo-,-- 
ali encontrou, chefiados por Cu- 
teê, filho do chefe Bebgogoti, ês_ 
te, pessoa do maior interesse pa 
ra o SPI. 

Tanto entre os Kayapós-G-oroti- 
re, como entre os KAYAPÓ-MEKKRO- 
NOTIRE, os trabalhos decorreram 
com perfeita normalidade. 

Em ambas as aldeias foram dis- 
tribuídos os brindes de particu- 
lar agrado dos índios : material 
de caça e pesca; vestuário para ha 
iB^ris^-mi^Uxeo^ôs^^cxiajaças ; medi- 
camentos ; adereços; instrumentos 
de trabalha, especialmente , facões 
de mato, machados , foices e facas 
de vários tipos. 

Muitos índios foram medicados, 
sendo cors tatádos casos de bou - 
ba, impaludismo e verminose. 

Quanto ao material de guerra le 
vado pela Expedição e que fôraro 
colhido junto ao cadáver do exp]o 
rador inglês Richar Mason, morto 
nas cabeceiras do Iriri, em se - 
tembro do ano passado, os Menkro 
notires não tiveram dificuldades 
em identificar tal material como 
pertencente aos Krãi-Akore, seus 
tradicionais inimigos e que o 
3PI supõe sejam Kayabis de um gru 
po ainda não pacificado. 

COMPOSIÇÃO DA EXPEDIÇÃO 
MEMCRONOTIRE 
Ten.Cel.Moacyr Ribeiro Coelho- 

Diretor do Serviço de Proteção 

aos índios. 
Prancisco Soares de Meireles-Ins 

petor e Sertanista do Serviço 



de Proteção aos índios, - 
Hilmar Harry Kluck-Sertanista 
do .Serviço de Proteção aos ín 
dios. 

Lino Paria - Telegrafista do Ser 
viço de Proteção aos índios. 

Afonso Alves da Silva-Enf ermeiro 
do Serviço de Proteção aos í 
dios » 

Tobias Chipais-Piloto fluvial do 
Serviço de Proteção aos índios 

Antonio Moreira 01iveira-Motoris_ 
ta do Serviço de Proteção aos 
índios .- 

Angelo Oliveira-Trabalhador do 
Serviço de Proteção aos índios 

Afonso Alves-Trabalhador do Ser- 
viço de Proteção aos índios. 

Benjamim Bepunu-Trabalhador e in 
térprete do Serviço de Proteção 
aos índios. 

Cornélio Cabral-Trabalhador do 
Serviço de Proteção aos índios 

José Rodrigues dos Santos-Contra 
tado do Serviço de Proteção aos 
índios. 

Davi Pinha -Contra tado do Serviço 

de Proteção aos índios, 
Antonio Lisboa-Contratado do Ser 

viço de Proteção aos índios* 
José Maria Morais-Contratado do 

Serviço de Proteção aos índios 
Prancisco de Almeida-Contratado 

do Serviço de Proteção \os ín - 

dios. \ 
Antonio Barbosa-Contratado ds^ Ser 

viço de Proteção aos índios. ^ 
João Rogério da Silva-Cohtratado 

do Serviço de Proteção abs índ - 

dios. 

Raimundo Carajá-Contratado do Ser- 
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do Serviço de Proteção aos In 
dios. 

José Nóbrega-Estaf eta contratado 
do Serviço de Proteção aos ín 
dios. 

Luiz Correa-Estafeta contratado 
do Serviço de Proteção aos ín 
dios . 

Paul Renaud Lambert-Cineasta suí- 
ço e correspondente do perió- 
dico "Paris Match".- 

Genil Vasconcelos-Produtor cine - 
matográf ico. 

Maurício Dantas-Chef e • da Equipe 
da Televisão Associada Tupy 
do Rio de Janeiro. - 

Signey do Vale-Cinematograf ista 
da Televisão Tupy do Rio de 
Janeiro. 

Armando Barroso-Assistente de Te- 
levisão Tupy do Rio de Janei- 
ro. 

José Dantas-Assistente da Televi- 
são Tupy do Rio de Janeiro. 

=DH!2T0R DO SPI elogia= 

Diretor do Serviço de Prote 
ção aos Índios", Ten. Cel. Moacyr 
Ribeiro Coelho, teceu os seguintes 
elogios, sobre o pessoal da Expe- 
dição. 

"Louvo, pela Portaria n2 63» de 
maio do corrente ano, atei JXiblácada 

no próximo Boletim Interno» Ins 
petor Francisco Furtado Soares de 
Meireles, por ter cumprido de for 
ma elogiosa seus deveres, ^planeja 
do e organizado com eficiência e 
dedicação, a Expedição Menkronoti 
re, no rio Iriri. 

Pela Portaria n^ 62, do mesmo 
mês, elogio os seguintes funciona 
rios, por terem, cumprido de for- 
ma elogiosa seus deveres, executa 
do com zêlo, dedicação e eficiên- 
cia todas atribuições que^lhe fo- 
ram conferidas na Expedição refe- 
rida 

Lino Farias, Tobias Chipale,Anto 
nio Moreira Oliveira, Angelo Oli- 
veira, Afonso Alves da Cruz, Ben- 
jamim Bepunú, Cornélio Cabral. 

Louvo, igualmente, pelos bons 
serviços que prestaram a Expedição 
Menkronotire, os contratados pelo 
SPI, que são os seguintes: José 
Rodrigues dos Santos, David Pinha, 
Antonio Lisboa, José Maria Morais, 
Francisco de Almeida, Antonio Bar 
bosa, João Rogério da Silva, Rai- 
mundo Carajá, José Nóbrega, Luiz 
Correa" . 



ORGANIZADOS MA lo 
DOIS POSTOS INDÍGENAS . - 

Foram organizados dois Postos 
Indígenas, para atenderem aos ín 
dios Menkronotires: um situado 
na região denominada Baú,e o ou- 
tro, na aldeia dos referidos ín* 
dios. Ambos os Postos Indígenas 
estão sob a chefia. do sertanista 
Hilmar Harry Kluck. 



= RECOMENDAÇÕES AOS SENHORES = 
ENCARREGADOS ICff , ff03?OG XdftgNAS 




e Ordem, do Senhor Diretor, 
Ten. Cel. Moacyr Ribeiro 
Coelho y os Senhores Encarregados 
dos Postos Indígenas deverão ser 
guir as seguintes recomendações: 
-TODO POSTO INDÍGENA DEVERÁ 
POSSUIR , ABSOLUTAM ENTE OBRIGATÓ - 
RIA , LAVOURA DE SUBSISTÊNCIA. 

-Tomar medidas para construções 
de pistas de pouso, aproveitando, 
sempre que possível, as cabecei- 
ras das roças. 

-PROIBIÇÃO RIGOROSA SÕBRE U- 
SO DE BEBIDAS ALCOÓLICAS. 

-Efetuar, mensalmente, e com tô 
da a solenidade possível, as reu- 
niões do Censelho dos índios;AB- 
SOLUTAMENTE OBRIGATÓRIO REGIS - 
TRO DAS REUNIÕES EM LIVRO DE ATA, 
-Atualização do Censo Indígena. 
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Serviço de Proteção 
aos índios , procuran 
rando por em prática med^i 
das mais adequadas de as- 
sistência aos índios do . . 
TF de Rondônia, principal 
mente, os pertencentes às 
tribos dos Pacaás Novos , 
entrou em entendimentos 
com as Unidades Sanitárias 
Aéreas, a Secretaria de 
Saúde do Território, e com 
diversos missionários da 
região . 

Resultou êste entrosa - 
mento, que foi feito através da 
9a. IR, atuante no Território Fe_ 
deral de Rondônia, num trabalho 
em conjunto, que favoreceu o sur 
gimento de melhores condições de 
assistência aos indígenas, 

■ BRANDE QUANTIDADE DE ALIMENTOS 
= ^AitA OS INDIOS = : 

Por via aérea, a SUSA encami- 
nhou a 9a. Inspetoria Regional, 
três toneladas e meia(duas par- 
celas), de géneros alimentícios 
destinados aos índios Pacaás No 
vos, habitantes dos Rios Negro, 
Okaia e Lages. FISI cedeu 20 
caixas dè leite em pó, para dis- 
tribuição aos mesmos índios. 

Ainda por ^intermédio das Uni- 
dades Sanitárias Aéreas recebe- 
ram os Pacaás Novos vitaminas e 
vacir-ção (anti-variólica e con 
tra desinteria) . Foi feita a a- 
breugrafia pelo Dr. Carlos Al - 
bcrto Maciel, pertencente à E - 
quipe . 

A Secretaria de Saúde do T.F. 
de Rondônia forneceu grande..., 
mantidade de medicamentos para 
os índios Pacaás Novos do Lages 
(PI Major Amarante) e Rio Negro 
Okaia, 

^M ISSIONÁRIOS * 
PRESTAM C0LABORACÁ0 = 

Inestimáveis serviços à causa 
indígena vêm prestando } no se - 
tor assistência"., os missiona - 
rios Thomaz Moreno, Abrahm Koop, 
Ricardo Sollis, Royai Taylor e 
suas esposas, à tribo^dos Pacaás 
Novos, todos da Missão Novas Tri- 



ENTROSAMENTO ENTRE SPI, ENTIDADES 
OFICIAIS E RELIGIOSAS, ESTÁ PERMI - 
TINDO MELHOR ASSISTÊNCIA AOS ÍNDIOS 
DO TF RONDÔNIA- GRANDE QUANTIDADE 
DE REMÉDIOS E ALIMENTOS ESTÃO SEN - 
DO DISTRIBUÍDOS AOS ÍNDIOS - A IR 9 
ESTÁ FORNECENDO FERRAMENTAS AOS PA- 
CAÁS NOVOS - REINICIADA AS AULAS 
NOS POSTOS INDÍGENAS MAJOR AMARANTE 
E RICARDO FRANCO, AMBOS SUBORDINA- 
DOS À NONA INSPETORIA REGIONAL = 



bos , 

Fazem.,êsses missionários, a li- 
gação com os Postos Indígenas , com 
os seus barcos motores, e não ra-« 
ro,com o combustível adquirido par 
eles mesmos-. 

Os trabalhos que executam.de en 
fermagem e estudos de lingttísticã* t 
são dignos de admiração. 

Como exemplo do carinho demons- 
trado pelos missionários aos ín - 
dios, podemos citar o do caso de 
um silvícola Pacaá Novo, acidenta 
do, com a espinha fraturada, impôs 
sibilitado de se locomover, resi- 
dente no Rio Lage, e que foi leva 
do a Manaus, pela enfermeira Rosa, 
esposando Sr, Ricardo Sollis.Rece 
beu o índio o apoio e o confôrtolla 
missionária f até o ato da operação, 
que foi^feita com êxito, por uma 
junta médica na Capital Amazonen- 
se. Por outro lado, êste fato irá con 
tribuir para melhorar as relações 
entre nossa sociedade e os grupos 
arredios dos Pacaás Novos, gela con 
fiança que , naturalmente ,irao ob - 
ter nos nossos propósitos. 
= VENDA DE PRODUÇlO DE PPII 
PARA ALIMENTAÇÃO í)OS ÍNDIOS^ 

Os Postos Indigenas Major Amaran 
te e Ricardo Franco, negociaram sua 
produção de poáia, castanha, borra- 
cha e dormentes , e com a quantia ob 
tida adquiriram cereais, que foram" 
distribuídos aos Pacaás Novos. Foi 
fornecida carne bovina aos índios 
do PI Dr. Tanajura, transportada dos 
Postos Indígenas Major Amarante... 
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marante e Ricardo Franco „ 

^ FERRAMENTAS PÁRA OS * NPI_05 = 

A 9- Inspetoria Regional dis 
tribuiu ferramentas agrícolas'" 
para ^tribos arredias dos índios 
Pacaás Novos. encaminhamento 
dos índios para os trabalhos a 
grícolas, irá permitir, no fu- 
turo, que obtenham economia de 
subsistência . 

= C0MBUS T IV Eh FARA MA IOR MO BI LI 
PAPE NA "9a', INSPEimiA REGTCNA L= 

A 9a. Inspetoria Regional ad- 
quiriu combustível para a liga- 
ção entre Guajará Mirim e os 
Postos Indígenas, a fim 



lhor aterder aos 
coar a produção » 



índios 



de 
e 



me - 
es - 



TRANSFERENCIA DA SEPE= 
= PA 9 S INS PETORIA REG IONAL= 

A fim de facilitar trabalhos 
de assistência aos ír.aios da IR 
9, em sua maior parte localiza- 
dos na parte sul de Rondônia.es 
tá a Diretoria realizando estu- 
dos para deslocar a sede da Tns 
petoria de Porto Velho para Gua 
jará Mirim. 



ALGUNS DADOS SOJRE 
DIGENAS MAJOR 



)S POSTOS IN 



E RICAR- 



DO FRANCO »- 

Posto Indígena Major Ama - 
rante fica situado no Município 
de Guajará Mirim, Distrito deV_I 
LA MURTINHO. - 

Meios de condução: terrestre, 
através da Estrada de Ferro Ma- j 
deira Mamoré-l8 horas , no trem j 
do horário; 10 heras .veículo mo- | 
torizadc,E.F„M.M. 

Posto Indígena Ricardo Fran 
co fica situado no TF de Rondc- 
nia , Município de Guajará Mirim, 
Distrito Forte da Beira. 

Meios de condução: terrestre - 
Estrada de Ferro.de Porto Velho 
a Guajará Mirim, dois dias;flu - 
vial-em barco, de Guajará Mirim 
ao Posto, 60 hores,, 

A gleba onde está situado o 
Posto, é revestida de excelente 
itaubal, de grandes possibilida 
des económicas, desde que sejam 
exploradas mecanicamente. _ 



AT IV IDADES DO 
PCSTCflNDlGENA VANUIRE= 



•-PI VAHJIRE VACINA SEU GAD0= 








Posto Indígena Vanuire, lo 
calizadc^em São Feulo 7 pro_ 
cedefe a vacinação de todo o seu 
gado vacum, contra aftosa e car- 
búnculo sintomático, havendo ad 
quiri do 150 doses de cada vacina. 

=AGRICUI/lTrRA= 

Posto Indígena Vanuire prepa 
ra-se para a colheita do amen - 
doim e milho, Estima-se em 200sa 
cas a produção de milho; o amen- 
doim, devido a própria natureza 
da plantação-embora não se possa, 
por este motivo, fazer qualquer 
estimativa-tude levar a crer que 
deverá haver boa colheita. 

Já houve a colheita do algodão, 
cuja produção foi de 800 arrobas 
que se encontra aguardando pre - 
ço • 

- ÍNDIOS SÂ 0_ASSIS TIDOS PQRMEDICOS = 
Pôsí o indígena Vanuire enca- 
minhou,ao Hospital Sta_. Clara, si- 
tuado na cidade de Tupã,três ín- 
dios Ka ir gangs , que foram ali in- 
ternados para tratamento* 

Diversos índios assistidos pe- 
lo Posto têm sido levados à Tupã 
para consultas médicas e dentá - 
rias . 

=ESC0Lâ DC PI VANUIRE É ALFABETI 



ZADCRA E 



ASIS Z A N 



I S 



O PI Vanuire mantém funcionan- 
do sua escola, cuja proíessôra é 
a funcionária Elita àimõts.A es- 
cola, além de alf a cetizadora ,man 
ter. 1 aulas de corte ,' 00 :tura. Or- 
ganizou , também , xis s dependências 
do prédio escolar, um pomar, cu - 
jas mudas já estão crescidas , 



= QUADRO DO PESSOAL DO 71 VANUIEE= 



OvPI Vanuire tam, como Encar 
regado, o Agente de Proteção 
aos Índios Itamar Zwicher Si - 
moes ;Prof essôra Elita F. Simões 
Tratorista Nilo Cotui e 
lha ao re s Canuto Canecho 
mingo s VaitiVc- 



Traba- 
e Do - 




lo* 
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=ASSISTÊNCIA AOS PACAÁS NOVOS=VENDA DE GABO NAS IIRR 5 E 6= 



D 



evido ao atraso na liberação da Verba Assistên- 
cia aos índios, acha-se o SPI frente a uma si tu 
ação difícil ipera atender aos Pacaás Novos, que necessitam de as 

sistência imediáta. 

Em vista disto, o Senhor Diretor do Serviço de Prote- 
ção aos Índios., pela Portaria n^ 45, designou os funcionários Walter 
Samari Prado, Boanerges Fagundes de Oliveira e José Mongenot para , 
mediante concorrência pública, procederem a venda de gado, nos Pos- 
tos Indígenas pertencentes às 5 ê e 6§ Inspetorias Regionais, atuan- 
tes em Mato Grosso. 

produto da venda, deposi fcado no Banco do Brasil, e 
creditado ao Serviço de Proteção aos índios, será investido em assfe 
tência aos Pacaás Novos através a aquisição dei 

-embarcações ; 

-medicamentos ; 

-alimentação ; 

-material de caça e pesca e 
-ferramentas agrícolas. 



= MELHOR CONTROLE DOS DADOS DEMOGRÁFICOS = 

A Diretoria do Serviço de Proteção aos índio 
providenciando a remessa de ma- 
terial de expediente, relativo 
ao Censo Indígena. 



está 



Assim, mensalmen- 
te, os Postos Indígenas irão for- 
necer dados especificando as tri- 
bos assistidas, o numero de ín- 
dios, discriminando os adultos 
e crianças, além do controle da 
natalidade e mortandade. 

Isto possibilita- 
rá um melhor conhecimento do S. 
P.I., das necessidades de cada 
tribo indígena. 



=MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS : IKD5 
BOLETIM INTERNO DO SPI N° 



54 



-PIRETOa- 

Ten, Gel. Moacyr Ribeiro Coelho 
-SECRETÁRIO- 
Glauco Soares de Souza 
-CHEFE DA SOA- 
Lourival da Mota Cabral 
-CHEFE DA SA- 
Alm^.chí.o Bandeira Braule Pinto 
-CHEFE DA SE- H 
J os ias Ferreira de Macedo 



I . I,k II • 
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= CULTURA DA MANDIOCA= 



Extraído da publicação 
"PRODUTOS RURAIS N2 5", 
do SIA-de Ariosto Pei- 
xoto. - 



-SOLOS. 



A mandioca prospera em qualquer tipo de solo, inclusi_ 
ve nas terras fracas e muito arenosas. Os terrenos ricos e frescos, 
leves e soltos, ligeiramente inclinados, bem expostos ao sol, são 
os preferidos para que- as raízes cresçam e engrossem bem, alem de 
facilitarem a colheita. As terras argilosas sao as piores. Os terre_ 
nos bjrejados, somente depois de bem drenados, de modo a ficarem po~ 
roso:"* e receberem a correção da acidez, se prestam a essa cultura. 
Em terreno demasiado úmido e de pouca^rof undidade , as raízes ten- 
dem a apodrecer. As terras de matas sao boas, quando arenosas, se fo 
rem argilosas, dificultam a colheita em consequência do endurecimen 
to da camada do solo em que se, encontram as numerosas raízes. 

- PREPARO DO SOLO . 

■ Nao é económico destocar e arar os terrenos de derru- 
bada recente. Sendo sua superfície fofa, depois de encoivaradas , se 
meia-se o milho. A mandioca deve ser plantada somente no segundo ano. 

preparo do terreno para a mandioca deve ser idênti- 
co àquela para outra cultura bem feita, isto é, corrigida a acidez 
excessiva, estrumado, arado e gradeado mais de uma vez, caso seja 
preciso, porque é um forte engano julgar ser dispensável este prepa 
ro. A abertura dos sulcos deve ser feita quando o terreno estiver 
bem livre de plantas daninhas e os resíduos da colheita anterior es 
tiverem enterrados, bem decompostos, para que não se dê apodrecimen 
to de raízes. 

- ESCOLHA DAS S EMENTES - 

bom mandiocultor deve escolher os pés perfeitamente 
sadios, vigorosos, de grande carga de raízes regulares, curtas e 
grossas, pouco tortas para que nao se quebrem no ato de arrancar , d i» 
postas a pouca profundidade, bem desenvolvidas e possuindo casca fT 
na. 

Os centímetros da base não convém- -.aproveitar para plart 
tio, uma vez que as gemas rebentam mal ou não brotam. As partes gros 
sas e médias das hastes plenamente desenvolvidas-, são as melhor es, ~~ 

- ESCOLHA E PREPARO DAS ESTACAS . 

De acordo com os trabalhos e conclusão do Agr 2 e Pro- 
fessor Carlos Teixeira Mendes (Notas Práticas sobre a Cultura da Man 
dioca, Boletim de Agricultura, São Paulo, 1931), a melhor rama ou 
maniva para plantar deverá ser de um ano de idade, no máximo dois , 
ser recente a ser grossa. E isto porque as muito novas ou demasiada 
mente lenhosas, as guardadas por muito tempo e já quase^sem ' leite , 
as muito finas e as de tronco já velho, brotam mal ou não brotam. 

Quanto ao tamanho das estacas, diz aquela autoridade 
agronómica:- "em várias experiências que fizemos, os resultados ob- 
tidos não nos permitiram ver diferenças; positivas a favor de qual- 
quer um dos tipos experimentados. Estacas de 4, de 6 e de 8 gemas 
comportaram-se , quanto à produção, praticamente do mesmo modo. 

Como, porém, deve ser escQ.lhida a melhor rama e esta 
nem sempre é abundante, adotamos sempre, 'sem nunca nos termos arre- 



pendido , • o 
mas boas. 



tamanho de quatro "olhos", isto e, estacas de quatro ge- 
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Exo. Sr. ARMANDO MONTEIRO PILHO, Ministro de Estado dos Nego 
cios da Agricultura, recebeu o seguinte ofício, do Exo. Sr .Ma 
^erde±ro-do-Ar CLÓVIS MONTEIRO TRAVASSOS, Ministro da Aeronáu 
tica j 

"AVISO N2 lll/GMRP-Em 6 de abril de 1 962,- 
Senhor Ministro, 

Tenho a grata satisfação de acusar o recebimento do ofício nú- 
mero 90/S-BR, datt do de 15 do corrente, através do qual ê 'solicita- 
do a este Ministério, a cessão de um avião, a fim de ser posto à cHs 
posiçao do Serviço de Proteção aos índios, como contribuição da FÔr 
ça Aérea Brasileira, com aquele setor. 

Sobre o assunto, lamento informar a Vossa Excelência da impos- 
sibilidade de atender a solicitação em pauta, face os inúmeros com- 
promissos da parte administrativa deste Ministério ocorrendo^des ta 
forma, uma sobrecarga considerável na utilização de seus aviões. 

Entretanto, tenho a honra do informar a Vossa Excelência, que 
este Ministério estará pronto a colaborar com aquele Serviço, dejotro 
das suas ^ocsibilidades , bastando no entretanto, para iss.o-,--que nos 
sejam remetidos -os pedidos, quando necessários, em tempo hábil, a fim 



de possibilitar a est< 
missão solicitada. 



Ministério um estudo para o atendimento 



da 



Aproveito a oportunidade, para apresentar a Vossa Excelência 
meus protestos de estima e consideração» 5 ' 

-Ass.Major-Brigadeiro-do-Ar CLÓVIS' MONTEIRO TRAVASSOS-Ministro 

da Aeronáuticas" 



CONHECIMENTOS PRATICOÍ 



ROTAÇÃO DE PASTAGENS - Prof .Pedro B.Peres- 

pastoreio continuado , sem 
interrupção, estraga a vegeta - 
ção. É* necessário um descanso , 
para que as pastagens se refa - 
çam. 

Quanto mais frequentemente 
se cortam ou pastoreiam os pas- 
tos, tanto mais baixa é sua pro_ 
dutividade . 



As pastagens maduras sao 
próprias para animais de engor- 
da, ~ pois contêm muitos hidrocar 
bonados, inclusive, muita celu- 
lose. 

Para os animais novos , va- 
cas de leite, em gestação^ tem- 
se que fornecer a vegetaçpo no- 
va, com teor. de proteínas em 
maior quantidade e de melhor 
qualidade « . 

Em muitos países está se u 
sando o PASTOREIO ROTATIVO con- 



Extraíâo da Revista 
Lavoura e Criação - 
Número 108- 
trolado .Deixam-se as vaeas per 
manecer em piquetes de pasto 
muito novo, durante poucos di- 
as-, determinando-se uma certa 
rotcçãoj de sorte que cada pi- 
quete ctesesnse cerca de um mês, 
para se refazer. 

As vacas leiteiras recebem, 
assim ? uma alimentação muito ri- 
ca que se encontra nas folhas ro 



vas a 
PASTOS 

Na; 



ARBÓREOa- 
caat ingás , 



temos o pro 



blema das secas, quando cessa 
toda a vegetação. A situação 
tem sido atenuada com a utili- 
zação de diversas árvores for- 
rageiras >A palmatória, é uma caç 
t&oea que 'vem prestando, gran -1- 
■des* servi.cos, e tem tomado enor 
me expansão. E planta rica em> 
cálcio, com bom teor de hidra - 
tos de' carbono, e que gúarda^á- 
ffua para _ o_ _gado', ne ssas regiões . 
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["ADMINISTRAÇÃO 



. = ORDENS DE SERVIÇO INTERNAS = 
N2 43, de 3.4.962* 

O Diretor Substituto do Serviço de Proteção aos In 
dios, no uso de suas atribuições, 

^RESOLVE designar -o Sr. JOSIAS FERREIRA DE MACEDO , 
Agente de Proteção aos índios - P.1.802-6B, do Quadro de Pessoal - 
Parte Permanente do Ministério da Agricultura, presentemente com e 
xercicio nesta Diretoria, para seguir com destino a 2§ Inspetoria 
Regional em Belém, Estado do Pará, a fim de dar cumprimento as deter 
minaçoes desta Diretoria. 

Dê-se ciência e cumpra— se ' • 

ASS. Dourival da Mota Caoral-Diretor .Subste 

N2 43-A, de 7.4.962. 

Diretor dp Serviço de Proteção aos índios, no u 
se de suas atribuições, - 

RESOLVE designar o Sr. DI VAL JOSÉ DE SOUZA, Agente 
cie Proteção aos índios, P.1.802-6B, do Quadro de Pessoal Parte Per 
manente do Ministério da Agricultura, matrícula n° 1,295,074, lota- 
do na 7 a Inspetoria Regional em Curitiba, Estado do Paraná, onde e- 
xorcea função de Chefe, para seguir com destino ao Posto Indígena 
Boa Vista, a fim de tomar as providências cabíveis, nos ■ embaraços 
criados .wntre a administração daquele Posto e os índios, 

De-se ciência e cumpra-se 

ASS. Dourival da Mota Cabral-Diretor Subste 





N2 44, de 12.4.962. 

Diretor Substituto do Serviço de Proteção aos ín 
dios, no uso de suas atribuições, ~ 

~ „ , RESOLVE designar os servidores AUGUSTO DE SOUZA LE 

oSí 5? est í; e > nível 13-A, MARLENE FERREIRA, Escrevente Datilógrafo AF 
204-7 e ORMINDA RIBEIRO, Escriturário AF-202-8A, para, sob f presiT 
dencia do primeiro, constituir em a Comissão encarregada de proceder 
ao arrolamento de todo o material, quer seja do Património Indígena 
ou Nacional, da Seção de Estudos, na cidade do Rio de Janeiro, bem 
assim, a passagem da carga do servidor NILO OLIVEIRA VELLOSO Cine- 
tecnico nível 12-A, para o Chefe da Seção, Agente de Proteção aos & 
dios P.1802-6B, JOSIAS FERREIRA DE MACEDO. V ~ 

Dê-se ciência e cumpro-se. 

ASS. Dourival da Mota Cabral-lDdretor Su^ta 

N2 45, de 12.4.962. 

Diretor -do Serviço de Proteção aos índios, no u 
so de suas atribuições, w -. 

„_, TT ^, w RESOLVE designar o Escrevente Datilógrafo Af-204-7 

CREMILDA DE GUIMARÃES CINTRA E SILVA,, para seguir com^desíiní aoRto 
de Janeiro, ja fim de tratar de assuntos de interesse desta Diretoria 
junto a oeçao de Estudos e providenciar no sentido de ser esta Dire ' 
to via suprida com material de expediente, a ser adquirido através'* 
Departamento Federal de Compras. 




Compras , 
Dê-se ciência e cumpra-se. 

ASS. Dourival da Mota Cabral-Diretor Suba te 



N°46, de 16.4.962. 

Diretor Substituto do Serviço de Proteção aos ín 
dios, no uso de suas atribuições, v - 

Obras P 1202 i^ ES 2 LV n d f CARLOS BARRETO DE SOUZA, Mestre de 

Ubras - P-1202-13B,. do Quadro de Pessoal - Parte Permanente desse Mi 
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nistério, para seguir com destino ao Rio de Janeiro, Estado da Guana 
bara, a fim de prestar serviços no Museu do Índios, naquela Capital, 
durante a semana comemorativa do "Dia do Índio", que transcorrerá a 
19^ deste mes, 

Dê-se ciência e cumpra-se. 

ASSi Dourival da Mota Cabral -Diretor Subste 



N° 47, de 18.4.962, 
^0 Diretor do Serviço de Proteção aos índios, no uso 
de suas atribuições, 

RESOLVE designar SEBASTIÃO NUNES FIRMO j Trabalhador 
GL-402-1, do Quadro de Pessoal - Parte Permanente deste Ministério , 
para Encarregado do Posto Indígena de Atração Jatapú, município de 
Trocará, Estado do^AmazonaSi 
2. Dê-se ciência e cumpra-se. 

ASS, Dourival da Mota Cabral-Diretor Substs 



Ne 48, de 18.4a962. 

^0 Diretor do Serviço de Proteção aos Índios, no uso 
de suas atribuições', i . . 

REiOLVE conferir ao Inspetor de Índios, nível 12, BE 
NEDITO PIMENTEL, o encargo de parte referente a Pessoal , tais como 7 
feitUra de Portarias, Ordens ^de Serviço, Salário-família, Frequência 
controle e anotações no fichário, relativamente a licenças, ferias e 
outras ocorrências da vida funcional do servidor ; bem assim, parece- 
res sobre movimentações e designações de pessoal. 
2» Dê-se ciência e cumpra-se. 

ASS. Dourival da Mota Cabral-Diretor Subste . ".. 



N° 49, de 25.4.962. 
^0 Diretor do Serviço de Proteção aos índios, no uso 
de suas atribuições, 

RESOLVE designar o Sr. JOÃO NAZARETH, Escrevente Da 
tilógrafo AF-204-7, do Quadro de Pessoal- Parte Permanente do Minis 
tério da Agricultura^ matrícula n^ 1.980,812, lotado na Seção de Es- 
tudos subordinada a este Serviço, sediada no Rio de Janeiro, Estado 
da Guanabara^ para vir á Brasília, sede do Serviço ; a fim de receber 
instruções sobre serviços^que lhe serão atribuídos. 

Dê-se ciência e cumpra-se. 

ASS. Ten.Cel.Moacyr Ribeiro Coelho-Di^eton do SPI. 

N2 50, de 25.4.962. 

_0 Diretor do Serviço de Proteção aos Índios, no uso 
de suas atribuições, 

RESOLVE determinar que o Agente de Proteção aos ín- 
dios, nível P-1802-6B, ELY DE CARVALHO FERNANDES TÁVORA, do Quadro 
de Pessoal - Parte Permanente dêste Ministério, presentemente lotado 
na 8§^ Inspetoria Regional, em Goiânia, Estado de Goiás, viaje com d es 
tino à Brasília, Distrito Federal, para tratar nesta Diretoria de as 
suntos ligados ao serviço. 

Dê-se ciência e cumprà-se. 

ASS. Ten.Cel.Moacyr Ribeiro Coelho-Dirctor dc SPI. 



N° 51, de 25.4.962. _ , • 

^0 Diretor do Serviço de- Proteção aos Índios, no uso 
de suas atribuições, . 

RESOLVE designar EURIDES .RADIjNZ, Moto t rists CT-401 , 
nível 8, do Quadro de Pessoal - Parte Permanente dêste Ministério ,1o 
tado neste Serviço, para Encarregado do Posto Indígena "Capitão Vas- 
concelos", no Município de Barra do Garça, Xingu, Estado de Mato Gros 




■ I 



-BOLETIM I NTER NO DO SPI N2 54- MÊS DE ABRIL DE 1 962 , 




zJã 



so , subordinado à 8* Inspetoria Regional. 

De-se ciência e cumpra-se. 

ASS. Ten. Cel.Moacyr Ribeiro Coelho-Diretor flVSPI. 



N2 52, de 26.4.962. 
_^0 Diretor do Serviço de Proteção aos índios, no uso 
de suas atribuições, 

DESIGNA, o Escrevente Datilógrafo, AF-204-7, MARIA 
DE LOURDES CASTRO MAIA, do Quadro de Pessoal - Parte Permanente des- 
te^ Ministério , lotada na séde da 5- Inspetoria Regional, deste Sorvi 
ço, para responder pelo expediente da referida Inspetoria, durante 5 
impedimento do Chefe Substituto, em viagem em objeto de serviço, de- 
terminada por esta^Diretoria. . 

De-se ciência e cumpra-se. 

ASS. Ten. Cel.Moacyr Ribeiro Coelho-Diretor do SPI, 




de suas atribt 



Ne 53, de 27*4.962. 

,0 Diretor do Serviço de Proteção aos índios, no uso 
jpes, 

"•^fiESOLVE mandar seryjj>nrTa^iiçScL de Orientação ê As - 
sistência (SOA), o Datilógraf o^j^fel 9 , MARGARIDA. LOPES BRAGA, que 
deverá receber do Escreven+tTTatilógraf o , nível 7, CREMILDA DE GUIMA 
RÃES CINTRA E SILVA, os processos em^seu poder, devendo esta esclar£ 
cer aquela, minun cio sãmente , N a posição de cada processo, de maneira 
a que esses não sofram solução de continuidade, no seu andamento. . 

De-se ciência e cumpra-se. 

ASS, Ten. Cel.Moacyr Ribeiro Coelho-Diretor do SPI. 

N254, de 27.4.962. 
^0 Diretor do Serviço de Proteção aos índios, no uso 
de suas atribuições, ■ ^ 

RESOLVE mandar servir na Seção de Administração (SA) # 
o Escrevente Datilógrafo nível 7, CREMILDA DE GUIMARÃES CINTRA E SIL 
VA, que deverá receber do Datilógrafo nível 9, MARGARIDA LOPES BRAGÃ\ 
os processos em seu poder, devendo esta esclarecer aquela, minuncio- 
samente, a^posição de cada processo, de maneira a que esses nao so- 
fram solução de continuidade, no seu andamento. 

De-se ciência e cumpra-se. 

ASS. Ten. Cel.Moacyr Ribeiro Coelho-Diretor do SPI. 
N2 55, de 27.4.962. 

Diretor do Serviço de Proteção aos índios, no uso 
de suas atribuições, 

DESIGNA EDUARDO PEREIRA DAS ALMAS, Trabalhador, GL- 
402-1, do Quadro de Pessoal - Parte Permanente dêste Ministério, lo- 
tado neste. Serviço, para Encarregado do Posto Indígena Rio do Sono- , 
•subordinado à 8 9 Inspetoria Regional. 

De-se ciência e cuiapra-se, 

ASS. Ten. Ce?,. Moacyr Ribeira Coelho-Diretor do SPI. 
N2 56, de 27.4.962. m 

Diretor do Serviço de Proteção aos índios, no uso 
de suas atribuições, 

RESOLVE tornar sem efeito a Crdem.de Serviço Inter- 
na ne 50, de 25/4/62, que determinou a vinda a esta Capital, do Agen 
■te de Proteção aos índios, 6B, ELY DE CARVALHO FERNANDES TÁVORA , da 
8^ Inspetoria Regional. 

Dê-se ciência e cumpra-se;. 

ASS. Ten. Cel.Moacyr Ribeiro Coelho-Diretor do SPI. 



I 
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N2 57, de 27.4.962. 

O Diretor do Serviço de Proteção aos índios, usando 
das atribuições que lhe confere a legislação em vigor, e tendo em vis 
ta o que consta do processo SPI n£ 547/62, , ■ 

RESOLVE, com fundamento ao art. 206, da Lei^nei.711, 
de 28/10/52, Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União, des-; 
tituir da função de Encarregado do Posto Indígena "Barão de Antonina'} 
da 75 Inspetoria Regional, em Curitiba, Estado do Paraná, o Agente 
de Proteção aos índios, P-1802-6B, WISMAR COSTA LIMA, lotado naquela 
Inspetoria, deste Serviço, por falta de exação no cumprimento do de- 
ver funcional* 

Dê-se ciência e cumpra-se. ' 

ASS. Ten. Cel.Moacyr Ribeiro Coelho-Diretor do SPI. 



N° 58 Circular, de 27.4.962. 
^0 Diretor do Serviço de Proteção aos índios, no uso 
de suas atribuições, 

REITERA ordens anteriores, proibindo rigorosamente, 

por motivos de segurança e de saúde dos índios, o acesso de pessoas 
estranhas nos seguintes Postos: 

Na 2§ Inspetoria ; 

Francisco Meireles, Gavião, Gorotire, T.A. Iriri, Juscelino Kubist - 
chek, Kokraimoro, Trocará, Mundurucu, Nilo Peçanha, Pedro Dantas, pa 
dre Las Casas, Pucuruí e T.A. Xingu. 

Na 9 8 Inspetoria : 

Dr. Tanajura, Major Amarante, Ricardo Franco, Tenente Lira, Rio Negro 
e Ocaia, 

Os funcionários do Serviço, qualquer que seja sua 
função ou categoria, quando em viagens de serviço ou inspeção nos Pos \^ 
tos Indígenas em geral, só" com autorização expressa da Diretor ia po- 
der-se-ão fazer acompanhar de imprensa, visitantes, estudiosos ou 
quem quer que seja. 

2. De-se ciência e cumpra-se, 

ASS. Ten. Cel.Moacyr Ribeiro Coelho-Diretor do SPI. 



= PORTARIÀS = 
NQ 38, de 3.4.962. 

Diretor do Serviço de Proteção aos índios, 

RESOLVE localizar, a pedido, no Posto indígena "Pi- 
mentel Barbosa", município de Araguaiana, Estado de Mato Grosso, on- 
de passará a ter exercício, MANOEL GOUVÊA LA SILVA, ocupante do car- 
go de Trabalhador, GL-402-Í, do Quadro de Pessoal - Parte Permanente 
deste Ministério, lotado neste Serviço e, presentemente, em exerci - V 
cio no Posto Indígena "Getúlio Vargas", na Ilha do Bananal, Estado \ 
de Goiás. 

ASS. Lourival da Mota Cabral-Diretor Sub st 2 





Ne 39, de 3.4.962. 

Diretor do Serviço de Proteção aos índios, 



RESOLVE localizar, a pedido, no Posto Indígena "Te- 
nente Manoel Rabelo", município de Barra , do Corda, Estado do "Maranhão, 
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Onde passará a ter exercício, JOSÉ- MARIANO DE SOUZA ARAUJO, ocupante 
do cargo de Enfermeiro Auxiliar, P. 1.706-8, Ôo Quadro de Pessoal-Par 
te Permanente deste Ministério, lotado neste Serviço e, presentemen- 
te, em exercício no Posto Indígena Capitão Vasconcelos, no rio Xingu, 
Estado de Mato Grosso. 



Ass. Lourival da Mota Cabral-Diretor Subst2 



NQ 40, de 3.4.962. 

Diretor do Serviço de Proteção aos Índios, 

DESIGNA, de acordo com os arts. 72 e 73, parágrafos 
1^ e 22, da Lei n2 1.711, de 28 de outubro ^e 3 952, combinados com o 
art. 13 2 , alínea "g" do Regimento aprovado pelo J>creto n2 10. 652 ; do 

16/10/42 e modificado pelos Decretos n2 S . 12.318, â* 27/4/43 e 

17.684, de 26/1/45, JANDIRA CUNHA SOARES, ocupante do cargo de Agen- 
te de Proteção aos índios, P. 1„ 802-5-A, do Quadro de Pessoal - Parte 
Permaxrente dêat^ Serviço, lotado neste Serviço, para exercer, como su 
bstituto automático, a função gratificada de Chefe da 9- Inspétoria 
Regional, P-5, em Porto Velho, Território Federal de Rondon ia, duran 
te os impedimentos legais eventuais ou temporários do respectivo Chê 
fe» 

ASS., Lourival da Mota Cabral-Diretor Subst2 



N° 41, de 9.4.962. 

Diretor do Serviço de Proteção aos índios, 

RESOLVE dispensar, de acordo com o artigo 77, da Lei 
ns 1 711, de 28^de outubro de 1 952, NILO OLIVEIRA VELLOSO, da função 
de Chefe da Seção de. Estudos 6-F deste Serviço. 

ASS. Lourival da Mota Cabral-Diretor Subst^ 




N2 42, de 9.4.962. 

Diretor do Serviço de Proteção aos índios, 

RESOLVE, de acordo com os artigos 145, item I e 147 
da Lei n2 1 711, de 28 de outubro de 1 952, combinado com a alínea 
"g" do artigo 13 do Decreto 10 662, de 16-10-42 modificado pelos De-^ 

cretos n2 S 12 318, de 27-4-43 e 17 684, de 26-1-43 e Decreto n2 

50.572 10-5-61, JOSIAS FERREIRA DE MACEDO, Agente de Proteção aos In 

dios, P.l 602-6B, do Quadro de Pessoal - Pa^rte í'u.,t. nte deste Minis 

tério, lotado neste Serviço, para exercer 'a função de Ohefe de Seção 
de Estudos, 6-F do mesmo Serviço, vago em virtude da dispensa de NI 
LO OLIVEIRA VELLOSO. 

ASS. Lourival da Mota Cabral-Diretor Subst2 



N2 43, de 9.4.962. 

Diretor do Serviço de Proteção aos índios, 

RESOLVE localizar, ex-ofício, no interesse da adiai 
nistração, no Posto Indígena "Xucuru" , município de Pesqueira, Esta 
do de Pernambuco, onde passará a ter exercício, JOANA CORREIA GUEDj3> 



te do Ofi 



rgo de Professor de Ensino Pr.ê-Primário e Primário ,EC 

-n -i T, i. _ -r, jí. i vir -.— 



Acho Lourival da Mota Cf.br ai -Di r o t pr Suba 1 2 




\ 



\ 
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Ne 44, de 9.4.962. 

O Diretor do Serviço de Proteção aos índios ^ 

RESOLVE localizar, ex-ofício, no interesse dá admi- 
nistração, no Posto Indígena "Xucuru" , município de Pesqueira, Esta- 
do de Pernambuco * onde passará a ter exercício, AGENOR DA SILVA GUE- 
DES, ocupante do cargo de Agente de Proteção aos índios, P,l802-6B , 
do Quadro de Pessoal - Parte Permanente deste Ministério, lotado nes 
te Serviço e, presentemente, em exercício no P.I. Gal» Dantas Barre- 
to, município de Aguas Belas, Estado de Pernambuco, 

ASS. Dourival da Mota Cabral -Diretor Subste 

NQ 45, de 10.4.962. 

O Diretor do Serviço Se Proteção aos índios, 

RESOLVE designar WALTER S AMARI PRADO, BOANERGES FA 
GUNDES DE OLIVEIRA e JOSÉ MONGENOT, respectivamente, ocupantes do 
cargo de Mecânico de Motores a Combustão, A.1.305-12D, Operador Radi 
ofônico P. 2,003-7 e Agente de Proteção aos índios P.I. 802-6B, do Qua- 
dro de Pessoal - Parte Permanente deste Ministério , ^lotado neste^Ser 
viço, para, sob a presidência do primeiro, constituírem a Comissão de 
Concorrência Pública para a venda de 500^ quinhentas) cabeças de ga- 
do bovino pertencentes ao Patrimônio Indígena, nas 5- e 6^ Inspetori 
as Regionais, em Campo Grande e Cuiabá, respectivamente, no Estado 
de Mato Grosso, num total de 250. ( duzentos e cinquenta) cabeças em oa 
da Inspetoria, 

ASS. Dourival da Mota Cabral-Diretor Subste 
m 46, de 16.4.962. 

Diretor do Serviço de Proteção aos índios, 

RESOLVE localizar, ex-ofício, no interesse da admi- 
nistração, no Posto Indígena Getúlio Vargas, na Ilha do Bananal, Es- 
tado de Goiás, onde passará a ter exercício, VÍTOR ^QUEIROZ DO NASCI- 
MENTO, ocupante do cargo de Professor de Ensino Pré-Primário e Prima 
rio EC-514-11, do Quadro de Pessoal - Parte Permanente deste Ministe 
rio, lotado neste Serviço e, presentemente, em exercício na sede da 
8§ Inspetoria Regional, em Goiânia, Estado de Goiás, 

ASS. Dourival da Mota Cabral-Diretor Substs 
N2 47, de 18*4.962, 

Diretor do Serviço de Proteção aos índios, 

RESODVE localizar, ex-ofício, no interesse da admi- 
nistração, no Posto Indígena Padre Alfredo Dâmaso , ^município de Por- 
to Real do Colégio, Estado de Alagoas, onde passará a. ter exercício, 
GERALDO VIEIRA DE MELO, ocupante do cargo de Agente de Proteção aos 
índios, P.I 802-6B, do Quadro de Pessoal - Parte Permanente deste Mi 
nistério, lotado neste Serviço e, presentemente, em exercício no Pos 
to Indígena Pance.ru, município de Petrolândia, Estado de Pernambuco. 

ASS, Lourival da Mota Cabral-Diretor Subste 
N° 48, de 18.4.962. 

RESOLVE localizar, ex-ofício, no interesse da admi- 
nistração, no Posto Indígena General Dantas Barr,eto, município de A- 
guas Belas, Estado de Pernambuco, onde passará a ter exercício, ^IVA- 
NIRA DA ROCHA MEDO , ocupante do cargo de Professor de Ensino Pre-Pri 
mário e Primário, EC. 514-11, do Quadro de Tessoal - Parte Permanente 







<4i Hl 1,1 ii, 
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deste Ministério, lotado neste Serviço e, presentemente, em exerci - 
cio no Posto Indígena" Pan caru, município de Petrolândia, Estado de 
Pernambuco. ... • 

ASS. Lourival da Mota Cabral -Diretor Subste 
NQ 49, de 23.4.962. 

Diretor do Serviço de Proteção aos índios, 

DESIGNA, de acordo com os artigos 145, item I e 147, 
da Lei nQ 1í711, de 28 de outubro- de 1352, combinados " com a alínea ; 
"g", do art.l3,do Decreto -n2 10.652, de 16,10.42* modificado pelos 
Decretos n2 S . 12.318, de 27.4.43 e 17.684, de 26.1.45, e Decreto n2 
50.572, de 10. 5 .61, OLÍMPIO MARTINS CRUZ , Agente de Proteção aos Ín- 
dios , P.1.802-6B, do Quadro de Pessoal, Earte Permanente, deste Minip 
tério, lotado neste Serviço, para exercer a função de Chefe da 3 ? Ins 
petoria Regional, símbolo 5-F, em S'ão Luiz, Estado do ■ Maranhão , vaga 
em virtude de aposentadoria de SEBASTIÃO MOACYR XEREZ. • 

ASS. Lourival da Mota Cabral-Diretor Subste 




N2 5C, de 23,4962. v: . , 

- Diretor do 'Serviço de Proteção aos índios, 

RESOLVE localizar, ex-ofício, no i.oterêsse^da admi- 
nistração, na Ajudância de Barra do Corda, Estádo d ò Maranhão, onde 
passara a ter exercício, PEDRO JOAQUIM DE LEMOS, Agente de Proteção 
aos índios, P.1802-6B, do Quadro do Pessoal, Parte Permanente, .deste' 
Ministério e, presentemente com exercício no Posto Indígena Caramuru, 
no município de Itabuna, Estado da Bahia, da 4 9 Inspetoria Regional. 

ASS, Lourival da Mota Cabral-Diretor Substs 



Nfi 51, de 26.4,962. 

Diretor do Serviço de Proteção aos índios, 

RESOLVE localizar, a pedido, no Posto Indígena "Ca- 
pitã* Vasconcelos", no Xingu, município de Barra dos Garças, no Esta 
do de Mato Grosso, subordinado a 8^ Inspetoria Regional, onde passa- 
rá a ter exercício, EURIDES RADUNZ , ocupante do cargo de Motorista , 
CT-401-8A, do Quadro de Pessoal - P^rte Permanente, deste Ministério, 
lotado neste Serviço e, presentemente com exercício no Posto Indíge- 
na "Antonio Estigarribia", no. município de Piacá, Estado de Goiás. 

ASS. Ten. Cel.Moacyr Ribeiro Ceelho.THr^tor SPI. 
N2 52, de 26.4.962. 

Diretor do Serviço de Proteção aos índios, 

RESOLVE localizar , a pedido, no Posto Indígena "Ca- 
pitão Vasconcelos", no Xingu, município de Barra dos Garças, no Esta 
do de Mato Grosso, subordinado a 8^ Inspetoria Regional, onde passa- 
rá a ter exercício , ^SILVIA PARAI VA RADUNZ, ocupante do cargo de Pro 
fessor de. Ensino Pré-Primário e Primário, EC-514-11, do Quadro dé Pes 
soai - Parte Permanente dêste^Ministério , lotado neste Serviço e,pre 
sentemente com exercício no Posto Indígena "Antonio Estigarribia" , no 
município de Piacá, Estado de. Goiás. 

ASS. Ten. Cel.Moacyr Ribeiro • Coelho-Diretor. do SPI. 



N° 53, de 26.4.962. 

Diretor do Serviço de Proteção aos índios, 
1FCIGNÁ, de acordo com os arts. 72 e 73, parágrafo 




I l 'I I, ff. 
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12 e 22, da Lei n2 1.711, de 28 cie outubro de 1952, combinados com o 
art. 13, alínea "g" do Regimento aprovado pelo Decreto n2 10.652; 'de 
16.10.42 e modificado pelos Decretos n^s. 12.318, de 27/4/43 e ..... 
17.684, de 26/1/45, BENEDITO PIMENTEL, ocupante do cargo de Inspetor 
de índios, P.1.80Í-12A, do Quadro do Pessoal - Parte Permanente des- 
te Ministério, lotado neste Serviço, para exercer^ como substituto^aú 
tomático, a função gratificada de Chefe da Seção de Administração, 
Símbolo o-F, durante os impedimentos legais, eventuais ou temporários 



do respectivo Chefe. 



ASS. Ten.Cel.Moacyr Ribeiro Coelho-Diretor do SPI. 



NS 54, de 27.4.962. 

Diretor do Serviço de Proteção aos índios, 

RESOLVE, tornar sem efeito o Portaria n2 23, de 26 
de fevereiro de 1962, que designou, ex-ví do art. 219, da Lei n^..., 
1.711, de 28.10.52, ERNÂNI LUZ , Preparador de Museu, EC-602-12A, como 
Presidente; JOÃO DOMINGOS LAMONICA, Laboratorista, nível 9; e, JOÃO 
NAZARÉ, Escrevente Datilógraf o , Af -204-7, do Quadro^do Pessoal -Par te 
Permanente deste Ministério, para comporem a Comissão de Inquérito A 
dministrativo instaurada para verificar a exactidão das denuncias fei 
tas contra DU CASTEL GUTERRES, Motorista, CT-401-8A, ex-En carrega do 
do Posto Indígena "José Bonifácio", da 5- Inspetoria Regional, pelo 
Trabalhador ZACARIAS MARQUES (índio), devendo a Comissão designada a 
purar : 

a) - sobre possíveis violências praticadas^contra os 

índios, pelo acusado, quando nas funções de En- 
carregado do Posto Indígena "José Bonifácio" , da 
5- Inspetoria Regional^ 

b) - sobre possível sonegação da Renda Indígena, re- 

lativamente a produção e venda de er^a-mate; 

e)- sobre o alegado afastamento do Trabalhador, GL- 
402-1, JOÃO PER.AI.TA, que se diz dispensado do 
serviço por aquele ex-Encarregado , no mês de se 
tembro, continuando, a figurar em folha de paga 
mento nos meses posteriores, de outubro, novem- 
bro e dezembro; 

d)- se aquele ex-Encarregado era procurador de seus 
auxiliares, funcionários do mesmo Posto e, nes- 
sa qualidade, teria p^""* a- Traba] bn^or ZACARI.AS 
MARQUES (índio) a importância de Cr$ 30,000,00 
(trinta mil cruzeiros), em vez de fazer quita - 
çao do total dos pagamentos por ele recebido, ro 
ferentes a salário-família daquele Trabalhador. 

ASS. Ten.Cel.Moacyr Ribeiro Coelho-Diretor do SPI. 
N2 55, de 27.4.962. 

Diretor do Serviço de Proteção aos índios, 

RESOLVE, tendo em vista o que consta Cos processos- 
SPI, n°s. 1.781/62, 364/62 e 1.862/62, designar, ex-ví cio art. nS .. 
219, da Lei n^l.711, de 28.10.52, FERNANDO CAMPELO DUARTE, Oficial 
de Administração, AF-201-16C, ERNÂNI LUZ, Preparador de Museu, EC "- 
602-12A e SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA, Escriturário, AI 202-nOB, do 
Quadro do Pessoal - Parte Permanente deste Miílistério, lotados nesta 
Serviço j para, sob a presidência do primeiro, constituírem a Comissão 
de Inquérito Administrativo, instaurada para apurar irregularidades 
na séde da I.R. 5 e nos Postos Indígenas "José Bonifácio" e. Presiden 
te Alves de Barros", estes subordinados aquela Inspetoria, tendo co5) 
responsáveis pelas irregularidades, o Inspetor de índios, P. 1801-14, 
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MARTINS FERREIRA e o 
a Comissão designada 



a>- 



b)- 



c)- 



Encarregado do Posto Indí 

de renda indígena, re 
venda de erva -mate-; ~* 
era procurador de seus 
mesmo Posto e, 



XOO- SAMPAIO, o Agente de Proteção aos índios, P»li802-6B, ALBERTO 

Motorista, CT-4018A, DU CASTEL GUTERREZ, devendo 
apurar : 

dispensa dos trabalhadores JOÃO PERALTA e MAR- 
COS VERON, do Posto Indígena "José Bonifácio", 
OTÁVIO PIRES e GERMANO PIRES, do Posto Indíge- 
na "Presidente Alves de Barros" ; 
admissão irregular dos senhores PEDRO DE ASSIS 
e ORLANDO CASTELO BRANCO, para o Posto Indíge- 
na "Presidente Alves de Barros" e t SALUSTIANO 
MARQUES, BENTO DE ALMEIDA, LEONÇO LARANJEIRA e 
MARCIANO PAULO, para o Posto Indígena "Jose Bo 
nifácio" ; ^ ■ 

recebimento e aplicação indevida de vencimentos 
de funcionários, e no pagamento de trabalhado- 
res "extras"; 

d) - sobre possíveis violências praticadas contra ín 

dios, pelo último acusado, LUCAS TEL GUTERRES 
quando nas funções de 
gena "José Bonifácio";^ 

e) - sobre possível sonegação 

lativamente à produção e 

f) - se aquele ex-Encarregado 

auxiliares, funcionários do mesmo rosxo e, se 
nessa qualidade, teria pago ao trabalhador ( ín 
dio) ZACARIAS MARQUES, a importância de Cr&*.7 
30.000,00 ^trinta mil cruzeiros), em vez de fa 
zer quitação total dos pagamentos por ele recê 
bidos, referentes a salario-família daquele sqr 
vidor. T 
ASS. Ten. Cel.Moacyr Ribeir-o "C&e-lho— Diretar~-d.o"SPI » 

N2 56, de 27.4.962. . 

m Diretor do Serviço de Proteção aos índios, usan- 
do das atribuições que lhe confere a legislação em vigor, tendo em- 
vista o que consta do processo SPI ne 547/62 e com fundamento no art 
206, da Lei n° 1.711, de 28/10/52. 

RESOLVE localizar "ex-Ofício", no interesse da ad- 
ministração, na sede da 7 9 Inspetoria Regional, em Curitiba, Estado 
do Parana A onde passara a ter exercício, WISMAR COSTA LIMA, Agente 
de Proteção aos índios, P.1.802-6B, do Quadro de Pessoal - Parte Per* 
manente deste Ministério, lotado nestp Serviço e, presentemente com 
exercício no Posto Indígena "Barão de Antonina", município de Arai- 
poranga, Estado do Paraná, 

_ A3S » Ten. Cel.Moacyr Ribeiro Coelho-Diretor do SPI. 
Ne 57, de 30.4.962 

Diretor do Serviço de Pr 
consta do §1°, do art. 115, 
952, 

RESOLVE localizar, "ex-ofí 
Posto Indígena de Atração " 
do Rondônia, da 9- Inspetor 
DE ALBUQUERQUE, ocupante do 
io e Primário, EC-514-11, do 
e Ministério, lotado neste S 
o Posto Indígena Padre Alfre 
ria, em Recife, Estado de Pernambuco. 

ASS. Ten. Cel.Moacyr Ribeir 
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TEN. CEL.MOACYR RIBEIRO COELHO 




"B OLETIM INTERNO DO SPI NS 54- MES DE ABRIL DE 1 962- 



= RETIFICAÇOES= 

Por equívoco, foram publ içados 
em nosso Boletim Interno, número 
53, páginas 16 e 17, projetos de 
Portaria, sobre os funcionários.» 
Elávio Tartaglia Barros e Ida Al- 
lezina Braule Pirto, como atos e- 
fetivos, da Divisão do Pessoal, o 
que ainda não ocorreu, face ao es_ 
tudo que se encontra em processo, 
naquela Divisão. 



VISTO= 




TEN. 



ÍL.MOACYR R-IBETRO-GOELIÍÓ 
=DIRETOR DO SP1=^ 




MINISTÉRIO DA AGRICULTURA IN F (MR^tA | 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

Senhor Ministro: 



Repilo, e o foço com a maior veemência e repulsa, as a- 
cuseções da Representação apresentada a V.Ex» pelo Agente Manoel 
Moreira de Araújo, ex-chefe da 1» Inspetoria Regional, 

Dividirei, para apreciação, nos seguintes tópicos as a- 

cusações de que sou alvo: 

li - Missionários Protestantes e Segurança Nacional; 
2* • Património indígena e índios Pakaas-Novos; 
3t m Campanha política da imputada Teresa Delta; 
4t • Clima de perseguições aos funcionários;^ 
51 • Rações ocultas da representação e opinião dos fun- 
cionários sobre o Agente Manoel Moreira de Areitj 

li? - ;:is ionários Protestantes e Segurança Nacional 
Êste tópico para ser bem esclarecido deve ser analisado 
em tese e nos seus <fetalues . 

*> * Ea tese , para o Agente a anoel Moreira de Araújo» o 
Missionários Protestantes são perigosos agentes internacionais / 
que estarias eu n >sso país espionando, pesquisando minérios, con- 
trabandeando riquezas naturais, agindo, em suma, contra a Segu - 
rança Nacional. 

Ao assumir a Direção do S.P.I. time conhecimento do pro- 
blema e como medida preliminar reuni, para estudo, todos os pro- 
cessos existentes no Serviço e que tratem do assunto. 

Deste estudo preliminar, por mim rc alisado com ésenção de 
animo porque não sou protestante e eia cuja apreciação empreguei 
a minas experiência de Oficial com quase vinte (20) anos de Esta 
do Maior, resuitou-»e a impressão de acusações inconsistentes, le 
vianas em muitos casos, e procedentes, não raro de fontes sem 
qualificação. 

Por isso resolvi estudar o problema de modo direto e fi- 
xei, para a minha primeira viagem de inspeção, estes quatro obje 
tivos, que abaixo transcrevo do Relatório apresentado a V.Ex» .. 
co-' o ofício ns 151, de 23-2-62; 

• II * CONSTITUÍRAM 0BJET1VO DA INSPEçXo;" 



A) - QUANTO AOS POSTOS INDICO» AS : 
1) • Tomar conteto com os Postos Indígenas insi 
pelo "hinterland" e verificar "in loco"; 

a) as condições de vivência dos indígenas e a forma por 
que se desenvolve o processo de aculturação; 



iistalados 
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b) os recursos de » 4 uo dispõe o S.P. I. e as condições de 
vida dos funcionários; 

c) as <ais prementes necessidades do Serviço, para que 
prcncha as condições mínimas de eficiência; 

d) verificar o tratamento dispensado pelos Encarregados 
ÍS populações indígenas: assistência, possibilidades 
de trabalho, trato amistoso, etc; 

e) verificar a situação da escrituração e o lançamento 
da ííenda Indígena auferida pelo Posto; 

f) verificar o material e o estado ca que se encontra. 

B) - QUANTO ÀS INSPETOKIAS REtitlONAI S 

1) . Verificar a maneira pela qual o Inspetor controla 
vida dos Postos e as atividades doa respectivos Encarregados; 

2) . \erificar a Escrituração de modo &eral e, ta particu 
lar, a carga pertencente ã Inspetoria e aos Postos Indígenas; 

3) * Verificar a arrecadação da Renda Indígena e sua apli 



cação; 



4) . Verificar como se processa a aplicação das verbas; 

5) . Verificar a situação de contratos e arrendamentos de 

terras, porventura existentes. 



C) - sflBRE OS PACAAS-NOVOS 



>, larga» 



assunto relativo ã necrofagia dos Pacaas-Novos, 
mente explorado por "0 Cruzeiro", constituiu outro dos objetivos 
da inspecâo. 

B) - MISSIOwXkIQ • OTESTANTES 

A elucidação deste assunto, grandemente controvertido e 
tumultuado através de informações e relatórios enviados ao Con- 
selho de Segurança Nacional e ao Serviço de Proteção aos índios, 
constituiu mais um objetivo para esta viagem de inspeção. 

iiêsse Relatório, peço vénia para extrair os seguintes tó 

picos: 

"He alguns anos ^ue vem operando no Brasil, como o fa- 
zem em outros países da América Latina, as seguintes instituições 
de âmbito universal; 

• SUM4ER IWSTITUTE OF LINGUISTICS 

• MISSXO DAS NOVAS TRIBOS 00 BRASIL 

• CRUZADA BE EVANGELIZADO MUNDIAL, 

i.stas organizações, embora autónomas e independentes en- 
tre si, têm como laços comuns possuírem a sede nos Estados Uni - 
dos e professarem, os seus membros, a religião protestante ( va- 
rias seitas; Batista, Evangélica, etc). 

ingresso dêsses missionários no país, embora obedecen- 
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obedecendo âs normas legais, não evidenciou o fato de pertence- 
rem a entidades religiosos, nem ficaram suficiente -ente identi- 
ficados os objetivos a que se iam dedicar. 

Esta falta de entrosamento dos Missionários e de seus 
responsáveis com as autoridades do país, especialmente com o Con 
selho de Segurança "acional c com o Serviço de Proteção aos ín~ 
dios foram, a nosso ver, as razões determinantes para a descon- 
fiança a que ficaram sujeitos os referidos missionários. 

Ao assumir a direção do Serviço de Proteção aos índios, 
• 20 de dezesibro de 1 961, consultamos vários procesjos arquiva 
dos no Serviço, cujos pareceres, embora extensos em muitos cm* 
sos, terminam por não concluir coisa alguma. Fundamentai- se 
quase todos em impressões coibidas de oitiva ou relatórios e de 
nuncias que nada provam. 

Estas impressões ifc punham o esclarecimento do assunto e 
esta Direção, tendo mantido com os missionários, em plena selva, 
estreito contato por muitos dias, acompanhando suas atividadese 
visitando suas moradias, sente-se habilitado e no dever de es- 
clarecer devidamente o caso. 

Para isso identifiquemos, inicialmente, as tres organi- 
zações a que nos referir >s: 

• SdWBR INSTITUTE OF LINOUISTICS 

Tem suas atividades definidas no Diário Oficial, de 20 
de novembro de 1 9SS, onde constam (Fagina 24.791) sua caracte- 
rização jurídica e finalidades, 

Instituto tem mantido contato permanente com o Serv 
ço de Proteção aos índios, através do Museu Nacional, e vem s 
licitando autorização para cada grupo de linguistas antes de i 
niciar o estudo no meio tribal. 

Seus linguistas trabalham sob a coordenação do Diretor 
da Divisão de Antropologia do Museu Nacional, Professor Luiz de 
Castro Faria e, de nodo «ais direto, sob a supervisão do Encar- 
regado do Setor de Etnologia, Professor Roberto Cardoso de Oli- 
veira,^ do Encarregado do Setor Linguístico, Professor J. ílat- 
toso Camara Jr. 

Durante o exercício de 1 961, os linguistas do Acordo 
Museu riacional - sua. er iitstitutc of Linguistics residiram e 
tre as seguintes tribos indígenas, nas localizações e períodos 
abaixo indicados: 

1. Aptnaye: Patrícia Hem e Mickey Stout residiram no 
Posto Indígena Apinajés; Tocantinópolis, Goiás, no pe 
ríodo de janeiro a abril c de junho a novembro. 
No sics de março, essas aoças visitaram duas aldeias 
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da tribo Gavião, ao norte de Tocantinópolis. 

2. Bororó; Geerge • Esther ilucstis residiram no Posto In 
dígena General Galdino Pimentel, Mato Grosso, durante 
o período de janeiro a março, e de juniio a novembro. 

3. Ftilnios Douglas e Doria Molend residiram no Posto In- 
dígena General Dantas Barreto, Aguos Belas, Pernambu- 
co, no período de janeiro a abril, e de maio a agosto* 

4. Guajajara: David e Margaret Bendor- Samuel residiram 
no Posto Indígena Gonçalves Dias, Marannão, no perío- 
do de janeiro a abril, e de julho a desembro. 

5. Guarani i D e fevereiro a abril, Robcrt e Mabel Mcader 
residiram com os índios no Posto Indígena Rio das Co- 
bras* 

6. Hlxkarryana: Destaond e Grace Derbyshire woraram en- 
tre este grupo de Marines, no período de janeiro a a- 
bril, e de outubro a dezembro. 

7. Kaingang: De janeiro a abril, Glória Kiudell e Úrsula 
Wiesemann residiram no Posto Indígena Rio das Cobras. 
Gloria Kindell e Mickey Stout no mesmo local desde 20 
de dezembro* 

8. ííaiwá: John e Audrey Taylor moraram na Missão Evangé- 
lica Caiuá, de janeiro a abril, e de junao a setembri 
mês em que se transferiram para Kaiwana, a fim de rei 
lizarem melhor contato com os indígenas. 

9. (Carajá: David e Gretchen Fortune residiram em Macaubí 
Ilha do Bananal, Estado de Goiãs, durante o período 
janeiro a abril, e nos íaeses de agosto a dezembro. 

10* Maxacali: Exceto no mês de aaio, e em certos dias doj 
meses de junao, julho e dezembro, Harald e Frances P< 
povich residiram com estes índios no Posto Indígena 
Engenaeiro Mariano de Oliveira, durante todo o ano. 

11. Munduruku: Exceto nos sieses de janeiro e maio, Use 
Braun e ' arjorie Croftz residiram com estes índios et 
Cmata, no Rio Canumã, durante todo o ano. 

12. Mura: Arlo e Viola Heinrich» residiram com êstes ínt 
os, no rio Marmelos, de fevereiro a abril, e de ju- 
lho a dezenbro. 

13. Nambikuara: Ivan Lowe residiu na Gleba Conti neural,; ia 
to Grosso, no período de janeiro a abril, e de junho 
a seteabro. Esteve acompanhado, durante o primeiro pe 
ríodo, por Peter Weissenburger e no segundo, por Clil 
Bernard. Peter i«eissenburger e /íenno Krocker residi- 
ram com os indígenas no mês de dezeabro. 

14. Paresi: Orland e Phyllis Rowen residiram em Tan ore ac- 
ua, Unto Grosso, no período de janeiro a março, e d< 
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• de junho a dezembro. 

15* Parintintins A não ser nos atoes de janeiro, laaio e 
junho, La Vera Betts e Helen Fease residira» no Rio 
Ipixuna, Amazonas, com esta tribo, 

16. Sa tare*: Albert e Sue Graha residiram no Rio Andirá, 
Amazonas, de fevereiro a abril e de agosto a dezen * 
br o, 

17. Terena: Muriel Ikáahl residiu na Aldeia União, Miran 
da, Mato Grosso, de janeiro a abril e de juníio a no* 
vestbro. í>r. Joon íiendor- Samuel e Pamela itendor-Samu 
el estiveram no mesmo local, no período de janeiro a 
abril* 

18* Xavantet Joan Hall residiu no Posto indígena Simões 
Lopes, de janeiro a abril e de junho a dezembro, es- 
tando acompanhada, no primeiro período por Kuth McLe 
od e por Eunice Durgess, no segundo* 
tfe suma, ao findar o ano de 1 961, o Instituto conta 
va com 12 casais e seis equipes de ling&istas soltei, 
ros distribuídos entre as 18 tribos, com a finalida- 
de de realizar estudos profundos das línguas indíge- 
nas* Ha mais três equipes prontas a se transferirem 
para rei iões tribais, aguardando, somente, autoriza- 
ção do Serviço. 

~ MISSXO PAS MOVAS TM BOS NO BRASIL 

A "Missão das Movas Tribos" ou New Trines Mission e uma 
organização norte-americana com sede em Califórnia, fundada em 
1 950 e possuidora de grandes recursos, tais como aviões, navi- 
os e um núVtero ponderável de missionários, com suas respectivas 
famílias, em várias partes do globs* 

He Brasil - e somente nos períodos de 1 952 a 1 956 - en 
ti ar aia cm regiões Habitadas por índios vinte e oito (28) missio- 
nários, com suas famílias, todos pertencentes á "New Tribos Mis- 
sion". 

Lm 1 961, eram os seguintes os trabalaos que estavam a 
cargo destes missionários: 
Estado de Coiás 

Em ?iacauba - Ilha do Bananal - TRIBO CARAjfS ; 
Serviço medico-hospitalar e dentário; Ensino kural; Tra- 
baluo e Produção durais Catequese. 
Tom Pope e esposa - n>rtc- americanos 
Wanda Elizabeth Aren - brasileira 
Margareth Powell - norte-americana 
Melvin Royer e esposa * norte- ame ri canos 
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Lm Toe an tini a - T1UB0 UOS XEmJiTES 

Enteraa^ca; Ensino Kural; Catequese 
Rinaldo de Matto» e esposa - brasileiros 
Nobert Williaas e esposa • norte-aaericanos 

Em Tocantinópolis - Tiílim DOS APINAjfe 

Assistência nédica, dentária; catequese 
Joe Prestou e esposa • norte-aaericanos 
Jocelina Silva Martins - brasileira 

Ea Tocfcntú.ópoliS - TRIUO POS GAVIÕES 

Trabaluo novo, não iniciado por falta de licença» do 

S« P# I • 

Enteraegeaj Ensino Rural; Catequese 

Antonio Castro CunUa - brasileiro 

Marshall Kiilcrease e esposa - norte-aaericanos 

Estado do kío Grande do Sul 



Eia «Non >ai • Y, 



QS CAI 



ijiferaagea; Ensino *ural; Catequese 
Alton Cothron e esposa - norte-aaericanos 
Olen Bacon e esposa * norte-aaericanos 

Território Pederal de Rondônia 

Uio ftacaas-f ovos - Posto *>r« Tanajura - TRIBO PAC 





Rio Lafce - Posto Tenente Lira - «ti BO PACA a - K 
Entenaagea; Serviço Dentário; Ensino Kural e Catequese 
Friedrich Karl Scaarf e esposa • brasileiros 
Abrahaa Hoop e esposa * canadenses 
Royai Taylor e esposa • norte-aaericanos 
Richard SolliS c esposa - norte-aaericanos 
Thoaas Hipólito Moreno - Nor te- americano 
Estado do Aaazonas 

xio leana - TKIBOS BAM 1 WA E NHENhATU 
Enfenaagea; Escola Rural; Trabalho e Produção rural; 

Cateque se 

Henry Loewen e esposa - canadenses 
Walnie Kliewer - norte-aaericano 
Elisabeth Koop - canadense 
Jaaes Curtiss e esposa - norte-aoericanos 
Rio ,')eatini - TKIBfl XI RIAMOS (FAMÍLIA UOS UAH 
ínferaagea; Linguística e Cateiiuese 
John Enns e esposa - norte-asaericanos 
Apolonio de Melo e esposa - brasileiros 



3) 
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Vera Bartlett c esposa • aor te» ameri NMI 
Kio Juruá - TRIBOS iAHUJOS 
Enfermagem; Linguistica e Catequese 
Alberto Oarahdgian • brasileiro 
Kobert Allen • nortc-encricarto 

fisses missionários vêm prestando ao Serviço de Prote- 
ção aos índios, na grave crise que se abateu sobre os Pacaas-No- 
vos, serviços preciosos e inestimáveis. acudindo- os na selva cos 
tíediccção apostólica» 

No Içana, ea 1 954, instelou-se o Missionário Henry 
Roland Loewen e senhora. Aprenderam e língua Baniwa e mantinham 
contato amigável com uma população estimada ta Mis de 2.000 ín 
dios. 

*rabalnaram con autorização do S.P.I. , fornecida ea 

i 954. 

Infelizmente, a 26 de janeiro de 1 961, e$ virtude dt 
denúncias ainda não devidamente apuradas, foram os missionários 
retirados dos seus locais por ordem do Grupamento de Elementosde 
fronteiras; a cassação da autorização concedida anteriormente foi 
expedida pelo S.P.I. em março do aesao ano» 

£ste Serviço, no interesse cia população indígena das 
margens do Içana, pretende restabelecer a autorização que lhes 
uavia outorgado ea 1 954. 

- CKUZAftA DE EVANíiiiXlZAíXu MUNDIAL 

Teve autorização do S.P.I. ea 1 958 e, coao já opera 
va na Guiana Inglesa, instalou na localidade de Bonfim, junto â 
fronteira uma ampla sede destinada a arvir de base aos trabalhos 
da Missão. 

Duvides suscitadas posteriormente pelas autoridades 
brasileiras, fizeram com que a .Missão abandonasse as instalações 
de Bon fia. 

Atualmente esta Missão mantém em território do Rio 
Branco, ea colaboração com a F.A.B., os seguintes postos: 

1) - Posto Xirixinã, margem esquerda do ?utcajaí, jun- 
to á Cachoeira dos índios • população, mais ou menos, 150 índio: 
Kirixanãs. Contatos desde 1 959* Campo de pouso feito pela FAB. 

Missionários - John Fred Peters e e spôsa* 

2) • Posto Surucucu • Na serra do mesmo nome • Campo 
para aviões tipo C-47, construído pela FAB. População superior 
a 1 000 índios, absolutamente sem contatos com civilizados, até 
então. 

índios Aicantérri 

Missionários - Roland Kussel e esposa 
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Donald Borgman, linguista 
Contato iniciais abril de 1 961 

FAB, 1 sgt. 

3) - Posto Parias B 

^erra de Farina • nas cabeceiras de dois formadores do 
rio Farina* 

Contato: abril de 1 961 
índios! Xaaateri 

Língua: aproiu Uaicá - População superior a 1 000 índios. 
Missionários - Robert Cable e esposa: Sue Albrignt, lin- 
guista. 

Contato - Abril de 1 961, Campo até Douglas - C-47 

4) • Posto Uaicá, no rio Uraricocra, eis a do igarapé ííau 

cubana* 

População: atais ou senos 300 índios 
Co rapo de pouso: pare aviões C-47 
Contato « desde 1 958 

lllssi mário - »Vayne Follafi | esposa; 'Arnira Uie, liu&fiis 

ta. 

A Cruzada wantáa, ainda, trabalhos entre os índios Caiapá, 
no Morte de Caías, Sul do Pará e do ííarannãoj opera» taabea ea 
Mato Grosso e, prol .mg ando o trabalho H ue está ea curso na Guia* 
na Inglesa, pensaa alcançar ea território brasileiro os índios 
Jauaperis, habitantes dos rios Alalaú e Jeuaperi, onde confinaa 
as tres fronteiras: Território do Rio Branco, Amazonas e Pará. 

qpiniSks sObre .* r^fcs PkQ^yANTi:s 

são organizações honestas, de carater científico-religio 
so, dedicadas ao estuco etódico e científico das línguas priai, 
tivas e á catequisação dos silvícolas. 

Sua finalidade re.v,ta, ate agora não bera compreendida por 
todos, e a difusão dos ensinaaentos bíblicos entre os selvagens, 
para o <ue se faz mister que ingressea na aata e convivaa coa ê- 
les e Ines aprendaa a linguagem* 

Tanto desprendimento tea suscitado desconfiança de nossa 
parte e, não pot cas autoridades e pessoas lhes têa atribuído pro 
positos vários: pesquisas mineralógicas, espionagea, desnaciona- 
lização das fronteiras, contrabando, etc, etc. Tea sido apre* 
sentados coao aissionários a&ericcnoa auito eabora seus meíabros 
pertences a várias nacionalidades, inciusive diversos brasilei- 
ros, e auito bons brasileiros* 

A bea da verdade e depois de estreita convivência coa 
estes abnegados servos da Fe, ^ue, coa suas esposos e filaos de 
xaa-se ficar ea plena selva, vivendo a vida rude, perigosa ebar 
bara dos selvagens, e dever de honra para o Diretor do Serviço 
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de Proteção aos índios esclarecer definitivamente o assunto. 

trabalho dos missionários e científico, desinteressa- 
do, honesto e, sobretudo, do máximo interesse para o S.P.I. e pa 
ra o seu tutelado - o índio. 

Os missionários precisas - e o desejai» - ser fiscaliza- 
dos, auxiliados e orientados pelo S.P.I. c o Serviço só tem a lu 
crar coa esta cooperação. 

ludo o meis são exagerados e infundados receios, que juj 
tif içarias, quando ruí to, a nomeação de comissões de inquérito p* 
ra esclarecer a verdade e nunca medidas vexatórias coso as que jc 
foras postas em prática.* 

Daquilo que eu constatei, portanto, es direto convívio 
cos as Missionários e de que dei conhecimento a Y.Ex» e ao Conse 
lho de Sefuranca Nacional, através do Gabinete Militar da Presi- 
dência (ofício^ 23. 2r 62 * rcsultou-ae, es tese, a seguinte 
convicção: os Pissioni' rios devem ser considerados como pessoas 
de bes, voltadas para ua ideal religioso , verdadeira aística, que 
leva criaturas instruídas a internarei- se expontâneamente nas 
selvas, vivendo com as suas famílias a mais rude existência que 
se possa imaginar; sofrendo com o índio, expontâneaaente . priva- 
ções e misérias de toda a sorte; curtindo a incidência de molés- 
tias perigosas - como a malária, a tuberculose e a leishmaniose - 
tudo com ua único objetivo: o espiritual, que representa para os 
Missionários usa vocação irresistível para o sacrifício próprio 
es pról de ua ideal religioso. 

Torno a ponderar, Senuor Ministro, que esta ainua opini 
ão não decorre de informações, de afinidade religiosa ou de ami- 
zade pessoal entre a ainaa pessoa e os Missionários Protestantes. 

Tal convicção c fruto da observação díreta, recolhida 
"in loco", junto aoa Missionários, surpreendidos por mis es seus 
locais de trabalho, em plena selva. 

Cos eles estive, de surpresa, entre os Pecaas-Novos, no 
Território de Rondônia e deles recebiam os índios, então, a pou- 
ca assistência de que dispunhas. 

Os quadros de tremenda miséria e dor que o "Cruzeiro" a- 
presentou em sua edição de 3 de março de l 9<52, eraa desconneci- 
Uos da Nação, ignorados do próprio S«P,l # até então. 

QHMI os desvendou fui eu próprio, Senhor Ministro, que 
os constatei no internar-^e na selva es busca da verdade sobre a 
existência do índio. E a verdade, dura verdade, era esta: o ín- 
dio morrendo abandonado; os Missionários das tão acusadas 
Tribos" lutando, sem recursos, para fazer algosa coisa por êlcs 
e o S.P.I, ausente, coa a saior parte de seus funcionários "pol^ 
t içando" nas cidades, como o fazia o Agente Manoel Moreira de A~ 
reiíjo, es plena ignorância do problema* 
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Ainda estive cos os Missionários no /mazonas, no ri 
gu, no Pará e em seus locais de trabalho no Uraricoera, no Miei 
jaí e na Serra do Pariaa (Território Federal do Rio Branco). 

Repito: não sou de credo religioso protestante, mas cat< 
lico; tenho 30 anos de serviço ao Exercito, dos <aais quase 20 c< 
ao oficial de Estado Maior; julgo possuir, tanto no Exército coiao 
fora dele, conceito r' instado de patriota e nacionalista» Mas não 
sou sectarista a ponto de querer atribuir a algue», apenas porque 
se c haste "Sai th* ou /Brown" intenções criminosas se estas não se 
depreende» do suas ações ou modo do vida; ne» ae julgo tão igno - 
rante que, apenas porque já houve que» levantasse tal premissa, 
fosse confundir ita místico ideàlista coa um espião ou ua agente 
dos "trustes" económicos. 

Espiões existo» oa nossas selvas, infelizmente tão aban- 
donadas; especuladores, ladroes e aventureiros do toda a natureza 
infesta», desgraçadaaente, o nosso "hinterland" ; verdadeiros cri- 
minosos hoaisiam-sc entre os índios para explorá-los e fugir, não 
raro, á justiça das cidades. Mas esse tipo de gente, auitos dos 
quais, infelizaente, eaporcalaaa os quadros do próprio S.P.I.,não 
estão entre os Missionários; são agentes do poder económico que 
procuraa roubar e escravizar o índio, auitas vezes coa o apoio de 
políticos bea intencionados, aas aal informados, 
b) - Exaainada a tose , passemos agora a encarar os detalhes da a 
cusação. 

Ca primeiro lugar repilo a estulta alegação <a que eu te- 
nho alterado a linha nacionalista de outras administrações. A ai- 
nha linha, como boa patriota e nacionalista que ae proso do ser.é 
trabalao , a Justiça c a a >r alidade administrativa » 

E foi n> cuapritento dessa noraa que procurei esclarecer 
o problema, fazendo justiça ao índio e aos Missionários* 

aeu propósito não e, jaaais o seria, o de entregar o S, 
P.l. o quea qtter que soja* Este Serviço está entregue o aia e, en- 
quanto eu for o seu Diretor, eu o dirigirei, porque não ae falta, 
mercê de ucus, aaor a responsabilidade e a coragea aoral necessi 
ria para enfrentar dificuldades de toda a ordem. 

Conuece-ae auito nal o aeu acusador l 

que eu tenno procurado fazer, e pôr ordea na desorgani- 
zação do Serviço; á chamar a responsabilidade os oajssos e os fal, 
tosos que vivias oa peraanente regiac de impunidade! 

No caso precípuo das Missões Religiosas, minha noraa e or- 
ganizar o trabalho dos seus membros; exigir a legalização jurídica 
da entidade e de cada ua de seus coaponentos; controlar as suas a- 
tivldades e fiscalizá-las » 

Ha Missões que vinha» operando entre os nossos índbshavia 
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30 e até 50 e^os, ses fiscalização e sem comie cimento do próprio 
S.P.I.! 

Eia o que está sendo saudado. Ne© a Constituição federal, 
nea o Regimento do Serviço cerceiam aa atividades religiosas 
to aos silvícolas, Mas a fiscalização impÕe-se, é claro* 

A minha administração não trouxe nenhuma Missão para 
Serviço; apenas te» procurado legalizar, na forma da legislação 
própria» as atividades correlatas* 

PasscKos ao segundo ponto: o inquérito instaurado pela 

8* R.M. 

Sobre este I.P.M. assim se pronuncia o General dt Briga 
da Augusto Cczar de Castro ttuniz de Aragão, então Cat. do G.ii.F* 
ca ofício n« 27-K2-62, tíeservtsdo. de 2S-6-62, e dirigido ao Che- 



fe do Gabinete Militar da Presidência da Republica. 
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síntese, as conclusões do encarregado do inquérito, além de eiva 
das de parcialidade, não tea consistência jurídica que justifiqlte 
as providencias tonadas, • inclusive a prisão de seis cidadãos a 
raericanos,_dos quais trés senhoras, contrariando disposições dl 
Constituição e Uis vigentes - t durante e apos o inquérito. 

Quanto as acusações que se seguea, girando ea torno de 

documentação "conside rada secreta" e que eu teria exibido a e 
trangeiros, repilo coso tolas , insubsistentes e taen ti rosas . 

Da aesaa foraa qualifico as" ponderações" que ae teria 
feito o Agente Manoel Moreira de Araujo, boa coao a versão que 
ele de da minha entrevista coa o Cen. Vasco áropf de Carvalho, d 
cujos pontos de vista divergi? na ocasião, e dos quais apelei, 
posteriormente, para o Conselho de Segurança Nacional, não por 
sectarismo religioso ou político, raas pelo interesse do S.P.I. 
do índio. 

Prossegue o Agente -íanoel Moreira de Araujo procurando 
carecterizar-ae coao "agente" dos interesses americanos no país 
e forja detalhes tolos , insubsistentes c mentirosos que depõem 
contra o boa senso de quea quer que seja. 

Mas não deixa de ser compreensivo • generoso o Agente 
Moreira quando "quer deixar claro que o Conselno de 'Segurança Nj 

cional não tem culpa no caso. 

+ É ■» decisão, revogando a proibição 

imposta aqueles missionários para operarea no Amazonas, decorre 
das informações prestadas pelo Diretor do Serviço de Proteção «es 
índios, que, ea se tratando de um oficial superior do Exército 
Nacional, que se diz nacionalista, devem merecer fé. Acontece qm 
tal nao ocorre". 
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Assaca ainda, o Agente »an >el Moreira de Ar<újo várias a- 
cusações absurdas contra o "Smajaer institute of Çi^uistcs", enti 
teia que mantén convénio, não cora o S.P.I., mas cora o Masca Nacio 
nal. 

Seus trabainos con o S.P.I. datas de 1 9$2 * seu funciona 
mento no Brasil este absolutamente legalizado e correto. 

assunto" avião "deve- se prender ao oferecimento feito pe- 
la cidade de Filadélfia ao S.P.I. de um aparei ao "Hélio Currier' 
para utilização em conjunto pelo S.P.I. e pelo S.I.L. 

Considerai o oferecimento de um grínde valor pare os noj 
sos trabaliios e encaminiiei a Y.Ex- para audiência dos órgãos com» 
petcntes o ofício ni 666, de 27*8*62, solicitando o ingresso no 
país do referido aparei iio. 

As ilações e deduções que disso faz o Agente Manoel Morei, 
ra de Araujo, correu por sua conta e deverá responder por elas. 

Cabe-sc inforeiar, ainda, a V.Ex- que sobre o assunto rela 
tivo ao restabelecimento das autorizações aos Missionários das T*> 
vas Tribos* , o Conseino de Segurança Nacional endereçou a este Sar 
viço os seguintes expedi enteai. 

• Ofício eservado n« 0425/1100/62, 

- Copia do Ofício Reservado n» 94-Gab 1 158/62 

- Copia do Ofício Reservado |p9474/D2C, do Gabinete do 
Senhor Ministro da Guerra, 

Reata refutar, neste tópico» una acusação tão grave qui 
to falsa: a de que os Missionários estejam ensinando em língua 
que não o português. £ste ponto exige o devido esclarecimento. 

processo usado, tanto pelos Missionários como pelo Sai 
roer Institute of Linguístics, e o bilingae: língua nativa e portu 
guês. 

Pode ser que, anos atrás, fosse utilizado pelas Missões £ 
vangelicas a língua de origem do Missionário: inglês, alemão, etc. 
Hoje a acusação c falsa. 

suando imapscteaal os Postos tive o cuidado de examinar o 
material utilizado no ensino e pos^o atestar, com absoluta segu * 
rança, ^ue e todo confeccionado na língua i.ativa e em português. 

Convés* esclarecer, outrossim, que não encontrei um. único 
Missionário (grande número dos quais c de brasileiros natos) qu< 
não se expressasse perfeitamente em português. 

Para comprovar tenno a iionra de apresentar a V.Ext algu 
mas das cartilhas confeccionadas pelo S.i.L. ou por Missionária 
para a alfabetização dos índios de várias partes do país* 
Passemos, agora, ao segundo tópico: 
28 * Patri-iSnio Indíi-ena e índios Pacaas-ftovos » 

E certa a informação sobre a venda do gado, notícia com 
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constante do Boletim Interno nt 54, Todos os Boletins, porem, in 
serem diversas outras notícias sobre os índios i>acaas-Novos cuja 
situação aflitiva tive oportunidade de constatar em minha primejl 
ra viagem de inspeção. *^stas outras notícias não interessaram ao 
Agente 

aeu Relatório a v.ijcà.de 23-2-62, consta o seguinte: 
*C) - Sopre os Facaas-ISovos : 

A esse respeito este Direção, 4 ue se vinha batendo com a 
Revista Cruzeiro", para que esta não desse â publicidade o do 
cumentario fotográfico relativo a cenas de necrofaj ia, havia a- 
justado com o Dr. Leão Gondim fazer- i>e acompanhar, em Rondônia, 
dos repórteres interessados no caso, a fim de se verificar "inlo 
co" a autencithde ou não do referido documentário. 

Através de depoimentos insuspeitos, comprovou- se ser a pró 
tica necrofagica corrente entre as tribos í'ecaas-?íovos, reconhe- 
cendo esta Direção, em carta ao Dr, Leão Gondim a autenticidade 
do referido documentário. 

Infelizmente, e sem que de tal ainda a Direção tivesse co 
nheciisento, deparou-se aos olhos dos que penetraram na selva do 
Pacaas-Novos, um quadro tétrico, repleto de misérias, abandono 
doença, consequências funestas da imprevisão e inépcia dos que 
denaram, organizaram e dirigiram a chamada "Expedição Mafra". 

Esta Direção, ainda em ftondônia, mobilizou os parcos re- 
cursos de que dispunha no sentido de fornecer aos índios - já di. 
ziaados pelas doenças, subnutridos e famintos - toda a assistên- 
cia que pôde promover de imediato: aquisição de alimentos (farl- 
naa e carne), edic amentos e a colaboração, prestimosa e desvele 
da, dos Missionários protestantes, os quais, juntamente com fun- 
cionários da 9* Inspetoria Regional deste Serviço, permanceraa 
nos Postos de Ocaia, de Rio Negro e Tenente Lira, atendendo ao 
silvícolas. 

De Manaus - de onde foi possível comunicação rádio dircta 
com a sede - a Direção lançou apelo ás Unidades Sanitárias Aére- 
as, cu|e equipe médica encontra-se, neste omento, trabalhando 
nas selvas de Rondônia. 

Aguardamos relatório para promover novo* medidas de emer- 
gência e assistência," 



or 




Ainda para que V.Ex* melhor avalie o que era, naquele mo- 
mento, a situação desses índios incluo anexo o nt de "0 Cru 
zeiro", cuja reportagem fez parte da expedição a Rondônia. 

Com a importância resultante dessa venda - único recurso 
com que contou a Diretoria de narço a dezeabro de 1 962 • foram 
atendidos, na cedida do possível, não só os Pacaas-ív>vos, com 
■a serie enorme de outras despesas, inclusive na 1* Inspetoria. 
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A venda foi absolutamente regular e legal, coro rega 
legal foi a aplicação do dinheiro de que, aliás, na forma do Jtegi, 
mento, já tive a Honra de prestar contas a V.l-x». (Ofício nt 78, 
de 5-2-63) 

Alega o Agente Manoel Moreira de Araujo que ao chefe da 
9* Inspetoria não foraa fornecidos recursos ea dinheiro para aten 
der aos índios Pacaas*»N -vos. Isso porque, ea virtude de que aquê 
ie funcionário se haver demonstrado falao e omsso, a Direção pre 
feriu cometer a tarefa a outros: Inspetor Francisco Furtado Soa- 
res de iei reles, ao funcionário Augu&to de Sousa Leão e ao Agente 
José Batista Ferreira Filão. 

Incluso tenno a honra de anexar cópia do relatório forne- 
cido pelo Inspetor Meireles, 

Passeaos a outro tópico: 
3«) - Caapanae Política da Deputada Tereza Delta . 

Tenho pela Deputada Tereza Delta uma antiga e respeitosa 
amizade e lamento, profundamente consternado, que no seu insano 
propósito de caluniar-rae não tenha o Agente Manoel Moreira de Ara 
ujo hesitado ea coneter a vilania de comprometer a reputação de u 
ma senhora, pessoa a quea talvez êle nem conheça siquer. 

T4ve, de fato, conhecimento de tais insinuações e chaaei 
• Brasília, imediatamente, os funcionários Victor Izldoro Guedes, 
Josias ferreira de Macedo e Jose Fernando da Cruz, cujos noaes a- 
pareciaa nas citações. 

Com a vinda dcV>es três funcionários, os dois primeiros 
sediados no Rio de Janeiro e o terceiro ea Campo Grande, determi- 
nei ao Diretor Substituto, Louriv&l da Mota Cabral, que reunisse 
todos os funcionários, a fim de apurar á procedência das insinua- 
ções. Caso alguma acusação surgisse seria, como e óbvio, aberta 
sindicância a respeito. 

Após a reunião, compareceu ao meu Gabinete o Inspetor Lou 
rival da Mota Cabral que ae declarou sertã iaprocedentes os boa- 
tos; os funcionários apontados negaraa que tivessem conhecimento 
do assunto, assim procedendo todos os demais* 

Nessas condições, ponderou o Inspetor Mota Cabral, nada 
havia a apurar e eu dei por encerrada a questão. 

tNão foi aberto inquérito porque nada havia a apurar , vis- 
to que ninjuém apresentou ou definiu responsabilidades* 

manto à acusação de que um Jipe da *• Inspetoria teri 
viajado para são Paulo, "a fim de ajudar a c empana a política d 
Deputada*, declaro ser o assunto de minha completa ignorância* 

Jamais teria dado tal ordem e desconhecia, ate há pouco 
completamente o assunto» 

Inspetor Francisco Meireles, então Chefe da 8* Instatori 
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Inspetoria, poderá attster a veracidade ou calúnia contida nesta 
afirmativa do Agente Manoel Moreira de Araújo* 

4*) - Clisa de perseguições aos funcionários . 

i falso que tenha sido punido > o funcionário Nilo Velozo; 
quanto aos deaais - Valter de Oliveira Velozo. Geraldo Gondim Di* 
xo e Alua chi o Bandeira Braule Pinto o foras por questões estrita» 
mente de serviço ou disciplinares. 

As copias das Portarias convencerão V.Ex* que as "Missões 
estrangeira*" nada tiveras a ver cos isso. Foras punições de ro- 
tina, aplicadas cos a saior tolerância» correção e imparcialidade. 

Si) - razões ocultas d& representação e opinião dos fun - 
cionários sobre os Agentes Manoel Moreira deAraú - 
jo c Leonardo Correia da Kocaa . 

Persita V.Ex» que» sais asa vez, eu se reporte ao ueu Rela 
tório da 23-2-62, para transcrever os seguintes tópicos; 

■ II - OBSERVAÇÕES RESULTANTES DA INSPBcXo t 

A) - PONTOS INDÍGENAS ; 

Salvo algusas poucas e honrosas exceções - frito da dedi, 
cação e do interesse dos funcionários - os Postos ene nitrara- se as 
lasentável estado: dasassistidos, carecentes de tudo, sas fiscal i, 
zação, ficas oa índios entregues a si esiaos e a terra indígena ã 
Mercê da cupidez de estranhos a, não raro, da exploração clandes- 
tina por parte dos próprios encarregados e demais funcionários. 

Caspeias o ócio, a irresponsabilidade e os atentados â 
coisa pública. 

B) - INSPETORIAS REGIONAIS ; 

As Inspetorias Regionais, que deverias ser órgãos aman- 
tes e ativos, dada á total falta de recursos cos que lutas - sobav. 
tudo seios rápidos da transporte - e ses sofreres fiscalização 
ou estísulo, constitues apenas repartições burocráticas e sedenta 
rias, e manipulas os recursos que recebas - suites vezes de nanei, 
ra turbilhonária a pouco convincente. 

Verificou- se a existência de contratos e arrendamentos 
feitos sas conhecimento da Diretoria; outros, firsados por esta, 
sas lesivos ao serviço; necessidade de padronização da escritura - 
ção; funcionários lotados es funções de modo irregular a que, por 
isso, nada produzes. 

Es decorrência de irregularidades verificadas ou por es- 
clarecer, forar? designadas as seguintes coaássões: "Presidente: AU 
CUSTO DE SOUZA LKÃ*0, Mestre, nível 13-A; seabros: JÔÃP BEZERRA DE 
MELO E ITAMAR 2UICKER SIMOES, Agentes, nível 6B" para fazer o la 
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levantamento de todo o património, quer Nacional, quer Indígena, 
em separado, no Posto Indígena ÍAKRI, en são Paulo, be* assim o re 
lacionaacnto dos reparas, consertos e recuperações a serea feitos 
nos bens relacionados e que deles estivercia precisando e, por ul- 
timo, levantamento das possibilidades socio-econôaicas do referi 
do Posto, em relação à região era que esta situado", 

"Presidentes ALFREDO JOSE* DA SILVA, Inspetor, nível 12A; 
membrost MANDEL MOREIRA DE ARAUJO, Chefe da I.R.l • JOÃO FERNANDES 
MOREIRA» ambos Agente de Proteção aos índios, nível 6B: "para que 
se apurem as graves denúncias feitas no "Jornal do Comercio", de 
Recife, edição de 29-12-61, pelo **ispo do Guaj»rã-MiriM f Doa Fran 
cisco Xavier e pelo cidadão Gilberto Gama, contra o Professor de 
Ensino Pré-Prisãrio e Primário, nível 11, J >SÊ* FERNANDO DA CRUZ" • 

"Presidente: FERNANDO CAMPELO DUARTE, Oficial de Adami a 
tração, nível 16C; Membros: AL B: RICO ALVES LA BA TU T • VICENTE DE 
PAULA GKAD0WSK1 , ambos Agente de Proteção aos índios, nível 6B: 
•para que se apurem as denúncias feitas por índios Caingengs, do 
Posto Indígena B/RÃO DE ANTONINA, da 7* Inspetoria RogK-nal, con- 
tra o Agente de Proteção aos índios, nível 6B, WISMAR COSTA UMA* 
Encarregado daquela Unidade"* 

•WALTER SAMARI PRADO, Mecânico de Motores à Combustão, 
nível 12, "para seguir com destino aos Postos Indígenas •Engenhei, 
ro Mariano de Oliveira" s "Kiriri", para verificar: 

a) , o núV.ero de olarias existentes; o tempo por que es- 

tão instaladas, por ordem de quem e quais os propri 
otários; 

b) . as invasões de terras e quais os invasores; 

c) . o comportamento do Encarregado do Posto; 

d) , s situação de calamidade ea que se encontram os ín- 

dios» provocada pelo flagelo da seca» bom como suas 
roças danificadas pelo festão flagelo; 

e) . a avaliação do volume das possíveis colheitas; 

f) . se ha terras arrendadas e, se for o caso, a quem, e 

em que condições; 

g) . a situação do material distribuído, a conservação e 

fazer o respectivo arrolamento* * 

•Dl VAL JOSE DE SOUZA, Agente de Proteção aos índios,ní- 
vel 6B e Chefe da 7* Inspetoria Regional, em Hiritiba, Paraná: 
"para seguir até o Posto Indígena "Cacique Capanema", situado no 
município de Manguei rinha, a fim de verificar sobro irregularida 
des que estariam ocorrendo naquela dependência do S„P»I», confor- 
me comunicação recebida da Chetatura de Polícia daquele Estado"* 

•É*RXCO SAMPAIO, Inspetor de índios, nível 14B, "para se 
guir com destino ao Posto Indígens "Taunay", a fim de verificar o 



6 lg. 
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o que está havendo de irregular entre índios e boiadeiros" . 

■FRANCISCO SAMPAIO, Inspetor de índio», nível 140, "para 
seguir cm destino ao Posto Indígena "Caramuru", Município dt Itato 
buna, Estado da Bailia, a fiu de proceder á sindicância, apurando 
as denúncias formuladas no S.P.I. 674, bea coao verificar a ido» 
ne idade do denunciante, apresentando ninucioso e urgente relato- 
rio de tudo quanto for constatado", 

•IRIDIANO AHARINHO DE OLIVEIRA, Inspetor <fc índios, nível 
14B, Chefe da «a Jnspetoria Regional, em Goiânia, Estado de Goiás, 
"para seguir coca destino à povoação indígena "Getúlio \argas", na 
ilha do Bananal, naquele Estado, a fia de proceder inspeção e ar 
rol amento total do Material existente naquela dependência do Ser- 
viço"* 

"PAULO RUFINO OU HELO E SILVA, Inspetor de índios, nível 
12A, "para seguir coe destino ao Posto Indígena "NÍsia Brasilei- 
ra", no Estado da Paraíba, a fia de proceder a sindicância, para 
esclarecer a denuncia feita pelo Sr. João Agripino, em telegrama 
dirigido a esta Diretorie". 

"Presidente: Fernando Campelo Duarte, Oficial de Adainis- 
tração, nível 16C; Meabros: Sebastião Lucena da *ilva, Escriturá- 
rio, nível 10B e Victor Izidoro Guedes, Escrevente Datilógrafo.ní 
vel 7 "par» apurar irregularidades na sede da I.R.5 e nos Postos 
Indígenas "José Bonifácio" e "Presidente Alves de Barros", tendo 
coao responsáveis pelas irregularidades o Inspetor Érico Saapaio, 
Agente Alberto Martins Ferreira e Motorista Ducastel Guterres*. 

"Presidente: ORICULO CASTELO BRANCO BANDEIRA, Inspetor de 
índios, nível 12A; Nenbros: João Domingos Laaônica, Laboratorista 
nível 10 e Paulo Jorge Isidoro Guedes, Escrevente Datilografo, ní 
vel 7 "para apurar irregularidades no Posto Indígena "Engenneiro 
Mariano de Oliveira", conforae denuncia apresentada pelo Sr. Jo- 
sé Silveira de Souza, no processe SPI n> 3665/62*. 

"Presidente: Lourival da Mota Cabral, Inspetor de índios, 
nível 12A; Membros: Francisco Furtado Soares ds Meireles, Inspetor 
de índios, nível 14B e Nilo de Oliveira Velozo, ^lnetécnico, ní- 
vel 12 "para apurar o seguinte: 

a) , investigar as causas determinantes do incidente navj[ 

do no, Bodoquena, entre os índios Kadiuéu e intrusos 
e do qual resultou a norte de um branco e fermentos 
à bala em dois índios; 

b) . apurar a denuncia formulada pelo Chefe da I.R.5, 

ofício ní lo8/62, de 12-12-62; 

c) . apurar as denuncias constantes da carta subscrita pe 

lo Agente Leonardo Correia da Rocha e publicada no 
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"0 Estado de São Paulo", em 25*11*62; 
d), estabelecer a correlação entre os fatos apresentados no 
item "a" e no /teu "c", face à denúncia do Chefe da I. 
R.5, que se diz coagido e ameaçado ea sua segurança 

• LINCOLN ALLISON POPE, Assistente Social 18B t "para seguir 
com destino ao Posto indígena "Buriti", a fia de tonar as provi* 
d ene ias cabíveis sobre a agressão sofrida pela índia Adélia Cus- 
tódia, assim coíao acoapenhar o inquérito policial junto â Deles 
cia de Sidrolândia". 

"LINCOLN ALL1SON POPE, Assistente >ocial 18B, "para acoapa- 
nnar o inquérito policial do homicídio do índio Faustino de Souza 
do Posto Indígena • Alves d» Barros", pelo indivíduo Cariaesinio H4 
eira» o qual encontra-se preso na cidade de Corumbá", 

"RAIMUNDO MO DE CARVALHO, Telegrafista, 12A, "para seguir 
cos destino ao rio Tapauá, a fim de chefiar a expedição encarrega 
da de apurar o massacre praticado pelos índios Apurinã". 

" JOSIAS PERRI vi RA DE ; tA CEDO, Agente de Proteção aos índios 
nível 6B, "para proceder sindicância sobre fatos narrados no Ofí 
cio sob n« 298/62, do Chefe da I.R.l, verificando efe inconveniên- 
cia e possível exorbitação <è autoridade; 

b) . sindicar a aplicação éa renda proveniente da vend 

de 200 cabeças de gado da Fazenda São %rcos; 

c) . verificar e apurar quanto ã situação da recuperação 

nas embarcações sob a responsabilidade da I.R.l; 

d) , proceder verificação do rebanho da Fazenda de São 

Marcos; 

e) . propor as medidas necessárias e de Direito, no que 

se refere aos intere^es da Administração; 

f) . verificar, apurar c opinar sobre o andaraentoe pro- 

vidências referentes ao SC. nt 55.343/56, SPI nt 
3711/57, caracterizando d& habilidade e regularida- 
de quanto da indicação feita pelo Chefe da ínspeto- 
ria, do seu substituto Alípio Edmuncb Lage" . 
Presidentes AUGUSTO DE SOUZA Ll-Xo, Mestre, nível 13; Mem- 
bros* Boanerges Fagundez de Oliveira, Operador Radiofónico, 6 e 
Waldemar t^ceição Díss, Telegrafista, 12A, "para comporem a Comis 
são de Sindicância para apurar as irregularidades ocorridas na I. 
K>,8, em Goiânia". 

Presidente! DOR ) VAL PABSPLONA NUNES, inapetor de índios, n 
vel 14Bt **abro*t CESXríO BARBOS/ BONFIM, Professor de Ensino Pr 
Primário e Primário, nível 11 e ISMAEL DA SILVA LEITÃO, Agente d 
Proteção aos índios, 6B, "para constituiria a Comissão de Sindi- 
cância incumbida de apurar as irregularidades constantes do pro- 
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processo S.P.I. nt 1 452/62, imputadas contra o ex-chefe da I.R. 
Goiânia - Iridiano Amarinho da Oliveira". 
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Presidentes JAPHET CHAVES NEVES; Membros! SAL A TI EL MAR* 
CONDES DINTZ • LUIZ MARTINS CUNHA» todo» Agente de Proteção aos 
índios para constituirá» a comissão de sindicância incumbida de 
purar as Irregularidades constantes do processo SPI 130/63» i 
tadas contra o Assistente Social Lincoln Allisoa Pope". 

Presidente! Inspetor 0RICCJL0 CASTELO BRANCO BANDEIRA} 
Membros: GERALDO PITACIARY e ORMllfDA RIBEIRO» para "apurarem o de 
saparecinento de um revolver marca "Colt Cavalinho", pertencente 
à carga daquela Seção" • 

Presidente: ERNÂNI LUZi Membros: \ uai o Jorge Izidoro 
Guedes e Itamer Zvicher Simões para "em sindicância» esclarecer 
in-loco, no Posto Indígena "Carvalho Pinto" no litoral de são Pau- 
lo, a procedência ou não das acusaões feitas ao Serviço de Prot 
ção aos índios» em reportagem no "0 JORNAL" do Rio de Janeiro» 
constante do processo SPI 764/63". 

PAULO RUFINO MELO E SIL\A» Inspetor de índios» "para fa 
zer sindicância» a fia de apurar as irregularidades constantes do 
processo SPI 2595/62» referente âs ocorrências existentes no Pos- 
to Indígena " PANCARU" » subordinado â 4* Inspetoria Regional, em 
Recife» Estado de Pernambuco". 

uaitdo de minha inspeção â 1& Inspetoria Regional, sen- 
tiu o Agente Manoel Moreira de Araujo que oitavam contados os *us 
dias â frente da Inspetoria e apelou para o poder político» tendo 
chegado âs minhas mãos, pelo nenns, uma dúzia de telegramas subs- 
critos por vários próceres Ua política, solicitando a permanência 
do Agente Manoel Moreira de Araújo na chefia da la Inspetoria* 

Premido pelos pedidos fui tolerando a inoperante chefia 
ate que recebi o ofício ii/27,ãe 24-12-62da Secretaria do Conselho 
de Segurança e resolvi, 'designei o funcionário Jo- 

sics Ferreira de Macedo para sindicar a denúncia. 

Pressentindo o perigo e, aproveitando o memento opor tu 
no - mudança de regime e de Ministério - deve ter o Agente Manoel 
Moreira de Araújo resolvido, isoladamente ou em combinação com ou 
tros» representar contra mim com o evidente propósito de consegu 
rem • meu afastamento do Serviço» 

Para terminar» Senhor Ministro, peço vénia para anexar 
orna declaração ; que, expontSneamento§ me oferecerem os funcion 
rios, num gesto de fidalguia e solidariedade. 

A muito atreveu- se o Agente Manoel Moreira de Araúj 
quando escreve que "espera que os fatos aqui denunciados, sej 
apurados devidamente e punidos os culpados* Espera que seja nome* 
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nomeada tia brasileiro digno, um oficiai nacionalista, * t ue coloque 
os interesses do S.P.I. e, por conseguinte, os interesses racionais, 
acisa dos interesses de grupos estrangeiros, seja» êlcs económicos 
ou fantasiados de mi ^sões religiosas, ou entidades culturais de ca 
roter duvidoso". 

Graves, gravíssimas acusações que se assaca» a uta ofici 
al do Exército cob 30 anos de serviço sen «ancha; -ue se atira» 
afoitamento, a entidades idóneas coa a irresponsabilidade dos i 
sanos! 

Parece que atravessamos u» momento de verdadeira delin 
qftência moral e disciplinar, tão carregado de irresponsabilida 
qae, aos homens de bem, torna-se quase uma temeridade o exercício 
das funções publicas! 

No» transe como este, Senhor Ministro, verdade ir emente 
cruciante e doloroso, eu peço a Y.Ex* uma cousa apenas: JUSTIÇA! 



Brasília, e» 4 de março de 1 963 



Ten.Cel. Moacyr Ribeiro Coelho 
Diretor 




Anexos : 

1. Copia do of.£/27, de 24-12-62 do Diretor da Secção de Segur 
ça Nacional. 

2. Copia do Relatório do Chefe da Seção de Estudos, Josias Ferrei 
re de Macedo. 

3. Copia do Relatório do ínspetor Francisco Furtado Soares de Meji 
reles. 

4. Copia das Portarias n£s S, 103 e 122, respectivamente, de 23-1- 
-63, 22-8-62 e 6-11-62. 

5. Reportagem sobre os Pace«s-Novos (Cruzeiro de 3-3-62). 

6. 10 (dez) cartilaas ori anizadas por Missionários. 
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ESTRANHO TRABALHO DAS 
MISSÕES ESTRANGEIR 



" rone, de reservo da Aeronáutico Jocelyn Bro- 
sil, acaba de fazer longa excursão pelos Estados 

de d m N X : na p M D arenhSo ' *■* Ceará, Rio Gran- 
de do Norte, Para.ba, Pernambuco e Alagoas, no decor- 
rer da qual teve oportunidade de constatar fatos verda- 
deiramente estarrecedores relacionados com a infiltra- 
ção , imperialista norte-americana naquela vasta região, 
.«felizmente até hoje desassistida dos poderes públicos 




Reportagem de JOCELYN BRASIL 



ft A • .. , H«aeres pUDUCOS. 

d^s? 1 uv ° d ° COronel Joee, y n Brasil ' cu i° "Co. 

iZLl J • ,° S 6m " OSSa Ú,Hma edi « âo ' é *° maior 
.mportaneja, pela suma gravidade dos fatos observados. 
Para ele chamamos a atenção dos leitores e, principal- 
mente, do Congresso nacional, das autoridades militares 
e do presidente da República que, de maneira alguma, 

ZÍZ a J° n T hr neS í humi,ho "** ocupação por uma 
potencia estrangeira de vasta porção do nosso território. 



£M 1943, transportei, dos Es- 
tados Unidos para o Bra- 
sil um avião BT-15. Naquela 
ocasião tive o ensejo de no- 
tar uma coisa muito inte- 
ressante. Tudo se me afigu- 
rava como se a América La- 
tina fôsse um imenso mata- 
borrão e os Estados Unidos 
uma tinta a se espraiar. Vi 
aquela mancha se deman- 
, dando pelo México adentro, 
atravessando a América 
Central e indo parar nas 
fronteiras da Venezuela com 
a Guiana, Inglêsa. 

A tal mancha, hoje, Já 
atravessou as Guiânas e in- 
vadiu o Brasil, tomando con- 
ta do Amapá e se largando 
lá do Amazonas, até não sei 
onde. Numa viagem que fiz 
recentemente, tive oportuni- 
dade de constatar como a 
mancha se esoalha pelo 
Norte e Nordeste, de Ma- 
naus a Maceió. Os norte- 
amerie&nos estão ocupan- 
do sistemáticamente e im- 
piedosamente o Brasil. Co- 
mo frades, fardàdos ou á 
paisana, lã se vêm êles ca- 
tequisando, prospectando e 
mesmo carregando minerais, 
fronteiras afora. Não apa- 
nhei documentos que com- 
provassem o oue constatei. 
As provas estão lá. Quem 
tem poder para isso oue as 
vá colher, Aproveito as co- 
lunas do SEMANÁRIO para 
denunciar essa agressão. 
Para chamar a atenção do 
Exmo. sr. presidente da Re- 
pública, do Conselho de Se- 
gurança Natíiona-1, '■ da Câ- 
mara de Deputados e do 
povo em geral, para o que 
se está passando. Urge oue 
sejam tomadas, Já, as pro- 
vidências que o caso requer. 
E" melhor prevenir do aue 
remediar. Êste meu traba- 
lho é assim como que uma 
espécie de sindicância. Que 
as autoridades competentes 
façam instaurar o respecti- 
vo inquérito. O que sejam 
tomadas devidas providên- 
cias ali, onde a coisa Já se 
tomou por demais eviden- 
' te ou onde já se estão bur- 
lando as providências an- 
teriormente tomadas como 
* o caso das sagradas mis- 
sões evangelisadoras que 
atuam na Amazónia. 

Missões protestantes 

O assunto dos evangeliza- 
dores protestantes é por de- 
mais conhecido no Brasil 
Osny Duarte, êsse vibran- 
te defensor das causas bra- 
sileiras, escreveu um livro, 
e êste mesmo Jornal, em 11 
de junho de 1958, publicou 
farta documentação sôbre 
o assunto, da autoria do en- 



tão coronel José Luis Gue- 
des, Diretor do SP1. O livro 
como a reportagem de O SE- 
MANÁRIO ecoaram bem na 
opinião pública O que é 
certo é que o senhor Jámo 
Quadros logo que asumiu o 
govérno, em 1961, mandou 
que fôssem evacuadas das 
fronteiras todas as missões 
que lá se encontravam S 
assim começou a segunda 
parte da história das mis- 
sões evangelizadoras, na pla- 
nície amazônica. 

Pol só o senhor Jânio Qua- 
dros mandar pôr longe das 
fronteiras, êsses elementos 
desnacionalizantes e a coi- 
sa começou a ferver. Man- 
daram da América para Ma- 
naus uns "tiras" do FBI 
para investigar o caso. Os 
"tiras" informaram ao Che- 
fe do Serviço de índios, em 
Manaus, que um parlamen- 
tar norte-americano havia 
interpelado o govêrno sôbre 
aquêle afastamento dos mis- 
sionários da região de nos- 
sas fronteiras; que, em con- 
sequência, êles haviam sido 
enviados até Manaus para 
investigar. O funcionário 
brasileiro repeliu a intro- 
missão, porque os funcioná- 
rios americanos lá foram ba- 
ter, sem qualquer apresenta- 
ção das autoridades nacio- 
nais. Logo depois, surgiu um 
elemento, da Embaixada 
americana, do Rio, para in- 
vestigar sôbre o mesmo as- 
sunto. Isso tudo me foi con- 
tado pelo senhor Manuel 
Moreira de Araújo, chefe da 
1 » Inspetoria Regional do 
SPI. 

Na fronteira 
Moreira contou que, depois 
de longa intervenção junto 
ao Conselho de Segurança 
Nacional, o atual diretor do 
SPI conseguiu derrubar a 
providência tomada por Jâ- 
nio, e os missionários estão 
regressando às suas bases 
antigas Sendo o coronel di- 
retor um "nacionalista", o 
Chefe da I a IR não enten- 
deu sua advocacia em favor 
dos desnacionalizantes evan- 
gelizadores e representou ao 
Presidente da Repúbli- 
ca contra seu superior, em 
12 de novembro do ano pas- 
sado. Dessa representação 
vou apresentar alguns tre- 
chos: 

"... para denunciar gran- 
des irregularidad es que 
atentam contra a segurança 
nacional e o patrimônio in- 
dígena cometida pelo Ten.- 
Cel. Moacir Ribeiro Coe- 
lho..." que "... resolveu al- 
terar completamente a li- 
nha nacionalista adotada 
pelo ex-diretor general Luís 



Guedes e seguida pelo su- 
cessor deste, Ten.-Cel. Tasso 
Vilar de Aquino, entregando 
o SPI às missões estrangei- 
ras, acusadas de espiona- 
gem contra os interêsses do 
nosso pais. Para tanto 
transformou-se no advoga- 
do dessas missões junto ao 
Conselho de Segurança Na- 
cional, conseguindo através 
de exaustivos expedientes 
que aquêle Conselho revoga- 
se a proibição imposta às 
referidas missões, para ope- 
rarem na área amazônica «« 
sobretudo na faixa da fron- 
teira". O senhor Jânio Qua- 
dros dava uma no ferro e 
outra na ferradura. Essa tol 
pra contrabalançar a 204; 
tirou da fronteira as mis- 
sões evangelizadoras subor- 
dinando sua atuaçâo em ou- 
tras áreas a fiscalização rto 
Conselho de Segurança Na- 
cional. E isso baseado em 
denúncia das autoridades 
militares da Amazónia. 

Moreira acusa a seguir o 
coronel de ter deixado a 9 a 
IR nas mãos da "Missão 
Novas Tribus do Brasil" e 
prossegue em sua denúncia 
dizendo que o coronel "... 
foi procurado pelos mem- 
bros dessa missão (Novas 
Tribos) no Amazonas que se 
encontravam nesta capital, 
impossibilitados de regres- 
sarem vale do Rio Ne- 

gXU, UC OnUB lUiaii, 

dos em consequência de um 
inquérito instaurado pela 8* 
Região Militar, com a au- 
diência do Comando de Ele- 
mentos de Fronteira, ocasião 
em que solicitou-me tôda a 
documentação reservada e 
confidencial trocada entre 
o SPI e o Exército Nacional 
sôbre a situação das missões 
em epígrafe" Diz o funcio- 
nário que., comparecendo â 
sede do SPI na noite de 5 
de fevereiro de 1962. a cha- 
mado do coronel foi encon- 
trá-lo ao lado do missioná- 
rio Henry L. Holland, folhe- 
ando os documentos secre- 
tos a que aludira antes. O 
coronel determinara então 
que êJe, Moreira, providen- 
ciasse imediatamente um 
expediente fazendo retorna- 
rem os missionários às suas 
bases. Ponderou Moreira oue 
não podia fazer aquilo sem 
a anuência do Comando dos 
Elementos de Fronteira e da 
8 a RM, ao que o Coronel lhe 
ordenou que fôsse arranjada 
uma audiência com o gene- 
ral Vasco Kropf. na época 
comandante dos Elementos 
de Fronteira. Dessa audiên- 
cia resultou forte altercação 
entre os dois, havendo o ge- 
neral declarado que enquan- 
to estivesse naquele pôsto só 
permitiria a volta dos mis- 
sionários de ordem do CSN 
ou da 8 a R.M. A partir de 
novembro o coronel passou 
a_ hostilizar ao funcionário 
tão zeloso de seus deveres, e 
a trabalhar em Brasília 
junto ao CSN para conseguir 
o retorno dos missionários 
aos postos antigos. 

Voltemos ao texto da de- 
núncia: 

"Há alguns dias o missio- 
nário Holland procurou-me 
com várias autorizações, as- 
sinadas pelo coronel Moa- 
cir, determinando o regres- 
so dêle e de seus compa- 
. nhelros ao Rio Negro, ao 
Içana e ao Deraini.. .o re- 
ferido missionário disse-me 
que o Diretor em conversa 
consigo confessara que. . . 
ainda não havia conseguido 
autorização do CSN para fa- 
zê-los voltar. . . Mostrou en- 
tão um ofício, que acabara 
de receber do secretário do 
CSN, dizendo que o mesmo 
podia levar o ofício para ca- 
sa, ler com atenção, devol- 
vendo no dia seguinte! No 
dia seguinte... voltou (o 
missionário) à presença do 
coronel e disse que havia um 
tópico no expediente que 
permitia o restabelecimento 
das autorizações... mos- 
trando-lhe a parte indica- 
da... (o coronel) chamou a 
seguir o Chefe da Seção de 
Orientação e Assistência do 
SPI e mandou que fôssem 
expedidas novas autoriza- 
ções aos missionários c. . . > 
O coronel Moacir age mais 
como Diretor das Missões. 
Novas Tribos do que como 
Diretor do SPI (...) já fir- 
mou convénio com o "Sumer 
Institute of Linguistlcs". 
onde todas as atribuições 
conferidas à Seção de Estu- 
dos do SPI são transferidas 
aquela entidade estrangeira 
de objetivos duvidosos" 
'Pelo convénio, já em via 
de aprovação, o "Sumer vas- 
culhará a Amazónia, de 
ponta a ponta, com aviões e 
estações de radiocomunica- 
ção próprias. Trabalharão 
em comum acordo com a 

»? r 2F a . d 5 de Evangelização 
Mudlal", as "Missões Movas 
Tribos no Brasil", a -Missão 
da Amazónia Ocidental" e 
outras. Disporá de recursos 
em dólares superiores a do- 



tação orçamentária do Mi- 
nistério da Agricultura! 

Diz Moreira que a missão 
principal do "Sumer" será a 
desnacionalização da Ama- 
zónia. E arremata êle: "É 
comjim. hoje em dia, na 
fronteira, o caboclo dizer: 
!' To . mara <l ue os americanos 
já tomem conta disso, pois 
eles nos ajudam em tudo e o 
govêrno nada faz em nosso 
favor". 

Assistência em inglês 

A representação do jovem 
funcionário do SPI está nas 
mãos do Presidente da Re- 
pública. Aguardamos as pro- 
vidências. Tudo o que se 
disse sôbre essa intromissão 
de evangelizadores no Ama- 
zonias é a pura exoressão da 
verdade As missões religio- 
sas, de triste memória na 
história do povo chinês, náo 
são desejáveis. Os missioná- 
rios não querem salvar al- 
mas, mas aliciar corpos ou 
criar minorias. Convém não 
esquecer o "Bolivian Sindi- 
cate" e. mais recentemente, 
as reivindicações venezuela- 
nas sôbre o território nosso. 
Na época da guerra do Acre, 
os americanos encorajaram 
os bolivianos a invadir parte 
do território brasileiro. De- 
pois arranjariam uma arbi- 
tragem ao seu feitio. Con- 
tou um amigo, que trabalha 



í 1 ** seiras amazónicas, que 
Já teve oeasião de entrar 
numa dessas missões, lá no 
Rio Tacutu. Explicou-me que 
os loiros fazem assistência 
social e alfabetizam... ern 
inglês, impingindo idéias an- 
tinaclonais na cabeça do* 
aborígenes. Daí para umâ 
campanha de desmembra- 
mento de áreas do territó- 
rio nacional, o caminho é 
facílimo. 

O Instituto da Hiléia Ama- 
zônica, que Artur Bernardes 
combateu com tanto denoao 
e cujo projeto jaz em algu- 
ma gaveta do Congresso Na- 
cional, poderá voltar à Or- 
dem do Dia. Basta que um 
joaomendes qualquer, calca- 
do ou empurrado pelos dó- 
lares do IBAD, se sinta com 
coragem para isso. O fato 
existe; falta apenas legali- 
zar a "ocupação" da planície 
pelos loiros evangelizadores 
americanos e canadenses. 
Que ninguém facilite com a 
fõrça e o poderio económico 
dessa gente! Contou-me o 
ex-govemador do Rio Bran- 
co, Helói Araújo, que em 
certa ocasião, um avião dê- 
les pousou em Boa Vista, 
completamente ilegal. Viera 
diretamente da Venezuela. 
O governador deteve o avião. 
Os missionários nem deram 
pelota. Vieram ao Rio, ad- 
quiriram outro avião, sa- 
cramentaram-no todo, e se 
foram para lá, a andar pa- 




Senhor Diretor: 



Dando cumprimento a Ordem da Serviço Interna n» 86, do 9 de outu- 
bro, corrente, cosi este presto abaixo os esclarecimentos solicitados, como 
seguem: 

Das verbas recebidas do D.P.C., para o exercicio de 1962, foram 



comprovadas no prazo legal, as seguintes: 

1.3,04 Benedito Pimentel........ <JR$ 1.600.000,00 

i.4.01 - João Barreto de Sousa " 800.000,00 

1.3.10 - Boanerges- Fagundez Oliveira » 750.000,00 

1.3.0S - Walter Samari Prado « 400.000,00 

X«3»13 ~ Cremilda Guiucraes Cintra e Silva* n 400.000,00 

1.4.09 - Milce Guimarães Lage » 300.000,00 

1.4*06 «i Geraldo Gondin Dlxo. * 150.000,00 

i 1.3*05 - «alter 03iveira Veloso.... » 125.000,00 

1.3*03 - liaria Lourenga Silva Paranhos..... * 125.000,00 

1.4.04 • Glauco Soares de Sousa «* 100*000,00 

1.4.12 - Orrainda Ribeiro « 90,000,00 

1.3.06- Margarida Lopes Braga...... " 80.000.00 

1*3*14 - Carlos Barreto de Sousa « 60*000,00 

1.4.03 - Jose Coelho " 60.000,00 



Apenas nao foram ainda comprovados e* adiantamentos recebidos pelo 
servidores Durval Antunes Machado, CR$ l..800.0CO,00 e líilson de Assis Castro, 
CR$ 1.500.000,00.- 

Das verbas orçamentárias,, ditas especificas e destinadas a diversos 
fins, o Serviço ja comprovou as seguintes: 
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Das verbas citadas como especificas, nao comprovaram por nao terem 
completado no praso legal a documentação, os seguintes. 

1.6.17 - Lincoln Alisson Pope CR$ 17.500.000,00 

1.6.17 - Josias Ferreira de Macedo « 17.500.000,00 
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2.000.000,00 
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1.200.000,00 
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200,000,00 
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Serviço de Proteção aos índios, no ano de 1962. 

Braéília, 17 ie outubro de 1963. 



— 




lito Pimentel 
Chefe da S.A. 




CÓPIA 
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Of/cio RE5ERYAW) ftio de Janeiro, GD, , 

NS 04-2VH00/62 Fa o do julho de 1962 

i>o: 3ecretário~Gcral do Conselho 
Segurança Nacional. 

Ao: Exe« S£. Diretor do Serviçè 
Proteção aos índios. 

Assunto: Missionários na Amazónia 

Referencia: Mf/cio n« 150 Reservado do 
SPI de 23 de Fev. de 1962. 

Anexo: A) quadro ge coordenação de fis 
calizaçao das ativídades dos 
aissionarios estrangeiros na 
Faixa de Fronteiras; 

B) Estuco ftõbre "Missionários 
na Aaazonia". 



Desde o ano de VA>7, as atividades de mis&ionári* 
os estrangeiros junto aos índias da i.raazônia, na Faisa de Fron- 
teiras, vem preocupando esta Secretaria Geral» povoamento d: 
nossas fronteiras e a mais rápida assimilação das tribos indíg 
nas que a habitam constituem problemas de alto interesse para 
segurança nacional, dl toda a vantagem, portanto, ca que se a- 
proveite, ao marido, a cooperação voluntariamente oferecida po 
missionários de diversas seitas religiosas» desde que, evident 
Rente, tal cooperação neo vem»» a constituir, ela própria, 
problena para a segurança nacional. 

2* Co» o objetivo de solucionar a questão, este Se- 

cretaria Geral elaborou ua Estudo que submeteu v consideração do 
Sr. Presidente da República. Examinando o aludido Estudo, S.Exi 
deu o seguinte despacho: 

"I, - aprovo as sugestões contidas no í- 

tcw 7 do Estudo sobre "Missionar!* 

os na Amazónia" anexo â E,M # n« 

2d5«GA&-l 394/61, dessa Secretaria* 

2 * Remeta, essa Secretaria, cópia do 

Estudo coa este despacho aos órfãos 

interessados e coordene as medidas 

de execução propostas"* 
3, fim cumprimento a determinação do Sr* Presidente cm 

Republica, no sentido de coordenar as medidas de execução pro« 



©0B^tB96fãnF^^ Elício Rf-^TRVADO K$ 04-2S/1100/62 de 9/7/62, do 
èmvrvmrriwtQerw&tGo Conselho de Seguran:ça Nacional, 



propostas, esta Secretaria Geral elaborou o tjuadro que remeto, a 
;«exo, a Y.Ex» juntamente com uma copie do Estudo sobre "Missiona 
rios na Amazónia* , a que se refere o Despacho de S.Ex*. 

4. Comando do Grupamento de Elementos de Fronteira, 
em consequência do inquérito Policial Militar que n findou instau- 
rar, de ter ainou o afa.t amento da região da Faixa de Fronteiras 
dos seguintes aissí onários, pertencentes è *A Missão das Novas 
Tribos no Brasil": WAINIE PRANK KUKWiR, HEtRY LOKNEK, MYKTU 
VI«ÍleT REHfí, ELIZABETH KOOP e JAMES EDWARD CURTI SS. Sr. Presi- 
dente da República aprovou sugestão desta Secretaria Geral no 
sentido de que os referidos missionários continuasse» afastados 
daquela região, eté que o -Serviço de Proteção aos índios resol- 
vesse, e» definitivo, a situação daquela entidade religiosa, na 
forma das sugestões aprovadas e constantes do Estudo anexo, 

5. Entretanto, tendo esse Serviço resolvido recons^i 
derer ato que suspendeu as dredenciais dos missionários da * A 
Missão das Novas Tribos no Brasil*, e feito uma consulta a esse 
respeito, informo a V.Ex*, que esta Secretaria nenhuma objerão 
ter* a fazer relativamente à essa decisão. 

6. Tendo em vista, por outro lado, que, dentro de 
seis ®eses, deverão estar resolvidos, em definitivo, os casos de 
'ioncassão de licença pare atuer junto aos selvícolas da Faixa de 
Fronteiras, na Amazónia (letra a, núncro (1), das sugestões apro 
vadas pelo Sr. Presidente ia República), não e conveniente, no mo 
Êiento, a adocão de qualquer cedida para o afastamento de outros 
missionários que estejam em atividades naquela região, a não ser 
que surja algum problema que exija tal providencia. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a V.Ex» 
reus protestos de elevada estima e distinta consideração. 



Gen. Div. AMAUKY KRUEL 
Secrotário-neral 
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RESERVADO 



OF RESERVADO 

Nfi 94 - fiab/1158/62 



Rio de Janeiro*GB 
Em 10 d« outubro de 1 962 



Do Chefe do Gabinete da Secretaria Geral 
do Conselno de Segurança Nacional 

Ao Senhor Diretor do Serviço de Proteção 
aos índios 

Assunto: - Missionários na Amazónia 

Anexo:* Copia do 0f nS 1474/D2C, do N da 
Guerra 



Xncubiu-ae o Exat Sr Gen Secretário Geral do Con 
seiiio de Segurança Nacional de informar a V Sa que jã fora» to* 
Dadas todas a& providencias necessárias, relativas â situação 
de Missionários na Amazónia, de acordo con parecer favorável da 
Secretaria Geral deste Conselno. 

3. Outrossim, participo~lhe t árabes, que o Comando 

Militar da Amazónia já foi cientificado das medidas acima cita* 
das, conforme documentação a ele remetida e cuja copia do ofícj 
o de remessa é a este anexada. 

Aproveito o ensejo paru apresentar a V.Sa 
protestos de estima e distinta consideração.- 





ALMÉRIO DE CASTRO NEVES 
Coronel Chefe do Gabinete 
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BRASÍLIA - O.F. 



N2 67 de 26 de abril de 1 963 




DO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍN- 
DIOS, usando da atribuição que lhe confere o item III, do ar- 
tigo 210 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União, 

RESOLVE aplicar a SEBASTIÃO LUCENA DA 
SILVA, ocupante do cargo de Escriturário, AF-202-10B, a pena 
de suspensão, por 30 (trinta) dias, a ser cumprida a partir de 
15^dc maio a 13 de junno, do corrente ano, por falta grave, de 
acordo com o art. 205 do ; estno Estatuto, visto como na presen- 
ça do Diretor, tentou intimidar os índios do Posto Indígena 
"Iakri", usando termos grosseiros no momento em que esses índi 
os, reunidos e por ocasião de inspeção, procuravam apresentar 
ao Diretor, as suas queixas e reinvidicações. 



TEN. CEL. MOACYR RIBEIRO COELHO 
DIRTTOR DO S.P.I. 



SA/MGL . - 
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BRASÍLIA - O.F. 



N2 68, de 26 de abril de 1 963 




DO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍKDIOS, 
usando da atribuição que liie confere o item III, do art. 210 
do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União, 

RESOLVE aplicar a LEONOR FERREIRA DA 
SILVA, ocupante do cargo de Escriturário, AF-202-8A, a pena de 
suspensão, por 30 (trinta) dias, a ser cumprida a partir de 15 
de maio a 13 de junho, do corrente ano, por falta grave, de a- 
côrdo com o art. 205 do mesmo Estatuto, visto como na presença 
do Diretor, tentou intimidar os índios do Posto Indígena "Ia- 
kri", usando termos grosseiros no momento em que esses índios, 
reunidos e por ocasião da inspeção, procuraram apresentar ao 
Diretor as suas queixas e reinvidicações. 



TEN. CEL. MOACYR RIBEIRO COELHO 
DIRETOR DO S.P.I. 
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Sr. Diretor do Serviço de Proteção aos índios 
Tte. Cel. Moacyr Ribeiro Coelho 

Sr. Diretor 



Ea cumprimento a V. Ordem de Serviço Interna, de 22-4-63, 
que determina; 

D sindicar às razões pelas quais o Agente J apite t Chaves 

Neves, designado pare Encarregado do PI Cap. Iakri, deixou de re 
ceber as referidas funções e recolheu-se para Campo Grande. 

Agente JAPHET CHAVES NEVES, chegou ao P.I. IAKRI, no 
dia 14 de Março, onde permaneceu durante 33 dias aguardando que o 
Sr. Sebastião Lucena passasse o Posto. 

Sr. Lucena entrou em dois periodos de ferias, e por 
ultimo foi acidentado, informando ao Sr. Japhet que somente de - 
pois de restabelecido (o medico concedeu 31 dias) procederia a 
passagem do P.I,, assim sendo a permanência do Sr. Japhet tornou- 
-se difícil, o que ja vinha sendo, resolveu então aguardar na I.R. 
5 novas ordens, que recebidas foram i&edi atamente cumpridas. 

2) Sindicar as divergências existentes entre o numero de 

arrendatários, constantes da relação fornecida pelo Posto, (9) no 
ve, e os de fato existentes em terras dos índios cerca de 27(vin- 
te e sete), conforme relação anexa; 

1) Benedito Marques 

2) Sebastião Bargas 

3) Nelson Pilastre 

4) Jovino 

5) Francisco 

6) Paulo Brosque 

7) Arlindo 

8) Luiz de Aprígio 

9) Silvano 

10) Manoel Cunha 

11) Emilio Garcia 

12) Anita Nicolino 

13) Euclides Fausto da Mata 

14) Isaias Correa 

15) Atacino de Freitas 

16) Avelino Elias 

17) Jesuino 

18) Antonio Machado 

19) Jose Bezerra 

20) Joaquim Ferreira 
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21) José ferreira 

22) Antonio da Silva 

23) Salomão Sabagg 

24) Mário Perreira 

25) Prefeito de Duartina (Nacib Carlos) 

26) Manoel Morais 

27) Pedro (de Arialva) 

Realmente podemos constatar que na área indígena além dos 
arrendatários; Benedito Marques de Freitas, Sebastião Bargas de 
Freitas, Paulo Brôsco, Nelson Pilastre, Ana Conceição de Souza, 
Manoel Silvano Gomes, Mário Reis Pereira, Fuad Carlos éc Irmão, 
Manoel Morais, (9), constantes da relação apresentada pelo En- 
carregado do P.I. Iakri, Sr. Sebastião Lucena, para o exercício 
de 62/63, e que recebeu o numero S.P.I. 5183/62, constam 18 (de- 
zoito), entre arrendatários e plantadores a 20% não relacionados. 
Existe no P.I. Iakri, um livro Caixa com 50 paginas devi- 
damente rubricadas em que constam o recebimento das seguintes im 
portancias relativas a arrendamentos e percentagens de (16) de- 
zesseis, civilizados, conforme relação abaixo: 

23/11/62 José Praxedes e Manoel Moraes 60.000,00 

5/10/62 A saias Correia 12.000,00 

3 /15/2/62 Manoel Silvano Gomes 32.800,00 

30/1/63 Antonio Prestes 125.000,00 

30/1/63 Mário dos Reis Pereira 60.000,00 

1/3/63 José Praxedes e i4 anoel Moraes 80.000,00 

31/3/63 José Praxedes e Manoel Moraes 60.000,00 

14/8/62 Benedito Margues de Freitas 40.000,00 

22/8/62 Sebastião Bargas de Freitas 22.800,00 

27/8/62 Paulo Brosco 8.000,00 

1/9/62 Nelson Pilastre 32.000,00 

15/9/62 Ana Conceição de Souza 60.800,00 

15/9/62 Manoel Silvano u omes 32.800,00 

13/11/63 Antonio da Silva 30.000,00 

13/11/62 Arlindo Pereira da Silva 20.000,00 

13/11/62 Tacino Pereira Barbosa 20.000,00 

Total 636.200,00 

*evendo às 2» vias de recibos existentes no arquivo do PI, 
Iakri relativas ao periodo de 62/63, encontramos o seguinte: 

Recibo nS 1 de 14 de agosto de 62 40.000,00 

■ 2 de 22 de agosto de 62 22.800,00 

" 3 de 27 de agosto de 62 8.000,00 

" 4 de Nelson Pilastre 62 32.000,00 

6 de 15 de setembro de 62 32.800,00 
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Recibo nfi 7 de 5 de outubro de 62 12.000,00 

• 8 de Antonio da Silva/62 30.000,00 

" 9 de 13 de novembro de 62 20.000,00 

" 10 de 13 de novembro de 62 20.000,00 



PASTOS 



= =: — = = — = ==x = 



Recibo s/n Praxedes e Moraes 31/12/62 60.000,00 

" s/n de Praxedes e Moraes /62 60.000,00 

■ Ne 1 de Praxedes e Morais 1/3/63 80.000,00 

30/6/62 ■ nfi 2 de Mário dos Reis Pereira 60,000,00 

30/1/63 " nfi 3 de Antonio Prestes 125.000,00 

31/3/62 " n2 4 de Praxedes e Morais 60.000,00 

" nS 5 de Ana Conceição de Souza 60.800,00 

■ nfi 9 de Arlindo Perreira da Silva .... 20.000,00 
n n2 lo de facino Pereira Barbosa 20.000,00 

Total 763.400,00 

ex- Encarregado Sr. Sebastião Lucena da Silva, apresentou 
COPIA do M/m nfi 5 de 5 de Fevereiro de 62, enviado ao Sr. Chefe 
da S.O.A., como esclarecimento quanto a existência de outros a£ 
rentlatarios além dos relacionados no documento SPI 5183/62 e pe- 
ríodo de 63, cujo teor transcrevo; 

Senhor Chefe da S.O.A. 

Atendendo determinação contida no M/m (circular) nfi 
39 de 16 de janeiro ultimo, dessa Seção, junto ao presente estou 
remetendo uma relação contendo os dados solicitados. 

A titulo de esclarecimento, devo informar que alem das 
invernadas constantes da presente relação, existem mais duas que 
são para uso dos animais do posto e dos indios, existindo também 
reduzido numero de alqueires de terra, onde trabalnam alguns ci- 
vilizados, muitos dos quais corar.aisde 20 anos que residem nest 
área, sendo que contribuem cojji 20% da colheita de suas roças, a 
quais são empregadas nas despezas do Posto e distribuídas entre 
os indios velhos e doentes. 

ass. =«=«=««« 

3) Sindicar as divergências de pagamento devidas pelo 

arrendatários; 

Todo o arrendamento foi reajustado a partir de 1962, após a 
assunção do Sr. LUCENA, passando o alqueire de Cr$ 6.000,00 para 
8.000,00, somente a invernada arrendada ao Sr. Manoel Morais foi 
aumentada de 180 para Cr$ 240.000,00. 

4) Apurar se os índios Bartolomeu Lulu e Henrique Lulu, 

foram de fato desalojados das terras que cultivavam, visto naver 



3S 
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o ex-encarregado Sr. Sebastião Lucena da Silva, cercado essas ter- 
ras para invernadas que teria alugado a Antonio Prestes. 

A invernada arrendada pelo Sr. Antonio Prestes ao aproximar-se 
da casa ddo índio Henrique Lulu, modifica sua cerca que vera em reta 
e coloca fora d a invernada a casa do índio, mas cerca as terras a 
esquerda onde eles plantavam, em menos de um alqueire, ao lado di- 
reito os indios teem nais de cinco alqueires onde ja estão colnen- 
do roças, restando ainda terras por plantar. 

Mesmo assim o Encarregado Sr. Japhet Chaves A'eves, ficou auto 
rizado a restabelecer a antiga situação em entendimento com o indio, 
caso esta assim o deseje. 

5) . Relacionar e cadastrar devidamente todos os arrendanen 

tos (criatorios e agricultura), fazendo o levantamento dos pagamen 
tos efetuados ao Posto em 1962 e no corrente ano; 

% 9 

Nas paginas 2 e 3 encontra-se a relação dos arrendamentos e 
das importâncias recebidas pelo PI. no ano 62 e no corrente ano. 

6) Relacionar a Carga, o Ativo e o Passivo do Posto e 

transmitir ao Encarregado Sr. Japhet Chaves Neves, às respectivas fu 
funções. 

Anexo cópia do ARROLAMENTO do P.I. 1AKRI, bem assim cópia do 
telegrama comunicando a passagem daquele P.I. ao Agente Nivel 6, 
Sr. Japnet Chaves "eves, pelo ex- Encarregado Sebastião Lucena da 
Silva. 

A seguir relação de recibos existentes no P.I. , de pagamentos efe - 
tuados no periodo de 15-12-61 a 30-4-63, pelo ex-Encarregado Sr . 
Sebastião Lucena da Silva. 

Viagens em carro, em proveito do PI. Iakri, IDA E VOLTA de 

Bauru ao P.I. a razão de Cr $ 3.500 98.000,00 

Pagamento de diversos fornecimentos d e combustíveis 
e lubrificantes, pelo negociante Joaquim de Matos Gui 

maro & Filhos 33.990,00 

Pagamento efetuado na casa Darcy Garcia, por forne- 
cimentos a índios no ano de 1962 170.266,00 

Pagamento a firma Darcy Garcia, de contas da gestão 

anterior 109.411,00 

Pagamento de trinta e oito dias de serviços presta 

dos pelo indio Luiz Lulu ao posto 7.600,00 

Pagamento efetuado a João da Silva, por serviços 
prestados na perfuração de um poço com 18 metros 
de profundidade e um reservatório para agua com 
capacidade para 1.200 litros 35.000,00 
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Pagamento a Vicente Paulo por serviços prestados, 
(9 metros a Cr$ 800,00, em terra mole e 2,50 em 

pissara á r azão de 1.500 o metro 

Pagamento de compra de 112 balaios de milho ao ín 

dio Francisco Camargo a razão de 175,00 

Pagamento efetuado a Avelino Elias na aparelha- 
gem e substituição de 1500 moirões 

Pagamento efetuado a Joaquim Soares por serviços 
prestados na construção e reformas de cercas .... 
Pagamento pela compra de 109 balaios de milno a 

175 cruzeiros a Balbino Sebastião 

Pagamento a Luiz Fausto da Mata, de um carro e 

meio de milno 

Pagamento a João Moreira por trabalhos prestados 
na construção de 7.830 metros de cerca a ração 

de 17,500 

Pagamento a Jose Domingos Parente, proveniente 
de reparos nas cercas durante 42 dias de ser- 
viço a 200 cruzeiros 

Pagamento a Vitorino Pio, por trabalhos presta- 
dos durante 48 dias de serviço nos reparos de 

invernadas e raangueirões 

Pagamento de despezas com viagem a São Paulo pa- 
ra internar o indio Sergio Lipur no Hospital .... 
Pagamento a Nocolino Fitipaldi Filho, por trans- 
porte de moveis do Rio de Janeiro ao Pl.Iakri ... 
Pagamento efetuado ao Sr. Alcides de Tal, por 
fornecimento de medicamento durante o ano de 

1962 63.400,00 

Pago ao Dr. Orlando Sabage, por tratamentos e 
consultas de índios em DU AR TI NA 



10.950,00 
19.600,00 
45.000,00 
25.915,00 
19.175,00 
9.750,00 

137.025,00 

8.400,00 

9.600,00 
8.000,00 
35.000,00 



49.600,00 
895.672,00 



Total 

Alguns esclarecimentos relacionados com a lista de arrendatários 

do P.I. lakri " 

ANTONIO PRESTES é sócio de 4 "eUro de Tal, que figura com o nome 
de Pedro de Arealva. Arealva Cidade onde mora. 
CÓPIA DE RECIBO 

Armas da Republica 
Ministério da Agricultura 
Serviço de Proteção aos índios 
Nl 3 ■ 2» VIA 

Recebi do Sr. ANTONIO PRESTES a quantia de Cr$ 125.000,00 prove- 
niente de ALUGUEL DE PASTO para 100 cabeças de gado 
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ano a partir de 8/8/62 a 18/8/63 cujo total é de Cr$ 250.000,00, 
ficando o restante de Cr$ 125.000,00 para ainortisar os gastos com 
a feitura da cerca ( material e mão de obra ), executada por conta 
do aludido arrendatário. 

Capitão Iakri, 30/1/63. 

ass. Sebastião Lucena • 



: = = = = = 3r = sr=:!r = =: = 



Ana Conceição de ^ouza , também ê" conaecida pelo nome de Anita Ni » 
colino , nome que figura na lista que foi anexada a Ordem de Sena 
ço e consta da segunda pagina. 

3 = = sx:=:rs3: = = =rs:=:=r25ae 

Sr. J0V1N0, trabalha nas terras arrendadas a Ana Conceição de Sou - 
za . 

LUIZ DE APRÍGIO trabalna nas terras do P.I. desde 1959 pagando 
percentagem. 

:c:===:3r: = = =:==:2= = = =:s= 

ARLINDO PEREIRA DA SILVA, arrendatário desde 62/63, seu primeiro 
recibo data de 13 de Novembro de 62. 

MANOEL CUNHA, ocupa 6 alqueires aproximadamente a partir de 1963, 
plantando a percentagem de 20%. 



TACINO PEREIRA BARBOSA (Atacino de Freitas), seu primeiro recibo 
de Cr$ 20.000,00 data de 13/11/62. 

FRANCISCO DA SILVA, arrendatário, 62/63. 



= = = = = = = = = 



o recibo 



EMILIO GARCIA, lavoura, que atualmente planta para descontar dé- 
bitos de gestões anteriores. 



: = = = = = r: = sm=:: 



EUCLIDES FAUSTO, pequena lavoura, pagando 20%. 



AVELINO ELIAS, arrendatário de terras para lavoura a 20%. 
desde 60. 

ANTONIO MACHADO, lavoura, pagamento a 20%. 
JOSÉ BEZERRA, lavoura, a 20%. 

sr = = = = i: = s:s=:=: = =: = =: 

JOAQUIM FERREIRA, casado com índia, não paga arrendamento. 6 filins, 




JOSá FERREIRA, casado co» índia, 4 filhos, não paga arrendamento. 



NACIB CARLOS, figura na re 




I 
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FUAD CARLOS & IRMÃO, firaa do Prefeito de DUARTINA, 



= = = = = = = ==:=:==::= 



SALOMÃO SABAGG, figura na lista da pagina 2, como detentor de 
8.000 pés de café. A priiaeira informação que recebi foi do Encar- 
regado do P.I. Iakri, Sr. Lucena, que o referido Sennor não paga- 
va e não atendia aos charlados do Encarregado, e que ali estava an 
tes mesmo da medição do Posto, que veio colocalo dentro da area, 
não existindo portanto documento autorizando ou não aquela situa- 
ção. 

Procurei então era ^uartina, o referido Senhor, no seu Es 
critorio, de firma caféeira, recebendo do nesmo todas as 
explicações, inclusive fazendo-me entrega de recibos e 
Contratos, para que fosse possivel fazer-mos Copias , nao 
só para este relatório , mas para o próprio P.I. Xakri, 
que não tinha em seus arquivos documentos algum a este 
respeito. Efetuou o pagamento da safra 62/63, cujo reci. 
bo foi por mim passado em 3 (três vias), ficando uma no 
P.I. Iakri, e outra neste relatório, sendo a importância 
recebida entregue ao Sr. JAPHET CHAVES NEVES, Encarrega- 
do do P.I. 

Br!: = = a = rs = c = s = = =cxt = xx = t: =30000= = = B = = ss = !:a ' !, = I: = :: = C=!:!! = C!: = = = !::: = ::S!:: = S: = 



CONCLUSÃO 



POSTO INDÍGENA CAPITÃO IAKRI, esta divorciado do contato cora o 
ÍNDIO, somente era casos de doença aqueles procurara a Sede do Pos 
to, alguns a mais de ura ano ali não comparessera. 
Não exista programa algura para manter o intercambio daquela uni- 
dade do S.P.I. com seus tutelados. 

A area do P.I. esta totalmente devastada, de sua antiga floresta 
nada mais resta, só a Serraria ali está parada, não levou o pro- 
gresso e o conforto ao índio, levou a destruição de suas matas e 
consequentemente da caça, fonte de alimentação daquela gente. 
S.P.I. deve retirar a Serraria afim de que a ferrugem não des- 
trua totalmente aquele precioso material, mas, onde, ira ela le- 
var a destruição e a miséria, ainda maior ao índio? quera ira des 
frutar dos bens que proporciona a maquina. 

SÓ raesno cora extrema fiscalização poderá e deverá ser montada u- 
ma Serraria em terras índigenas . 



: = = = =; = = = = =:: 



Impoe-se como medida urgente a derainuição de arrendamento de in- 
vernadas, para salvar os pastos, qHt estão ficando exauridos, e 
era breve, se está medida não for executada nera o rebanho do 5.P, 
I. terá onde se alimentar. 



6 ZZ V 
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A recondução da Professara e medida urgente e reclamada pelos ín- 
dios. A sala de aulas de costura, é outra reivindicação dos índi- 
os, e de fácil realização una vez que existe no Posto, 3 maquinas 
ainda por montar, encaixotadas, como foram remetidas. 



Revisão de todos os arrendamentos, salvaguardando os interesses 
dos índios. 

Fiscalização da área indigena por intermédio dos próprios índios 
para evitar entrada de estranhos. 



Plantar em grande escala para o índio, e não só para o Posto, 
seu Encarregado. 



ou 



A assistência medica foi efetiva por parte do ex-Encan egado Sr. 
Sebastião Lucena, tendo no D. ORLANDO SABAC, medico residente em 
Duartina um apoio e dedicação digno de aplausos, aquele faculta- 
tivo nao poupou esforços e atendeu os índios a qualquer dia ou 
hora, cobrando menos da metade do preço uzual de sua clientela. 

POSTO INDÍGENA "CAPITÃOKENKLA" 2 de Maio de 1963 



NILO OLIVEIRA VELLOZO N i LS ON DE ASSIS CASTRO 

Chefe da Seção de Estudos. Escrevente Dat. nivel 7 




t4 




Brasília, 18 de março de I963. 



Ilrao. Sr. Coronel Moacyr Ribeiro Coelho 
M. D. Diretor do Serviço de Proteção aos 
índios . 



Ilustre Diretor. 

S lotado no Posto Ir.digena Capitão Iakri,o fun- 
cionário desse Serviço, SIHASTIÀO LUCENA DA SILVA, transfe- 
rido recentemente para Mato Grosso. 

Em virtude dessa transferência, como me alegou, 
causar-lhe prejuizos incalculáveis, no momento, pediu-me pa 
ra que interferisse, como o faço, junto a V. S. ,no sentido ~f 
de ser a mesma tornada^sem efeito. 

No caso de não haver tão grave inconveniente pa 

ra o Serviço, que magnificamente dirige, muito agradecido ~J 

ficaria se podesse atender a pretensão do mencionado fun- 
•* . 

cionario. m 

Sumamente honrado com a atenção positiva que ve 
nha a dar a esta interferência, subscreve-se 



At ene 
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Funcionários do SPI a "JD' 



Ataques às aldeias são atos 
de Verdadeiro Banditismo" 



BRASÍLIA, (SUCURSAL — 
No intuito de saber das providên- 
cias que o Serviço e Proteção aos 
índios está tomando, em relação 
aos ataques, já confirmados, por 
parte e bandoleiros, ás tribos "Ca- 
nela" e Gavião", buscamos- ouvir 
a dierção do Serviço. Os funcioná- 
rios Francisco Meireles, substituto 
do Cel. Marcir Coelho, e Valter 
Veloso, confirmaram-nos a presen- 
ça, repetidas vêzes, de índios em 
Brasília, solicitando providências. 
Disseram-nos, textualmente: 

"Os ataques vandálicos às al- 
deias são atos de verdadeiro band- 
tismo. 



com o escasseamento da caça, são 
obrigados a revidar, isto depois de 
pedir, inutilmente, a indenização 
a tais pessoas. Êsse é o pretexto a 
que se apegam para investir con- 
tra o selvagem, visando exterminá- 
los, como se deu no Maranhão. 
Inventam que estão sendo rouba- 
dos e trucidam os aldeados. Temos 
notíc as oficiais de dois ataques, 
um à aldeia os "canelas" e outro, 
no povoado e Frades, aos "ga- 
viões". A nosso ver, esses incursos 
obedeceram a plano prévio, pois 
que se deram quase na mesma 
data. 



PROVIDÊNCIAS 



— Serviço solicitou providên - 
cias, tão logo chegar am a nós os 
depachos. Comunicamo-nos com o 



RAZÕES DA CHACINA 

— "O que está ocorrendo 
Maranhão é problema antigo 

comum a todos os outros Estados. Gov ernado r do Maranhão e som o 

Com a valorização da terra, os Ministro da Agricultura, surgerin- 

Índios que, mesmo amparados pelo êste a remessa de tropas federais 

art. 216 da Constituição, não tem para a região. O titular do Serv ço . 

suas glebas cercadas nem demar- Cel. Moacir, acha-se na região, 

cadas, tem-nas invadidas pelos determinando medidas capazes de 



fazendeiros. Oâ proprietários usam, solucionar o caso. Além d sso, con- 

para tanto, de um artísficio: fa- centramos vários servidores no 

zem com que seu gado destruam local. Mas temos a dizer a ; nda que 

as lavouras dos índios, que, não ninguém leve a sério o índio. Êle 

tendo outra fonte de subsistência, não vota nem tem elemento polí- 



tico a seu favor. As autoridades não 
atendem às reclamações que faze- 
mos contra êsses desmandos. Já 
pedimos a punição de todos os im- 
plicados no caso. 

I 

MAL APARELHADO 
Os servidores, em companhia do 
Sr. Pimentel, que já serviu no 
Maranhão, nos revelaram que o 
SPI luta com muito dificuldade 
para cumprir com a sua missão. 

— Basta dizer que não temos 
um médico, um agrónomo, um 
veterinário. Os convénios que te- 
mos firmado não têm traz do o 
efeito desejado. Nossos recursos 
são insuficientes. 

Indagamos os pontos básicos para 
uma ação eficiente êles nos adian- 
taram serem os seguintes: garan- 
tia da terra aos índios, com a regu- 
lamentação do art. 216 da Cons- 
tituição; maiores recursos finan- 
ceiros e humanos; e integração 
dosaldeados à economia reg onal. 

MARGINAL E EXPLORADO 

— No seu ambiente, o índio 
resolve seus problemas. Nós os 
procuramos, mentindo no tocante 
à garantia de suas glebas. Em pou- 
co tempo, são marginalizados. Na 
região da borracha, todos os explo- 
ram. Ali morrem, nas "frentes 
pioneiras", índios e seringueiros, 
enquanto os seringalistas enrique- 
cem. A borracha que nos chega às 
mãos está tinta de sanque. 

TRIBOS MARANHENSES 
Informaram-nos ainda que, no 
Maranhão, há 4 tribos: canelas 
guajajaras, timbiras e gaviões, en- 
tre os quais a tribo caracati, de 
Impertriz. Todos os aldeamentos 
pertencem ao grupo dos contatos 
permanentes com o Serviço. Pelos 
dados demográficos de que dispo- 
mos, o número de dêsses índios, no 
Maranhão, é de cerca de 4 mil. 



JORNAL do VM 



Dir. Resp.: ALBERTO ABOUD 

S. LUIS-MARANHAO - 31-8.1963 - (SÁBADO) ANOJII — N 544 



Unidos. 



uuaue ue morena, no 



"Comandante Armando", cuja | Vale Paraíba, comunicou às auto- 



Inquérito do SPI Conclui: 

O Massacre Dos Canelas Custou 800 
Mil Cruzeiros Aos Latifundiários 



BRASÍLIA, 30 (Sucursal) 
— Medidas foram propostas 
para impedir o extermínio 
dos indígenas do País, no re- 
latório que o Diretor do Ser- 
viço de Proteção aos índios 
enviou a diversas autorida- 
des. O Cel. Moacir Ribeiro 
sugere a concentração das 
tribos em áreas próprias 
com a criação de cooperati- 
vas. A experiência deverá 
iniciar-se com a junção dos 
guajajaras aos canelas, no 
sertão maranhense, vitimas 
os últimos de ataques por 
parte de bandoleiros arma- 
dos. A SUPRA caberá dar 



destino às terras que forem 
evacuadas pelos índios, con- 
forme pleiteia o relatório, 
expulsos, para tanto, os "gri- 
leiros" e invasores. 
O MASSACRE DE AIDEÍA 
VELHA 
Referindo-se à dizimação 
dos canelas, o Cel Moacir 
Ribeiro adiantou ter sido a 
mesma comandada pelo pis- 
toleiro Miguel Veríssimo. 
Para a consumação do cri- 
me, o bandoleiro recebeu 
cêrca de 800 mil cruzeiros 
de latifundiários da região, 
ao que apurou o inquérito 
do SPI. O primeiro ataque 



se deu a 7 de julho, pere- 
cendo 5 índios e ficando vá- 
rios outros feridos. A se- 
gunda incursão ocorreu no 
dia 9 daquêle mês, ocasião 
em que foram queimadas as 
casas e os pertences dos al- 
deados. Consta que nada de 
positivo foi determinado com 
tra os culpados, apesar do 
pedido, formulado pelo Mi- 
nistro da Agricultura, ao go- 
vernador maranhense. Veicu- 
la-se que o criminoso, depois 
dos ataques às aldeias do lu 
gar Aldeia Velha, em Barra 
do Corda, continua gozando 
do melhor conceito no povo 



ado de Soledade, distrito de 
Tuntum . 

AÇAO DO SPI 
Temendo novos ataques, o 
SPI providenciou a transfe- 
rência de 400 canelas sobre- 
viventes para a aldeia de 
Sardinha. O relatório erri 
questão foi encaminhado no 
Deputado Valério Magalhp.es, 
presidente da CPI que inves- 
tiga as condições de vida 
dos selvícolas brasileiros. 
Pretende o SPI, doravante, 
fixando o índio em suas ter- 
ras, serviço por cooperati 
vas, transformá-lo em fator 
de produção, tirando-o da 



condição de mero consumi- 
dor que é, no momento. A 
cooperativa funcionará, tam- 
bém, como núcleo de coloni- 
zação. Coroada de êxito a 
junção de que cogita o SPI, 
dos canelas aos guajajaras, 
a experiência será estendi- 
da a todos os aldeamentos 
do Brasil. 



Esta edição 
8 Páginas 
CrS 75,00 
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Brasília, 13 de junho de 1 962 1 
Exra* Senhor Ministro de Estado dos Negócios da Agricultura: 

A responsabilidade moral, funcional e auwana de Dire- 
tor do S.P.I. - cargo 4 ue muito me desvanece e órgulna e a cujo 
desempenno tenuo dedicado e dedicarei sempre o melhor de açus es 
forços - está a exigir eu compareça a presença de V.Ex« para 
um depoimento franco, honesto e sincero sobre as atribuições des 
te Serviço e a forme pela qual 2le as vem executando. 
2 Ucvo, prelii inarmente. dizer a V.Ex« que considero o 

S*P I. órgão da «ais alta importância patriótica, social e huaa- 
' c que. malgrado reconueca como precária, incompleta e defici- 
te . assistência que ele presta ao índio, nao tenho duvida em 
,roclamar a absoluta necessidade da existência deste orgao.^sem 
o qual seria irremediável e total a desgraço de nossos silvico- 

t"' -xig. o meu objetivo. portanto, como Diretor que se sente 
perfeitamente identificado com as tarefas do Serviço e prestigia 
do pelos seus funcionários náo e', nem poderia ser, o de tecer 
críticas ou apontar desacertos. Muito mais elevado, o propósito 
(1 „. « anima á o de atrair para o problema do índio maior aten- 
ção dos Poderes públicos, maior simpatia e compreensão da porte 
<io Povo e das fSrças atuantes da Nação, para que ao S.P.I. sejam 
conferidos maiores recursos, mais apoio moral e governamental, 
maior colaborará» por parte de outros orgaos do governo, da Im- 
prensa e do público em geral. >iáa, rei ta» 

4 Estudado o S.P.I. com critério nonesto e sincero, em 
sua «issáo, organizado e recursos de que á dotado, nao na quem 
deixe de concluir que o Serviço náo está apareluado para as e ova 
das atribuições que lhe competem. Faltam-lhc elementos ^ton- 
ais e humanos para que se lhe possa imprimir uma orientação c n 
tífica. assit. como escasseiam recursos ate para a pura e s.nples 

2. * é .. <tr . k issn nornuc aos Goveri.as tem 

assistência a vida vegetativa, b isso pontiu. 

,„ to Õ a necessária compreensáo deste nagno e complexo problema 
I o problema do índio - a u* tempo social, cultural, cientifico 
e patriótico mos, sobretudo, humano. 

5 Nossa própria Constituição que, em seu artigo 216. de 
clara: -Será respeitada aos silvícolas a posse 

achem permanentemente localizados, com a condição de nao a trans 
ferirem-, náo teve esse dispositivo legal ainda regular-ientado. 
falgrado já em 1 9S0 houvesse o S.P.I. fornecido os eleuentos 
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para esse fim. 

K esultado: por falta de recursos financeiros para resolver ju- 
ridicamente uma centena de casos de legalização das glebas ind^ 
genas, e sem contar, alem disso, com qualquer apoio governamen- 
tal, vai o S.P.I. omitindo-se, em vez de lutar, enquanto os ín- 
dios vão sendo expoliados de suas terras por inescrupulosos de 
todos os matizes sociais que delas se vão apossando. 
6o O S.P.I. , fruto da iniciativa patriótica de Rondon e 

de mais alguns abnegados, vem se estiolando de ano para ano, ca 
da vez mais desprestigiado e desassistido, o mesmo acontecendo 
a uma série de outros órgãos paralelos, que a falta de um entr 
samento superior e inteligente, deixa & margem de ijUalquer ati 
vidade prática, inativos e inoperantes. 

7. Por sua vez, os diversos Ministérios que concentram 
os meios especializados e dispõem de recursos financeiros, tal 
vez por jamais terem sido solicitados, permanecem alneios ao pro 
blema que pela complexidade de suas facetas apresenta aspectos 
que exigem não só a convergência de amplos esforços, mas de aju 
da especializada que so em órgãos técnicos poderá ser encontra- 
da. 

8. Impõe-se, a nosso ver, a reestruturação do S.P.I. que 
reclama com urgência recursos materiais, financeiros e humanos 
para que se alce à altura da missão que tem a cumprir. Sem fun- 
cionários especializados e capazes, qualitativa e quantitativa- 
mente habilitados e suficientes, o Serviço não passara jamais de 
um mero paliativo, claudicante e impotente para o pleno exerci-j 
cio de sua finalidade. Não será, porém, fácil a sua reorganiz 
çao era curto prazo e em bases adequadas e cientificas. Esta e 
tarefa que demandara pesquisa, dedicação e sobretudo tempo, mu 
to tempo, porque carecemos, para um planejamento racional e obj£ 
tivo, de elementos informativos essenciais. 

9. Somos, pois, pela reformulação dos trabalhos do S.P 
visando, essencialmente: 

- no plano intelectual, ampliar as atividades educativas de mo 
a se ministrar aos jovens indígenas, não apenas a instrução 
primária, mas também instrução de orientação tecnico-prof fssio 
nal e agrícola do nível de capataz rural; 

- no que respeita à higiene e saúde, introduzir, alem de outras 
providências, a assistência medica direta e a vacinação sistemj 
tica maciça. 

10. Nestas condições, peço vénia para, a título de emer- 
gência grave, e com vistas ao Conselho de Ministros, solicitar a 
V.Ex* as seguintes providências: 



: 
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a) . Dependentes do Ministério da Agricultura : 

Designar uma comissão para, em colaboração com este Serviço, 

- planejar a vacinação sistemática dos rebanhos do S.P.I., por 
intermédio do Instituto de Zootecnia, e o melhoramento deles, 
através da introdução de reprodutores; 

- planejar a instalação de Postos-Modêlo destinados ao ensino do 
nível de Capataz Rural e tendentes a orientar os índios, pro- 
gressivamente, nas lides agro-pastoris, administrando conheci- 
mentos indispensáveis para que as terras que o S.P.I. mantém, 
ate agora, improdutivas ou exploradas empiricamente, possam a- 
presentar produtividade á altura dos meios permitidos pela teç 
nica; 

1) . reservar matrículas em escolas de aprendizado agrícola; 

2) . colocar â disposição do S.P.I. , a título de colaboração, a- 

grõnomos e veterinários, por tempo indispensável, para orien 
tar nos serviços de agricultura e pecuária, a fim de me] 
rar as condições de nossos Postos. 

b) . Junto ao Ministério da Guerra : 

Solicitar a designação de uma comissão para, em colaboração com 

**&fç$? rv *Ç°»undo cnato, èos excedentes de guerra »«rte-*a»erica« 

- planejar, á base dos aparelhos transmissores e receptores em 

uso no Exército, uma Rede de Radio ligando a Diretoria as Ins 
petorias e estas aos seus Postos; Serviço de reparação. 

- planejar, por intermédio de uma equipe do Serviço Geográfico 
do Exército, e executar a demarcação das glebas indígenas; 

- estudar as possibilidades, através do Serviço de Intendência, 
dos Postos Indígenas do Sul do País fornecerem ao Ministério 
da Guerra forragens e cereais que possam produzir e, ainda, a 

NP 

possibilidade de ser encaminaado ao S.P.I. , para distribuição 
aos Postos Indígenas o material descarregado do Exercito, tais 
como peças de fardamento, lençóis e cobertores, barracas, mate 
rial de rancao, etc, etc 

1) . solicitar a colaboração de 200 homens, de preferencia gradua 

dos, voluntários e alfabetizados; 

2) . estudar a possibilidade de ser estabelecido um convénio com 

este Serviço para internamento dos índios doentes em 
tais e enfermarias do Exército. 





c) . Junto ao Ministério de Educação e Cultura : 

Solicitar a designação de uma comissão para, em colaboração com 
este Serviço, 

- planejar a organização do ensino pré-primário e primário nos 
Postos Indígenas deste ò erviço; 

- possibilitar a presença nos Postos Indígenas de Etnólogos e Lin 
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Lingtlistas nacionais, com o duplo propósito de facilitar o ensjl 
no do português, usando o método bilingue, como ja vem sendo fei^ 
to pelos missionários protestantes, por iniciativa própria; 

- estudar e planejar a instalação de Postos-Modêlo a serem monta 
dos pelo S.P.I. para o funcionamento de escolas <k orientação 
profissional, destinadas a encaminnar os jovens indígenas para 
uma profissão, como sejam, as de mecânico, rarceneiro e carpin 
teiro, serralheiro, funileiro, etc; 

- estabelecer convénio para que anualmente, certo número de matr^ 

cuias em internatos sejam atribuídas ao S.P.I. para encaminnar 

/ * . i ' 

seus índios ao ensino técnico profissional. 

d) . Junto ao Ministério da Marinna : 

Solicitar a designação de uma comissão para, em colaboração com 
este Serviço, 

- planejar uma flotiliia para os transportes da produção indígena, 
na bacia do Paraguai e na Amazónia; 

- instalar pequenos estaleiros para construção e reparos de em- 
barcações e, 

- consultar a possibilidade de adquirir daquele Ministério embar 
cações de fundo chato, dos excedentes de guerra nor te-america- 
na. 

e) . Junto ao Ministério da Saúde : 

Solicitar a designação de uma comissão para, em colaboração com 
este Serviço, 

- prestar concurso especializado, por intermédio de uma equipe de 
médicos e sanitaristas, tendo em vista os seguintes problemas: 

1) . estudar as condições de vida dos silvícolas e suas necessida- 

des mais urgentes; 

2) . planejar medidas sanitárias, para atender às populações indí- 

genas, face, especialmente, ã necessidade ce vacinação em mas- 
sa contra varíola, tuberculose, etc; 

3) . erradicação de endemias, como verminoses, inpaludismo, bouba, 

etc. ; 

4) . hospitalização em casas de saúde, do Estado. 

f) . Junto ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores : 

Solicitar a designação de uma comissão para, em colaboração com 
este Serviço, 

- promover os meios necessários a regulamentação do artigo 216 da 
Constituição Federal; 

- legalizar as glebas indígenas, de vez que, de dia para dia, sao 
os nossos silvícolas expoliados, pelos civilizados, das terras 
igttt lhes pertencem, sem que este Serviço possa recorrer a medi- 
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medidas legais, na salvaguarda dos interesses do aborígene. 

g) . Junto ao Ministério da Aeronáutica : 

Solicitar a designação de uma comissão para, em colaboração 
este Serviço, 

- planejar a assistência a ser prestada pela Aeronáutica, no sen 
tido de permitir ao S.P.I. fazer chegar aos Postos, da maneira 
mais expedita, pessoal e cargas; 

- estudar a possibilidade de ser encaminhado ao S.P.I. , para dis 
tribuição aos Postos Indígenas, material descarregado, mas que 
possa ser util aos índios; 

- estudar a possibilidade de ser estabelecido ura convénio, entre 
o S.P.I. e o Ministério que facilite o internamento e tratamen 
to de aborígenes, em hospitais e enfermarias da Aeronáutica, e 

- colocar um avião à disposição do Serviço, era Brasilia. 

h) . Junto ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística : 

Designar uma comissão para, em colaboração com este Serviço, 

- planejar e preparar, tecnicamente, o recenseamento geral das 
populações indígenas tuteladas pelo S.P.I. . 

11. Valho-me da oportunidade para renovar a V.Ex& os pro 

testos de elevada estima e distinta consideração. 



Ten.Cel. Moacyr Ribeiro Coelho 
Diretor 
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KESLKVADO 

°*«*' - 2* de agô&te d« 1 962 

Diretor de Serviço d© Proteção ao* índios 

Sonhar Ministro do Kstade do Agricultura 

: Ro itera solicitações 



Senhor Ministros 

Um adi tenente o expedientes varies já subscritos por es 
to Direção» (Ofícios nts 151, 352, 472, 540, respectivamente, de" 
23-2-62, 27-4-62, 7-6-62 o 29*6*63 ) retorne ã presença de V.fixi a 
fin de aolicitar providências que reputo urgentes o essenciais. pa- 
ra • a n dan en to, pelo nonos aceitável, dos órgãos deste Serviço. 

Através diversos viogens de iaapeção aos Festas índigo- 
nas o lasse teri es Regionais tenho constatado, salvo poucas nas con 
fertadoras exceções, que e índio assistido "pelo S.p.í." vegeta on 
condições miseráveis sendo, na grande naioria dos coses» vítina i- 
nocento de espoliação desenfreada praticada por terceiros, ceai a 
conivência 4a funcionários desonestos. 

preblona seria do eeaeaes o de fácil solução para o 
Diretor, se se tratassa de caaos i solados fácil ente extirpáveis. 

Infelizmente, perán, o sal á tão general, sado que chega 

constituir verdadeira situagia de calanidade e incido de nano ire 
nociva, não ao sobro o patrinenie publico, cone tanben sôbre a no- 
ral dos funcionários e o boa nono do Serviço, aláa de constituir, 
pela vergonhosa espoliação a que subnete o índio, moo afronta aos 
sentiaaatos de Humanidade. 

Talves cause estranheza que se faca» tais restrições a u 
a» Serviço coa 52 anos de funcioaanento e que, ate nojo, se cagais, 
na cor o nono do ínclito Marechal .condoo. 

Importe considerar, precisanente, que o Serviço nantán 
ainda agora a estrutura que lhe deu e soa organizador (Rondan), e® 

1 MO. Mos se o S.P.I. continua, eu essência, a uesno, naite difg 
rentes ata aa condições o» que atualnente se desenvolve» os nossos 

iralal bate 

Realnentc, en 1 920, 1 930 ou nasne 1 940, podia-so deixar, 
talves, an Posto Indígena perdida no "ninterlend* sen que isso efe. 
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oferecesse prejuízo :**ior, Funcionários e índios estaria» 
«tveaflciva ilha econéaica, aili ou r.enos alceio» aa inveatid 
da progreseo c, portanto, da aabição humana. 

Jloje, perêa, a quadra c tetalaente outras a selva» aa 
se * «^eseaica, batida a trilneda par empreendedores a aventura 
raa de todaa os matizes, não oferace t»*is resguarda ne» aa índi 
na» aa farás* AÍ tudo tas praça - d cada aa produtas da naturez 
cxtrativa • ata a braço do silvícola, sob a forma da aão da obr 
eacreva. 

Mas sa assa a a aspecto aa vasta região eaazôaica, 
• índio ainda se apreseata coa real autenticidade, não aenos gr 
ves sãe as problemas de aborígene ca outras regiões do paía-aer 
dieoal, nordestina e centrei, onda o poder eeenéaice se fas se 
tir.de feras diversa, aas nea por isso aeaea criainoea e Peratti 
•ta* 

bestes regiões, jã Urgaaeate iuineaizadas, decresce o 
valor da aaa de obra escrava, aas avulta, da foraa iapres^ioaan- 
te, o assalto a terra do índio sob as aais variadas formas. 

são arreadaaentoa feitos ã revelia da Ui reteria, 
ca» a cuaplicidade indispensável doa Encarregados de Postos a de 
Guetes de íaspetoria* 

A técnica^e seapre a aeaaat es arreadaaentos, notória 
ou claadestinoa, vão ae tornando cada vea «ais ntíaeroaea e e ín- 
dia vai, a ceda ano que passa, tenda aeaes terra para viver. Pa* 
ralelaaente vão sendo operadoa dcsi&ataKentos criminosos, (planei 
ros, aadeira de lai) sob a foraa de concessões "oficiai nadas" ou 
clandestinas todaa elaa, poréa, rigoroaeaente proibidas - Kegi 
to Interno e Portarias Ministeriais • aas nunca detidas* 

Atualaente a "ireçãe vea se debatendo, até agora, se» 
sucesso, contra abuso frontal - verdadeiro crisie - de que estão 
sendo vítiaas ea índios Kadiueus de Pantanal Mategrossense ea cu 
jas terras, de uaa se ves e contrariando abertaaente a Portaria" 
Ministerial nt 450, de 24-3-56, realizaras- se 61 arreadaaentos ã 
base de 3.000 Ha, cada ua. 

E» recente viagea àquela região deparei aa quadra 
ta e deaolader: aos 61 arrendatárias senaa-se hoje, pelo nonos, 
Más uns 60 intrusos; as rendas contratuais, eabora estipuladas 
aa bases ínfiaas, não era» recolàidas ao Serviço ou, se o eraa 
nãe existe aeaauaa contabiliaaçãe comprobatória H ue Mereça fc; 
Encarregados de Postos - por aia destituídos, de i&ediato, e "ia 
loco - aanceaunadoa co» os fasendeiros arrendatários, coa eles 
aaatinaaa negócios de gade, dilapidava» a aadeira aproveitável tí 
Reserva e coagia» ea índios para sujeite-los â subaissãoj arre»'' 



Hf' 
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arrendatários má que, tendo arrendado 3*000 Ha, cercara» S o até 
10 mil; outros» huc não se deras ao trabaino de cercar aa pasta- 
gens, criam • gado em promiscuidade com o do S.P.I.. Nos dias pre. 
sentes estamsi marcando o rabanho existente no Posto Indígena Ma- 
li que onde «ais de 1.000 restes não ti noa* narca de ferro do S.P.I.. 

Bi suma: contratos de legalidade discutível, desvio das 
rendas, peculato do funcionários subalternos, violências contra ín 
dias, protistuiçãe de índias por brancos criminosamente consenti- 
dos nos aldeiamentos indígenaa, dilapidação das reservas flores - 
tais, são alguns dos problemas que s Direção tem, no Besunte, a en 
frentar apenas en una das 9 Inspetorias Regionais, 

Mas, mo transferir um nau funcionário, se o Diretor n~ 
dispõe de outro para substituí-lo? 

Cobo apurar irregularidades de tal aonta, se aa Cemissee 
de Inquérito - fsco ã coação de que são vítimas - falseia» a ver 
dada, distorces os fatos, procuras encobrir os peculataries e fa 
toses? 

Ksta exposição, Sennor Ministro, tos por escopo solicit 
de Y.Exft duas medidas inadiáveis: 

a) - o urgente atendimento das medidas solicitadas pela Di 
reteria en ofício nt f de , cspccicltagnte no que dia 
respeito ã panagtS á disposição do S.P.I, dos 200 militares 
solicitados. 

Oitenta por cento dos problemas do Serviço, de correm da 
falta de pessoal cos que o Diretor possa reforçar a sua aças de 
assistência, estímulo e fiscalização; 

b) • designação de uma comissão de Inquérito, formada 
elementos estrannos aos quadros do S.**.I,, para proceder na 5* Ins 
pe teria Sefcienei um levantamento completo do Património Publico - 

- Renda Nacional e Indígena - bom como; investigar a legitimidade d 
dos arrendamentos efetuados pelo Inspetor érice Sampaio esjl 959: 
contabilizar a arrecadação da referida Renda e sua aplicação duren 
te a gestão do Sr, írico Sampaio e de sou substituto, José 
not. 

Valiio-me da oportunidade para renovar a V,Ex* os pra 
tos de elevada estica e distinta consideração* 




Ten,Cel, ioscyr Ribeiro Coei no 
Diretor 
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INFORMADO PRESTADA AO 6ABISETE DO SENHOR MINISTRO* EM QUATRO VIAS, 
RELATIVAMENTE AO OFÍCIO Wt 6/63 DO PRESIDENTE DA COMISSÃO I* RLAMEN 

TAR DE mWÊklTQ. 




*) • O número doa inquéritos abertos no Serviço de Proteção aos fn 
di)3. de 1 956 a asta data . 

R. - Duranta o período solicitado pela Coiaissso Pí rlaeentar da In- 
quérito fora» abertos vinte e ura inquéritos administrativos, 
assii» discriminados: ea 1 956 - 2; 1 957 - 1; 1 95$ • 3$ 
1 9lt * 2* 1 960 - ti 1 961 - não mouvat 1 962 - 6 a, final- 
■tenta» a* 1 963 * 5. 

Comissões da Inquérito solicitadas pelo atual Diretor do SPI 
aa «Senaor Ministro j 

1 - 0f íc i r> i>t 158, da 14-3-63 - solicitando dasignação dc C.I. pa 

ra apurar as irregularidades apontadas pelo servidor José Far 
nela contra o Agente Manoel Moreira de Araújo* 

2 - Ofício n* 412, da 31-5-63 - solicitando designação da C.I. pa 

ra apurar irregularidades apontadas no relatório do Jnspctor 
Benedito, na 8* Inspetoria Regional, em Goiânia, relativamen- 
ta a admissões irregulares naquela dependência. 

3 - Ofício a* 1 <'*eaer%ado), da 23-3-62 - solicitando designação 

da C.I. para apurar irregularidades na 5« Inspetoria Regional 
Lm Catapa Grande, Estado da Mato Grosso» 
b) - Os nor.es dos indiciados . 

R. - Portaria ns 29» de 17-5-56, contra o Agenta Cícero Cavalcante 
da Albuquerque. 

Portaria n« 64, de 28-9-56, contra o Inspetor indiano Amari- 
na© de Oliveira. 

Portaria n* 124, da 5-11-58, contra o Escrevente Datilografo 
Luis Antonio da Lijsa Meto. 

Portaria n« 120, da 6-8-58 - contra o Inspetor Dorival Pamplo 
na Nunes. 

Portaria nt 132, da 26-12-58, contra a firtsa lona to Araujo & 
Cia. Ltda. 

Portaria nfi 49, de 5-8-59, contra o Inspetor Manoel Joaquim 
d» Avila. 

Portaria ns 54, de 8-8-59, contra o inspetor iubal Fialno Via 
na. 

Portaria ftl 12, de 19-2-62, contra o Agente Híiamar Costa Li- 
na. 

Portaria nt 28, da 9-3-62, contra o Prof. da Ensino Pré- Pr ima 
rio a Primário José Fernando da Crus. 
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Portaria nt 17, de 4-2-57, pare apurar Irragalarldadea ao pSa- 
to Indígena "Guarita, e í» tendendo- se aos daneis Postos subordi- 
nados á 7a Tnspetoria Regional, 

Portaria 08 20, de 18-4*64», para apurar irregularidades aponta 
das no processo SPI nt 1345/60. 

Portaria nt 36, de 29-10-60, pura apurar irregularidades apon- 
tadas no processo SC 35. 343/5 S e SPí 3761/57. 
Portaria a* 64, de 17-5-62, contra o Inspetor árico Saapaio, A 
gente Alberto Bertino Ferreira e Aíotoriste nuca^te! Cuterre*. 
Tortaria nt 03, de 16-7-62, para apurar irregularidades ao Pós 
to Indígena Or. Tanajura, subordinado à 9» Inspetoria. 
í orlaria at 121, de 6-11-62, contra o Inspetor lubal Fi aluo V£ 

ortaria at 130, de 17-12*62, para apurar d iteras* ocorréneli 

Kegional 

Portar íaaJ! 47, de 2Í-3-63, contra o Amante líarctt Moreira da 
Costa. 

Portaria aS71 g de 3C-4-63, para faicr vistoria no Arc 4 uivo f j 
fim de constatar possíveis irregularidades. 
Portaria nt 75, de 10-5-63, para apurar irregularidades c 
tentes do SP? 1.117/63 

Arturi o 11.10. da ÍU*5i r"coatrt a inspetor Iridiano Aaari 




93, de 7-6-63, para apurar irregularidades con st 

tca do processo SPI 3,109/62. 

t) - '.mais os U .peritos Ja t era i nados , 

K. - Portaria at 29, de 17-5-56, no Serviço de Coaunicações do 

Ministério da Agricultura. 
Portaria at 64, de 2**y-56, no Serviço de *onunicações do Ni 
nistério de Agricultura. 

Portaria nt 17 9 de 4-2-57, aao consta no Arquivo da Reparti ç 
i ortaria at 124, do 5-11-5* , Concluído. 
Portaria at 120, de 6-8-58, concluído. 
Portaria nt 132, de 26-12-58, no Serviço de Coaunicações do N£ 
nistério da Agricultura. 
Portaria at 49, de 5-8-59, concluído. 
Portaria at 54, de 8-8-59, concluído. 
Portaria nff 20, de 18-4-60, na Fundação Brasil Central. 
Portaria nt 36, de 29-10-60, encaainiiado ao Senhor Ministro 
27-1-61. 

Portaria nt 12, de 19-2*62, concluído. 
Portaria nt 28, de 9-3-62, concluído. 
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For taria ni 64, de 17-5-62, o parecer da Coaissao de Inverti 
aão foi «cai te pala Diretor, que aaii citou ao Seniior Ministre 
a abortara de inquérito por pessoas «st renitas ao SP1 (Of . 8o- 
eervedo a« 1, da 23-8-62). 

Portaria »fi 93, da 18-7-62, não consta no Arquivo da Repartição, 
Fartaria nt 121» da 6-11-62, concluído. 

Portaria b* 130, da 17-12-62, não concluído. O processa foi en- 
tregue à Coaissão instaurada polo Senhor Ministro, 
Fartaria nt 47» de 27-3-63, concluído. 
Portaria n« 71, da 30-4-63, não concluído. 
Portaria ai 75, da 10-5-63, não concluído 
Portaria ns so, da 20-5-63, não concluído. 
Fartaria n« 93, de 7-6-63, não iniciada, 
d) - Quais as rep resentações contra funcionários e contra o 
rctor do SP1« no referiôo período . 

R. • l - Wê Missão Francisco do Curara contra o iaspetor João 
uetista Cativas, 

2 - De Raimundo Pinto Ferreira contra o Agente Cícero Cavalcan- 

te de Albuquerque. 

3 - Do ínepeter iridiano Aaarinuo de Oliveira contra o Etnólo- 

go Darcy Ribeiro. 

4 - Do Governo do Estado de São Paulo enviando representação 

do Conselho de Politica do Agricultura solicitando interfe- 
rência do Governo junto ao 5P1, no sentido de ser dada oei- 
or assistência aos índios guaranis do Rio Branco, 

5 - i J o índio Xerentt Reinando da Silva Gones contra o Agente E- 

duardo fereire daa Al%as. 

6 - De D. Maria Yolanda doa Santos contra o Iaspetor Benedito 

Pinentel, 

7 • Da datilrçrafe Margarida Lopes Braga contra o OFAM João E- 

vangeliata Tavares Júnior. 
I - Do servidor José Saantel da Silva contra o Diretor do SPI.., 
(1956) 

9 - Do Iaspetor José Maria da Gama Halcaer contra o Iaapetor 
Francisco furtado Soares da *ei reles, 

10 • 0e Xnspetor Reinando Nonato Miranda contra o Professor de 

Ensina Jose Fernando da Crus, 

11 - Da 2» Inspetoria Regional contra a Professor de Ensino Joa« 

i trnando da Crua; 

12 • Do Iaspetor João Datista Coavas contra o Professor de Ensi- 

no Jose r e rnentío da Cruz. 

13 - De José Pedro dos Santos contra oa Postos Indígeaaa d» Ron- 

don! a. 
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14 * Ot José Mariano dos Santos ostra funcionários da aldtia de 

X< tias Delas. 

15 - t>e Lourenço Lopes da *ilva e outros contra o Professor de 

Ensino José Fernando da Cru*. 

16 - De João Costa Jielo contra o Professor de Basino Jose Fer- 

nando da Crus. 

17 - De Miguei Lopes contra o Professor de Ensino José Fernando 

da Cruz. 

18 - Da 4» Insoetoria contra o Professor de Ensino Jose Fernan- 

do da Cruz. 

19 - Do inapetor *ritíiano Aaarinao de Oliveira contra o fnspc- 

tor Jose Maria da Oasa ^aicuer. 

20 • De Celso Barreto Franzen contra o Inspetor *ridiano Aaari- 

nno de Oliveira. 

21 - De Euvaldo Batista 5 íelo contra o inspetor XUbal Fialho Via 

ne« 

22 - De Heaetério Rassos da Silva contra o Inspetor *ubal Fialiio 

Viana. 

23 - Do Agente Marinoni Alniro Guteiiberg contra o Inspetor Orí* 

calo Castelo Branco Bandeira e rufrãzio Jose Soares. 

24 • Da Professora de Knslno Silvia Saraiva contra Oedino de O» 

livtira. 

25 - Do capitão Antonio Luiz Fernandes de Sousa contra os funci. 

onários Lea da Silve Porto e Walter de Oliveira Valioso. 

26 ■ D© Agente Marinoni Alniro ttuteaberg contra o 2n*t«tor Do- 

rival Paaplona Nunes. 

27 • D© Agente Pedro Aquino contra • Trabalhador Artur Vieira 

Lirra. 

28 - De C. Paineira contra o Inspetor Francisco Furtado Soares 

de -fcei reles e outros. 

29 - Do Professor de Ensino José Fernando da Crus ao Coronel Ia* 

so Vilar de Aquino contra o Inspetor íridieno Anariaao de 
Oliveira» Lourival da Mota Cabral, Josias Ferreira de Mace- 
do, Walter Samari Prado, Nilo Oliveira Velloso, Francisco 
Furtado Soares de Meireles, Nelson Peres Teixeira e 8a inun- 
do Nonato Miranda, 

30 - De Miguel Lopes contra o Professor de Fnslno José Fernando 

da Crus. 

31 - Do inspetor Francisco Furtado Soares de Moi reles contra a 

Ajudam: i& de Porto Alegre. 

32 - Do Escriturário Sebastião Lucena da Silva contra a A Jud an- 

ciã de Porto Alegre. 
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33 • De Frei Ednundo Donkoscii contra o Inspetor do Pari a ou» 

troa. 

34 - Da *ot ira Kumoa da Mesquita contra o Inapetor Joio Batia* 

te Chuvas. 

35 • r>o "uxilíar de Sertão Cicero Coelno da Castro contra o A- 

gente João Paliteiros Nota, 

36 a Do inspetor Iridiano Amari uno da Oliveira contra o fnspe- 

tor José /taria da Osas ialcuer. 

37 • De Professor de Ensino Jose Fernando da Crus contra o A* 

gente José Moagenot Piliio a Leonardo Correa d» Rocha. 

38 - Do Agente Jose Silveira de Sousa contra o inspetor jubal 

Fialno Viana. 

39 m Da Datil rafo Margarida Lopes Braga contra o lécnico da 

Contabilidade JdUecnio bandeira Braule Pinto. 

40 * Do Agente Leonardo Correa da kocne contra o Professor de 

Ensino José Fernando da Cru*. 

41 m Do Artífice de ejenuteiição João Bar. c to de Sousa contra o 

Telegrafista Cernido Condia» Dixo. 

42 • Da Escrevente Datilõgrafo Maria Lourenco da Silva Peranooe 

levando ao conuecitteuto do diretor que lne foi entregue pe 
lo Serveutc Nilton Albino d« Silva a testeemnuado pelo Sr. 
Carlos Daricto de Sousa o fngneuto do procesao SP 13876/57 
encontrado por ocasião do encaixotaiaento dos medicamentos 
para as Inspetor ias. 

43 m Do Artífice de Manutenção João Dar* c to de Souza contra o 

Telegrafista Cerei d o Condiu Dixo, 

44 • Do funcionário Jose Pamela contra o Agente Manoel Moreira 

de Araújo. 

45 • De Antonio Jones Correia contra Antonio da .lota Cabral • 

José Brasileiro. 

46 - Do Deputado João Agripino contra o Agente Sebastião Fran- 

cisco da Silva» do Posto \f*ia Brasileira. 
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in Britos instaurados por joiê maria da ííama jwlchkr wjrakte 

SUA GBStXo NO w 16*3*91 a 16*7-55 

ANO f>E 1 951 

1) - Portaria nft 51 t de 22-9*51, designando írineti Jose ™ 

Sestoa Júnior pnra apurar, par iieios suaarios, a procedeu 
cia eu i «procedência das irregularidades existentes na ~ 
I • R.5 « 

2) • Portaria nt 58, de 8*10*51, designando o Agente Prancisco 

Jose Vieira dos Sento* para apurar, por *eio» suaárles, a 
procedência ott improcedência das irregularidades indica* 
das no processo SPI 4357/51. 

AJW ajj 1 932 

1) - Portaria n$ 14, de 9*2*52, designando o laapetor Lourival 
da Mota Cabral parr apurar» por eeios suoárioa, as «raves 
denuncias cloradas ao coniteci mento da íiiretoria» relati* 
ves a ^exploração e venda de pinheiros, sea a devida auto* 
rizarão da ene fia daquela Jnspe teria, uca cosia cia Direto- 
ria, nos Postes Indígena» Cacique Doble e Ugeiro, no Rio 
it r ande do .'ml, 

3) «Portaria n- 25, de 5-3-52, designando o Agente Francisco 

Jose Vieira dos Santos oara apurar, por aeios suaários, o 
procedência oc improcedência das irregularidades no Posto 
fioído Marlíere, indicadas no processo PR 123.340/51, 

3) - Portaria nt 39, do 22*4-52, designando o Auxiliar do Inspe. 

tor Alberico Soares Pereira para apurar, por seios suaa- 
rios, as irregularidades praticadas na Povoação Indígena 
Antonio Fstiparríbia, na Ilha d» Bananal, atribuídas pel< 
Caefe da I.K.8 ao Auxiliar de Inspe tor Ely de Carvaliio 
Fernandes Távora. 

4) - Portaria nfi 44, de 19*5-52, designando o Ofaa Jose Adail 

Ca tunda r.ondi» para apurar, por «elos suaarios, a procedeu 
cia ou ittprocedência das irregularidades indicadas no pro- 
cesso SC 37,072 - 5PI 4178/51. 

5) - Portaria nt 45, de 21-5-52, designando Deocleciano do Sou- 

sa *»enê, Jurandir Miranda Sidri* o -iateci ides d* Aranjo 
neies para constituirei» a Ctl* incuabiua de apurar irregu 
laridedes na i.R.l, na gestão do útam Manoel da Recka V 
na, conforme processo SC 11,944/51 - SPI 2397/52. 

6) - Portaria n« 57, de 12*8-52, designando Deocleciano de Sou* 

za itenê, Raiaundo donato Wi rand ■ e João Artiega para apu- 
rar irregularidades atribuídas aos servidor-* Edoundo lior 



ta 
tio 




liorgea de Sousa e Cildo *artedo Soares alo ;*eireies. 

7) - Portaria n* 66, de 21-10-52, designando Krico Sompeio, Do- 

rival ramplona ,\unes a Alfredo Jose da Silva para constitu 
ires a C.2. incumbida da apurar irregularidades atribuídas 
ao cnefe da J.K.9, Francisco iurtaUo doares da "ei reles, 
na denúncia apresentada ã Jiretoria pelo Agente Nanoel Mo- 
reira de Araujo, consoante processa SP! 4748/52. 

8) - Portaria n2 67, ds 25-10-52, designando Clarimundo Stolxe 

Uaiiiana, Jose Adail Ca tunda dondim c Argentina Meira Bar- 
reto para constituírea a C.X. iacuabida de apurar as irre- 
gularidades ocorridas nos Postos Caramuru e Paragueça,con- 
f o raie conota do processo SC 37,072/51 • 

AftO t)K 1 953 

1) m Portaria n« 21, de 27*2-53, designando Heria Luiza Jacobi- 

na gera apurar» par seios sumários, a procedência ou iapro 
cedência daa ir regular idadea na Fazenda Canto, em Pàlraci- 
ra doa índios. 

2) - Portaria nS 22, de 4-3-53, designando Clarimundo Stolze 

Baniana, Francisco da Silva Rosa e Lverardo Portela Pinuo 
para constituíra» a C.l, incumbida de apurar irregul árida* 
des atribuídas ao Ciíefe da Francisco furtado Soares 

de -"eirelcs, consoante SM 4748/32 e 698/53, 

3) • Portaria n< 29, da 14-4-53, designando HUtnazar Macitefc 

de "endoaça para apurar, por ócios sumários, a procedência 
ou improcedência das irregularidades indicadas no processe 
SPI 1483/53, 

4) - Portaria nt 41, de 6-6-as, designando José Marcos de Moura 

Luis Regueira Xaria da Lacerda e Pedro Augusto de Athayde 
para constituíra® a C.i. incuabiea de apurar irregularida- 
des ocorridas no Posto Curt Nimuendajs, conforme consta do 
processo SPi 6252 Ai. 

5) - Portaria n* 76, de 13-11-S3, designando Lourival da Mota 

Cabral a Sebastião Lucena da Silva para apurarem, por mei 
os sumários, a procedência ou improcedência das irregular 
dades no Posto Caramuru aa festas do Inspetor ±ubai Pialb 
Viana, conforme denúncia levada ao conhecimento do Seanor 
Ministro. 

A.M0 M 1 954 

1) - Portarias nS» 30 e 37, respectivamente de 22-6-54 e 13-8- 
-54, designando João Clímaco de Araújo, «bastião Hoacyr 
Xerez e Alísio de Carvalho, para apurar irregularidades 
tribuídas ao Inspetor Jridiono Aaarináo de Oliveira na 
ministracão da I.S.S. consoante Processos 4405/S3-S84S/52. 
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m U \*' dC ff*" 1 * ******* Pery Maciel. tfaMi . 

«ar «oreno do Aragão a L«í 2 Rap»*, w « 4. Lacerda £. 

to Pimentel «a .dai nidação no» Po>to* Gaido narUar. t 
Jcatu, consoante processo* W 2.106751 e 1.715/54 

dowski para apurareis as irragul aridade* atnbu/das ao in* 
petor Eduardo de Uaa * Sii v « b^h™ " W tt0 Afi £ 
Sí ,j 3S33/J4 Ivt Roerhan » coafi>&ata processo 






MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 



-areei*!*» as áe wçi ú* i «Er 



V talei e iMrtçce âeete ^rviçe «uete&teaíUi &;*te rra eafile 
-ii?» por feercieBeriee affeeteeVNl Ét ****** ée «áefla, par ri Al 

Aft#r e ft «t» Trt*»** *fc dm • etr**«* <Í*Cl»r*<;*ee e* "cer- 
rei» &re*iliese*% ^sr^e # naenuli WêãM &ercle • efcre*»**» »«%e 
freis te 4* ***** **4ie** «a* Ce»í**#* feri eeee ter <• im$âi*it* 
re • M * *t^«aí»títt e a***» e4*»i»*«tw*e e frente tíêa** %nU 

ift»ci*i**at* 9 federe <$m *•#• cm *•»*•* it***tf m 

*i*eã* é* t»i|iiér*te »a sri # e ^m» aé virie t*l***rer ee» o 
ç* e ***** jestiçe ee* %** tre**lii**.«» 

••Io» pa«se «íelatí r > &&A&r ,>r*««*«*t r ar*& f *» e****£< 
.*y* a« f*« -tó» IN** i **£*■*>* Ml *Jtt«tifele*4*»** eprt< 
è c*«er» j;*r« 9 §m >>**Í|*T** 

** ***** ** gxiniwii mtinii^»» s» *e* a« 4 u* 

•§**»» fil WiU depois «te estar »* »I» ea *e*à* ée ptteiáce» <ti« 
%cr ^a* » eéeeris <í« ínái* ?r««l&« ter tta» É* **W*es de 4 « 
4* eerçe «te 1 96% M «te *• gWwiâWr* em» te» i>»re m ******* t*iio 

Me******* i&f slfer* veni* U*g*t ** **«**» 

«» vete» <**: íadie» ?**» Cr$ a«*f#}«fe* t w 
3*» teria* eiéfe elWaolea *e &* £e*pet*ri« ^egineei# HeB fte* p9»cu 
re ea*el*er * s*« *ea* «ee» ee tets fat**» ee i*alt***ta sã* v*t í- 

*f * w >*" jç* ^ ^^Pev>ene^ew ^»-^f ei^pem ^*ie^P»ee^»>^iekwi^w»* e> &n 

fel 5 e^fi decAer» 4111^ te ».^*at«4e i % m epe^ee fe^dre tjt 
teu ttfté* cieWie iieee m tae^te *gm 9»e eW ee tiveeee de* 
wiifieie iHe% IMVMi eeterie» Je e«ei«reci«^« # li yielqwer #í 
stftt He «ee Centaele ée fe^ttert te rttect meaâe ee $* fâeyetori** 
Mee» «eae> ftel • g»«f r » te» e s*sí ^«tive * «iee « 

• e ^aerre ^ee ^e u^we » i>e|»«fteUe i»é»ao tercie» 



áve # iRte e» ts^een* âe «feUem 




&i«e # 

deeMMiâe I eJU geia i . c.. >í. âeee ercii < 

â« ée qpeelçle e» ttJtífte feWMft tm eeMfeeóetee • eyreveí-ttó^rc» 

Cetmfie eaet eeiiMtai * ceeeree*. áimreifcite c Cetiere feáerel • em 
es rerêe» ecel tee ^ne niNi • ftiyeted e M*m >:,»r«ie eetão ae ^eis^ 
te»el 4e .Nel^liefe% ttenU&ie áe A^etéeeeiíe, rat^a ée fete 

eeitir úe eeee ee ve» seitteemu eeii ee aeie vidrlifeâsâ f «ratee* 
*iirp#ír e» terree <lee fíWâ^e fieffwrue* 

le^teled*» a*<i»»*le «r«e c&corítr«l» e lê jKtfeMWP «lletit, 
fl er«'e&tiittÁriee s%smitíe» «te c^atf&tas iessvae ee ff*«U« * mi** 
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ú* j»l«aa tfir«ita» Uaa ê* amra» NU* *»tru*ea. 

utr* tau* cita» Máatlaamta* • ÊÊÊKÊÊÊBtom Hwiii AmreJus 
aa «£* Caata, a*g*a 4# IHjUttiii UMA tarei*, **** *w Mft %àmt« *«& 

*&*Uar* ear«« 4* IMU lutmi aaaaa* tarr«* « <p« éala* 
f«i aa «igNNl MM «teaaUgaJa* p i ta* p|jpfl»i fa*ilaa %a* f i*ara 
i**a* távtraa ***** # «aí**** 4* rafaria* Aar******, at* tsi <íc 
rrtai tiva t «9 t,a* sn» aaaat* m hi*4*iaira £*r«*itía ú» Jaatiç*. 

í&h» Jaatic** * o*». 4* «I 4t immím 4* l mê * &» 
i st«4* 4* flfct* í*raa*a * *uí»1í«« * imitai «*at dt« fiaftía«ln**ta 
c^aa** aa* centena Íl a*»»siá%->r*& «%« ******** Mpft4fti4l p*U ,ãi 
4% aaara a araa *i*>a ftK«la* Kadlaeaa, tiWo* «ata* rara****** 
urWa 4a «a* Ui «ataáaal, ^«a • ftaaff a aa iwih^td «4*r*l <í«ci< 
f*w iajuttafitacima*, Mto fctfla 4§»*« adita, àaiciati** }\i*Í4i 
mm 4» *tml *4*la*»tr*>çfta, aaaataa mm aagaiatt* ;»«»«a*a, . 
raa 4a títalaa *racl ****** **U* vareis •* rt*4rait» &aiva v,*rcu 
«la Álmi^ft» UUsata v-a«U 4a ***»*<!*, iliUMi fesrcía «a Alattlt 
44» Iaatia* Urc** i.**J , ■ > fe»'ci* ia Oaaíó*. 

,**r* «ga* ri^aa mm ciarat racaa* tam a aaiar *$r*4* a raa» 
í*aât* a ími cia ti*» aa mmm €**ia*** P»riaaaat«r «ia !««•*•** ta na sr I 




cai*» atreita* aã uri** ft lacrai caa ia*** 

Simm mm arcaUci*» *M*- «sã* aMNi* par ver tr*t*a* **ws jm% 
ca a aaa Hrfb 4fc*4tfM a aaaaa» ar&â* &**tr* aaia aatáatíca 
<m ft Ifcráiiia Cãaara fltfftrai para fltaaaJ ta» # iitlti» ***m 
aa «Mia #ta 4aaUitam a açla ia a fia «la r« atita tr~Iàt aa 

da ».'jva» *a «iea ata a mfc i i tfi aaaa aiaaa^aa atriaiiâffca* 

Saa ia£cía**v« vmmm aata # d«a> a rai«aÊaaia a aisairii 
«i* í#a aa reve*ta» lavará, ^ara mtfMMÉI éo ...irei to « dê Jaatiça, 

íí« «arma « t par t&*m ****** mmpmm** é* mmmâm^f aa l*v«a«Í6afJbft 
«tn» sagâ*tr«idaa # aaa **w*múúú* 9 viaaada» aia ia««râa»aa argaatã 
rtaa aa pr*m*çm* aa aaaâiaiéaaa^ «aa ai* t a r t i i ag ãa «a Cttdia -vj 

Arraraa«ta»»aa tu Éatrata* 4» 18»! * %** iacrifti&a caao mu-M 
»ta 1'cr^faiçaa ** tmái* • fie» a 4ittfa»a* naaataéa f ia a» iarcU 
jí* ®hn&Ê$m* oaral aa gravar ««aa a vartfaaalra aata 4a aaa c^taaa 
#» ò« faia» a aaaãría 4a &4ia - <aw? vata* a aJSa a tfrra 4a 
laáia aa a» vatap 4a» fa ra>4t âtaa <|ta # çar ircriaa a«ttãatu* 9 y 
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42 - Ar.tor.io Ferreira Dolores vZyj? 



01 * Guilherme Bocha Soares 

02 - Carlos Scardini 

05 - Lifíio Na isareno da Silva 

04 - Lino Rodrigues Alves 

05 - Ipclito Martias de Oliveira 

06 - Manoel Gérmen de Campos 

07 - Margarida L« Pedroso 

08 - Alvaro Mauricio da Cunha 

09 - Argemiro A» de Oliveira 

10 - Cassiano Leite Fereira 
±A1 - D^lamir da Cosia Bessa 

12 - Lordes Brandffo 

15 - Salvador M. Brandffo 

14 - Walmor Recha Soares 

15 - Joaquim Freire da Costa 

16 - Alaide Nunes líartina 

17 * sari Serapio Leite 

18 - Demétria Xulo 

19 # Maria de Lourdes 

20 - Lucldio 'Sm Walls 

21 - Ary Plemimgo 

22 * José Luiz Antelo 

25 - Benedito de Oliveira 

24 - Venâncio Psscosl Araujo 

25 - Antonio Jacçraec Guinarffos 

26 - Leonardo A* Martins 

27 - Maraeles Diniz Carvalho 
2C - Luiz Forreira Llaa 

29 * Amâncio de Jesus Medeiros 

50 - Antonio Rafael de Assis 

51 - Adalberto Sampaio de Farias 

52 - Brasil Rocha Souza 

55 - Camilo Bsmelindo da Silva 

54 - Otávio Sampaio 

55 - Oswaldo Cruz 

56 - Baú Cruz 

57 • Henriqueta Corréia 

58 - Joffo Ferreira de Souza 

59 - Belmiro Ferra zz 

40 - Helena Cruz 

41 - Antonio Pedro P« Júnior 



45 - Maria Ruth Sehid 

44 - Clóvis Husnfcz 

45 - Clóvis Hugmez 

46 - Joffo Fernandes Soares 

47 - Orcirio Tiogo de Oliveira 

48 - Delfina Maria dos Santos 

49 - Maria Angelica de Sousa 

50 - Ireni Sabóia Ribeiro 

51 - José Vicente Lis» 

52 - Manoel Sortias da Silva 
55 - Felipa Caatalice Balbuena 

54 - Dcloleoiaao Dias Moreira 

55 - Teodorico da Costu 

56 - Armindo de Morais Moto 

57 - EleabSc F. de Arruda 
56 ~ Zagaia Heaede 

59 ~ yxconSô Carlos tia Costa 

60 - Benedito Saturnino Fonseca 

61 - Joffo Caetano Mura ri 

62 - Carlos Vslaageri Loski 
65 •» Levi Cusnabara Lima 

64 • Celina Fernandes Carvalho 

65 • Arthur E. Brateabcd 

66 - Clsudio Ricardo H# 
6? •* Ana Hughes 
ó£ - Guardo Jorge 

69 •» Henrique Loplaa 

70 - Ella Barbosa 

71 — José CcrtÔs 

72 • Jara da Costa Lima 
75 - Cecilia Lima CortSs 

74 - Valter Vlega 

75 — ^fljjjra^Mam^â 

76 • Milton líeis do Silva 

77 - Francisco Sou 45a 

78 - Itoberto Pires 

79 - Matias Zedo 

80 - Alvaro de Oliveira 

81 - Gualberto Ferreira da Silva 

82 • Mirtila da Silva Ferraz 

continua • 
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83 * 

84 * 

85 - 

86 - 

87 - 

88 - 

89 - 

90 - 

91 - 

92 - 

94 - 

95 - 

96 - 

97 - 

98 + 

99 - 
100- 
101- 
102- 
103- 
104- 
105- 



Marla Moreira da Silva 
Aracilia Cortéz 
José Pinheiro 
João Basco Oliveira 
Alia Makazato 
Jorge Bário Nasser 
Antonia Cortéz 
José Pereira Damasceno 
Vicente Rasser 
Elias Nascer Neto 
Manoel Angelo 
Ary R» Franco 
Heitor â unes Siqueira 
Jorge Helias ííemir . 
Milton L« Soares 
Alcindo de Oliveira 
Edson Martins 
Artihr A* dos Anjos 
Maria José F» 



107- 



109- 
110- 

111- 

112- 
113- 
114- 
115- 
116- 

117- 
113- 

119- 
120- 
121- 
122- 

123- 
124- 



Ana Izabel Peixoto 
Joana Gonzalino Silva 
Beneaito Vieras Moraes 
Elsa Roiaana da Gosta 
Nestor Ruzi Ferreira 
Arábia Lteaode 
Antonio Figueiredo 
Vicentina Rodrigues Lias 
Maxda Justina Conceição 
Joâ*o B03C0 Pimenta 
Herman L. Pimenta 
Contemontino Paulo Siqueira 

15& 



125 - Arany Lima 

126 - Benedita B.M. Bunloi 

129 - Celia Fernandes Carvalho 

130 - Ederval Pereira dos Reis 
131- Elmar Moura Heis 

132 - Dora Martins ■ 

133 - Eugênio Leite GalvSo 

134 - Alfredo Pinto dos Santos 

135 - waldoairo A* de Resende 
156 - Florinda Rie/as 

137 - SEamosl de Sousa 

138 - Walter Escobar 

139 - Aladi Escobar ITumes 

140 - Aladi G. Nunes 
141- Salodine G. Nunes 

142 - Basilio A» Lima 

143 - Varair Almeida Lima 

144 - Cassiano Sondin de Itezonde 

147 - Holisate Garcia Almeida 
14B 
149 

150 4m*i~*~' ' -reitas c o d o 




152 
153 
154 



Terezinha de Berros 
Antônio Ferreira da Cruz 
Eduardo Lima 
Antonio Esquibel 
Laudelino H. Souza 
Aresta Rocha 
Maria Luiza Rojão 
Paulo Vieira Filho 
Maria Valentina Acosta 
Rilce Domingas Rosa 
Delemando Freitas 



151 - Oswaldo G arçiaA laeicia 
10 ire^râ ira 
Anita S. Riga 
Joana B« C* Lira 

- João Ferreira de Souza 

- Liarei Siuxi 

157 - Carlos Soares da Silva 

158 - José Carlos Guimarães 

159 - Benedito Saldanha 

160 - Equislo Figueiredo A. - 17 létes 

: H : : II 1 1 1 1 1 IMt Mtt M t#4t1 : ; : ; : : 

PORTO MiJRTiraO, 17 de junho de 1 963. 
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Do Diretor do Serviço de Proteção aos índios' 
Ao Exmo. Snr. Ministro da Agricultura 

Assunto : propõe dispensa de servidor e indica substituto. 
Senhor Ministro. 



incluso telegrama, dirigido a V. Excia. pelo Oficial 
Administrativo Mário da Silva Barros, Presidente da Comissão de Toma- 
da de Contas junto à Inspetoria Regional do S.P.I. em Manaus, Estado 
do Amazonas, fixa a gravidade da situação em que se encontra aquela 
Inspetoria, pelo que se impSe o afastamento imediato do seu respecti- 
vo Chefe. 

Nessas condições venho propôr a V. Excia. o afastamen- 
to daquele servidor, Joviniano Caldas de -Magalhães, indicando para 
substitui-lo, na Chef la^RTTJS .T,~15Fi :cTáTlidmini s tr a t ivo , classe I, 
Manoel da Rocha Vianna, lotad< 

Prevaleço-me do ensej^^Sapé r;§&4&£ar a V. Excia. 
meus nrotestos de elevada e« 




Diretor 



Inexo: 1 telegrama 



QxAjÍaX***)»- n*s ouo ^M- P- í - 
12.- 1- <Mf< 





AR Q.UI 

Cintada 






Ri® d© Janeiro, D.F. 
B»/J**©> setoabr© de 1947 



Dir©t©r do Serviço d© Proteção aos índios 
Diretor da Divisa© Ao Pessoal 
roa» to Portaria n» 93 



Senhor Diretor 



Junto voo remete, paro os «ovídeo fino, ©a cin 

* mm 

ç© vias, a Portaria a* 93 desta dato, pela qual resolvi, de ©cor 
de co» a alínea "o" do artigo 95 do Deere te-lei na 1.713, do 28/ 
10/59, dispensar da função de Chefe da la. Inspe tório Regional 
deste Serviço, o OFAM *K" J0VINIAN0 CALDAS U KaOALfWtBS, poeto à 
disposição deste Ministério* 



Atenciosas saudações 



3£ 



Joguarihar© Tinoco do Amaral 
Substituto do Diretor 



sa/am 
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&e áHMNMftft» 



BMWfHa tá» 




lli m ill I I l i» . 



do Servi?© 4o ?ret«ç8o acs ín- 
dio», tfloflo e» vlat« o ^u* consta do processo â.P.Í. 4 366/47, re- 
solve designar, no» termos d© srt* 13, alínea ff, do regisseat© «pis 
**d* pel© r«*croto nr. 10 652, de 16-1C-4C, «edificado pelos de nr 
12 318 • 17 684 , r©apectiv*jtante de 27-4-43 e 26-1-45, o ooapsn 
do earge de ©lesse "I* de carreira de Oficiei 4d«iaistrat;i*© do qft. 
dro Fensenente dSste finistério, &Uíttf.i. ôa KÕCKA VIaJíMa, per» ex 
cer e ftenjSo nSo gratificada de Chefe úu la* iBepetoria ftegleasl 
d*at© vJervi;© no &aa?,onas, Territórios do Acre e Alo Branco, vago 
ti virtude da dispensa de Jovinlano Caldas de KefalhJtau 

Elo de Janeiro, 1© de 3et«a&ro de 1Ô47 

Jaguanharo Tinoco do Anaral 

Siibstituto de diretor 
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222 SEXTA 



PREÂMBULO : 

O preambulo contem as seguintes indicações da serviço: espécie do telegrama r , .1. i . 
pec e do telegrama, d e or , sern , numero , lo tc |,. trarf , a , nu „ u . r(1 ,, c palavra», .!„,„ c |, , ra ,|„ aprcs , nl „ c ; 



HABITUE-SE A INDICAR NO RECIBO DO SEU TELEGRAMA A HORA EM QUE 
O RECEBER. COM ESSA PROVIDÊNCIA, AUXILIARÁ O DEPARTAMENTO NA 
FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA DOS TELEGRAMAS. 



LUTANDO COM AS MAIORES DIFICULDADE VG SOMENTE AS 



VENCENDO PODER INGENTES ESFORÇOS PT EH MUI IU PÒLÒROSÓ" 
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I FORMAR VOSSA EXC ELÊNCIA QUE SUPERIOR AUTORIDADE 



I LR, :| TÓRIO bKAWUO DECLAROU COL bGA UHUgUAHy VG QUE HORA 1 



NHORMADO HAVER CHEG ADO INSPLIORIa RLb I ONAL AmAZO NA^-TC 

RECOMENDADO SEUS SI 

m HQSSIVEL . SUA INSPECAU SAQ MARCOS PT TUD U PARA NOS I LM S I D( j 

MU. .u UIHUIL VU MAS HAVENDO IODOS NOSSOS tlíT^TTZL 1 

PA k* A M r- rr^r- ~ MELHORES ESFBRCOS 



Em " C " ""SFETISAS S«"°«MS PT „,„,„ „ S , L „ 




_ ....r.n, a , num , ra Jè |w|av ^ y IS I 

w.^,ivi ESSA PROVlDÊwriA « "ORA EM QUE 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



TBm>/jc d© 8©t©s&r© Ao 1947 



Diretor do Serviço â© Protoção aos Índios 
Diretor A* Divisão d© Fossou! 



roas te Portaria nfc 94 



Senhor Dl rotor 



Junto vos roMOto» povo. os doridos fins, en 



eino© vias» o portaria n£ 94, de 15 do corrente* pela qual ro 
solvi d© signar • Oficial Aâs&nlatrativo, elass© "1% d© Q.P. 
deste Ministério, lotado neste Serviço, MAiíOEL DA ROCHA VIANA, 
Chefe da la. Inspo teria Regional, era Manaus, Estado do Anaze- 
naa. 



Atenciosas saudações 




Jaguahhar© Tinooo do Assarei 
Substituto do %retor 



sa/am 



I 1 



CÓPIA 



(Emblema da República) 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
Universidade do Rio Grande do Sul 
INSTITUTO DE CIÊNCIAS NATURAIS 
PÔr to Alegro 



— — - . 



Pôr to Alegre» 5 de agosto de 1 



Exrao. Snr. 

Chefe da 7a, Inapetoria Regional do 3.P.I. 
Curitiba, Paraná 



Exmo. Snr, : 




Estou enviando anexo cópias de um projeto de lei apresentado 
por um deputado estadual pelo Rio Grande do Sul, que autoriza o Estado 
a lotear parte das reservas de N onoai, Guarita e Cacique Doble, onde 
residem índios assistidos por esta Inapetoria, Como assinalo na cópia 
da oarta que enviei a todos os lideres de bancada na Assembleia Legisla- 
tiva daqui, que também vai anexo, trata-se de uma iniciativa de caráter 
gravíssimo, dal meu desejo de alerta-lo oontra mais 8ste atentado a di- 
reitos adquiridos de nossos indígenas, 

Colocando-me a disposição de V. Excia, para qualquer iniciati- 
va que possibilite a rejeição do referido projeto de lei, apresento-lhe 
as minhas 



(ass. ) 



FMS/gvs 



nf ere com o original. 



Atenciosas Saudações 

FRANCISCO M, SALZANO 
Dr, Francisco M, Salzano 
Chefe do Laboratório de Genética 
Humana da Secção de Genética do 
Instituto de Ciências Naturais 
Universidade do Rio Grande do Sul 




de InspetojP 





(Emblema da República) 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
Universidade do Rio Grande do Sul 
INSTITUTO DE CIÊNCIAS NATURAIS 
Pôr to Alegre 



Pôrto Alegre, 4 de agosto de 1960 



Exmo. Snr. 
Líder da bancada 
Assembléia Legislativa 
Nesta Capital 



Exmo. Snr. Deputado: 




Foi oom enorme surpreza que tomei conhecimento pelos jornais 
do prometo do deputado Antonio Brazolin, propondo o loteamento de cerca 
de 42# das reservas florestais atualmente ocupadas pelas populações indí- 
genas de Nonoai, Cacique Doble e Guarita. S já explico porque. 

1. - As populações indígenas do Estado, como bem acentua o aci- 
ma mencionado deputado, vêm sendo espoliadas pouco a pouco das terras que 
habitavam. Apezar dos esforços dos funcionários do 8.P. I. os intrusos 
vao-se apossando das mesmas e muito individuo inesorupuloso encheu os bol- 
sos com madeiras das reservas, como também assinalou o deputado Brezolin. 

2. -0 curioso é que o snr. Brezolin, reconhecendo isto, resol- 
veu legalizar este avanço. Ao invés de sugerir a entrega do titulo defini- 
tivo destas terras ao S.P. L> resolve oonceder ao mesmo apenas 58%. Por 
quet 

3. - Justifica o snr. Brezolin o seu p roje to de lei afirmando 
que o agricultor rlo-grandense necessita de terras. Mas tle mesmo afirma, 
no início de sua Justificativa ao projeto, que o que falta ao mesmo é as- 
sistência técnica, já que, segundo âle: "o nosso agricultor, via de regra, 
só aprendeu a derrubar mato, a devastar, a tirar da terra tudo o que podei 
sem nada devolver ao solo, que se empobrece ao ponto de se tornar estéril, 
£ êste o destino a que estariam condenadas as terras a serem loteadas, ca- 
so o projeto de lei fosse aprovado? 

4. - A outra justificativa seria o reflorestamento a ser efe- 
tuado oom a renda auferida da venda dos lotes. A contradição aqui, nova- 
mente, é flagrante. Para conseguir dinheiro para o reflorestamento, suge- 
re o snr. deputado nada mais nada menos do que a destruição de quase 90JS> 
de uma das reservas florestais mais ricas do Estado, a reserva florestal 
da Guarita. mesmo é verdadeiro para a reserva florestal de Nonoai. 

6.- Causa espécie, também, seu aparente interesse pelo noas 
índio. Justamente a área mais atingida pelo projeto é a da Guarita, ondi 
se localiza a maior população indígena do Estado (oeroa de mil pessoas 
e não apenas 690 como êle afirma). 

Por outro lado S. Excia. deve estar mal informado sôbre o numero de índio 
que habita atualmente a reserva de Nonoai, que é de oeroa de 800 e não 
apenas 360, como êle afirma* E as áreas não se destinam apenas aos habi- 
tantes atuais, mas também aos seus descendentes. Caso recebam dl es assis- 
tência adequada, estas populações deverão aumentar em numero. 

6.- Estando em contacto a três anos oom a população indígena 
do Estado, a qual venho estudando com objetivo cientifico, não posso dei- 



tai 

»so 
ide 



62$ 




xar de oompadecer-me pela situação em que se encontra, Apezar4l&s esfor- 
ços dos funcionários do 8.P.I., entre os quais me orgulho de ter vários 
amigos, rirem êstes indígenas em precárias condições de rida, único 
que ainda lhes resta é a terra. Querem agora retirar-lhe isto. A aprova- 
ção do prometo proposto constituir-se-á num fato espantoso cuja consequSn 
cia última será a exterminação da população indígena do Sstado. Sm todos 
os países civilizados do mundo tera-se procurado resguardar os interesses 
das minorias culturalmente mais atrazadas. Hos Estados Unidos, pais su- 
per-oivilizado, extensas reservas são destinadas aos seus indígenas. I 
isto não parece ter levado os estadunidenses ao êxodo para terras estra- 
nhas. • • 

Por todas estas razões, venho pedir o empenho de V.Excia. 
no sentido de que seja arquivado o referido prometo, ou rejeitado caso 
o autor do mesmo insista em seu encaminhamento. 



Atenciosas saudações 



(as 8. ) FRANCISCO M. 3AL2ABO 



Dr. Francisco M. Salzano 
Chefe do Laboratório de Genética 
Humana da Secção de Genética 
do Instituto de Ciências Naturais 
Universidade do Rio Grande 




Confere com o original 
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DESTAQUES DA ASSEMBLÉIA "^VwiCo 

[Apresentado projeío que autoriza o lòtéarnento 
•41.250 hectares da área dos postos de índios 



O d*pm, o Ar-.tAwo BresoUa a- 
ra- eaeulu u ontem um projeto que 
■I*** 1 *» Mftée a prOteiaai a dl 

içás*, de parte das à 



pó*** redaeíonado com o com- 

bile à (UM «o êxodo doe agri- 
M pare, Buis Caterina. Pa- 
• Mato Q roxo, é do seguin- 

- r o Poder Executi- 
■1jlt—4o a proceder a divirto, 
MO. de UM hectares dos 
hectares que constituem a 
toUl do Pomo doe índios de 
-jm Doble nos município* de 
chadlnho a 84o Jose do Ouro 
14 «7 hectares dos 23 !«7 hecte- 
' constituem a are» total 
Hae+o <ms índios da Onarite. 
mun.cipfo de Tenente Porte- 
4e SO.aeo heeteras dos 34.980 
'■•<• » jue constituem * área 
**. -o Poeto dos Índios de No- 
!iu, bo moruelpio do Nonoal 

V»- : iPo: dlrtsáo etn lota» 
te dtvteáo das ». 
*otete ejo* «ar* MU d» ae~ 
•ua» ««ár&T . ?■.--»*» « «rateei* ae 
-rae e c*v- eçáo, da Secreta - 
\ a o Serviço dr 
JT' ■^f-í'* to4l °* (8p T). caben- 
do aaa taaUgaoaa as áreas coastan 
** postas, dos her 



hectares), sendo que para os me- 
nores as concessões serão faltas da 
acordo com o que estabelece o Pa- 
rágrafo imico do Artigo 38 do 
Regulamento aprovado pelo De- 
creto n o 7877, de B de Janeiro de 
1939. 

Art. te — O preço da venda 
doa lotes variará com o valor da 
terra, levando-se em conta a qua- 
lidade do «o lo. a riqueza da mata 
ca meios de tranaporte e comuní- 
«•Çio. náo po d an d o ataca ser 
I«iSWos Por menos d* Cr» .. 
f>000,00 (cinco mH erutelres) a 
mais de Crf 10.000,00 (de* mil 
retrós) por néctar. 



Destaques da Assembléia... 



ae glebas cobertas da mato, es 
-trr - l ^ff °n mU^iL** ÍrMJ discri- 

Art. J.o — O Poder Executivo 
expedirá o tulo def IniUvo das á- 
raaa destina oa» aos Indígenas, a- 
treves do SPI, dentro dos primei - 
5*. u ? u * (W) contado» da 
data da ooncloaao da drvtsao das 
are** totais, conforme «pacifica o 
Ar . 2 o desta lei. 

Art. «.o — Os lotes das áreas 
deqae trata o Artigo lo desta lei 
oerto concedidas a agricultor** 
mediante requerimento á Direto- 
ria de Terras e Cotornaaçáo tia 
■lerttaiia da Agricultura, desde I 
que comprove: a _ au/> * m- 
coltor; b - que náo no» ium. 
propriedade rural na respectiva I 
comuna; c — que nunca requereu | 
terra do atado. 

Art 5.0 — Cada agricultor «- 
dará adquiro- um único lote Ca 



Art. 7 o - Os lotas assim con- 
cedidos aeráo pagos em presta - 
cos» mensais de Cr» 1 000.00 (um 

mil (Traseiros) ou anuais de Cri 
12 000.00 (doze mil cruzeiros), sem 
Juros, sendo iue os lotes pagos á 
vlsu aofreráo o desconto de 20? 
• vlote por canta). 

Art. 8o — 10? ?dez por cento) 
da lmportâncl» decorrente da ven- 
fcdoj lotes ae que traU eau lei. 
*JBi' M i que os lotes forem pa- 
mW, será entregue, até o dia 10 
'de») de Janeiro de cada ano, aos 
mmuatpios especificados no Artl- 
WÍ \ A - * de »cdre5o com o pagamen- 
to da área de cada uma das res- 
pectivas comunas; 5? (cinco por 
eentor será destinado ao paga- 
mento das despesas da divisão e 
mediçáo. s csrgo da Diretoria de 
Terras a Coloruxaçáo da Secreta- 
ria da Agriculturs que poderá, in- 
clusive, contratar «lamentos estra- 
i ao quaesr» da funcionários 
para executar a serviço: e 85f (oi- 
tenta a al a ao por cento) da im- 
portância total será aplicada para 
rsHoraatamaato. conforma plano 
que «era elaborado pela Secreta- 
ria da Agricultura e executado em 
oolaboraçáo com as prefeituras da 
todas as comunas do Estado, me- 
diante convénio. 

» l o — Com exorçáo do primei- 
ro pagamento, ca municípios para 
receberem a importância de que 
rata ést e Artigo, teráo que provar 
ao dinheiro en estra- 
des, escolas a outros melhoramen- 
;o * oe ínterésae coletivo nas áreas 

I 2.o — O plano de refloresta- 



mento a que se refere éste Artigo, 
antes de sua execução, a Secreta- 
ria da Agricultura, através do Po- 
der Kxecutivo. o submeterá A a- 
provaçao da Assembléia Legislati- 
va do Estado. 

Art. ».o — Para efeito desta lei 
será observado o que determinem 
os artigos Jl, 32, 33. 34. JS, 36, 
38. 38 e seus parágrafos, do Regu- 
lamento aprovado pelo Decreto 
n.o 7677. de 9 de Janeiro de 1939. 

Art. 10.O — Oe intrusos que náo 
cumprirem esta lai ficam sujeitos 
ao que estabelece o Artigo 6.o do 
Regulamento, aprovado pelo De- 
^fjo n-o 7*77. de 9 de Janeiro de 
1938 

Art. 11» — Revogsm-se as dis- 
posições em contrário. 

Art. 12.o — Esta lei entrará em 
vigor na data de sua miblicaç&o. 
JUSTIFICATIVA 
Para o observador atento não 
constitui segredo os principais mo- 
tivos da emigração dos nossos me- 
lhores agricultores para os Esta- 
dos de Santa Catarina, Paraná e 
até Mato Grosso. 

Por falta de- assistência técnica 
dlreta, o nosso agricultor, via de 
só sprendeu. na prá-.ica, a 
devastar, s ti- 
ra tudo o que pode. sem 
ver ao solo, que se em- 
rorto de se tornar es- 
rai íssimas exceções, des- 
importáncla do reflo- 
restamente. oa meios de combater 
a erosáo. as vantagens do aprovei- 
tamento das águas pluviais atra- 
vés de terraceamentea, o valor da 
rotação de culturas, s importância 
da adubação (principalmente com 
adubo orgânico, que pode ser pre- 
parado nas próprias roças e é su- 
perior ao químico). 

Devaste, aproveite o solo aos 
extremos e. após, emigra, em bus- 
ca de novas terras cobertas de ma- 
to. O nosso Estado é rico de e- 
xemplos de tôda a ordem. 

Além disso, as fsmiliss multipll- 
cam -se e. desta maneira, as terras 
cultiváveis vão escasseando 

Conforme temos scentuado inú- 
mera» véses. o Rio Orande do Sul 
está perdendo seus melhores agri- 
cultores. Os que tém dinhtiro. ge- 
(Continua na 15* pagina) 



regra, . 
derrubar mato. 
rar da t 
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(Continuação da 7* pagina) 

ralmente oa mais capares, 
grsm para Santa Catarina, 
ná. Mato Grasso ate onde com- 
prar terras da mato em condições 
lavcrávels; e os que náo tém re- 
cursos abandonam o interior a 
buscam ios centros urbanos, na 
maioria das vézes contribuindo pa- 
ra agravar ainda mais o problema 
do desemprato. outras véaeaajr 
meatando a leglso dos marg**' 
e outras vézes, enfim — pes* 
náo dizé-lo? contribuindo para ai 
mentar a criminalidade 
Se o nosso agricultor tivesse »»- 



.latência técnica dléata, isso em 
.rande parla farte. «Tilado, além 
Se saber conserva/ as mates ln- 
.iiapeasáveát e o sole, com menos 
sacrifícios, poderia produzir mul- 
to mais mm menor área de terra, 
asas er.o,Vuu-C náo fór organizada 
e poste em pra&ca essa assistên- 
cia — tentas vézes reclamada des- 
ta tribuna — para fixar esse ele- 
gasssto no interior e aumentar a 
produçáo — além das demais me- 
didas que Timos preconizando — 
é mcispensável que so menos se 
faciliie a aquisição da pequena 
propriedade, principalmente para 

íiího do agricultor. 

1 Temos as Imensas áreas especl- 
llcadas no projeto. em grande par- 
te criminosamente exploradas, com 
suas t5t*nf1ff florestais davasta- 
oas e até roubadas O índio é o 
que menos aproveita, porque além 
do numero reduzido de indígenas, 
ocupando pequenas áreas, sempre 
toi vitima doe Intrusos e de outros 
elementos que, servindo-se de po- 
litico* pouco escrupulosos, enche- 
ram o bolso com madeiras tiradas 
cessai terras. O próprio Serviço 
Je Proteção dos índios (SPIi, por 
falte de documento legal dessas 
terras, náo tem conseguido man- 
ter a integridade do património 
como seria seu desejo. O Rio 
Orande do Sul conhece cie sobejo 
o que vem ocorrendo neste senti- 
ao. Enquanto mUnars e milhares 
Je braços de filhos de agriculto- 
res reclamam um pedacinho de 
ierra — para constituir seu lar e 
Citei* seus SJbos, para trabalhar • 
produzir — grandes áreas de solo 
tertíl continuam sendo multo mal 
exploradas, praticamente Impro- 
dutivas e até saqueadas d» que 
tém de melhor. 

A própria Diretoria de Terras 
Ja Secretaria da Agricultura, que 
•em á sua frente o dr. José Cas- 
lelano Rodrigues, de bá tempo que 
se preocupando com o pra- 



y-jrm » 
bíema 



Este é «te dos ponte* funoa- 
mentela d» nossa midattra, con- 
«ubsUncteda Po projeto ém rei»» 

Outro ponto, pá» mano» Impor- 
tante, é » d» ae -on ceder o titulo 
definitivo Am teiras ocupada» per 
los nossos aborígenes. Será este 
uma maneira de se dar foro» a» 
própria Serviço de Proteção doa 



Junho de 1910. com Regimento a- 
provado pelo Decreto Pederal a. 9 
10 852. de 10 de outubro de 1*42. 
c alterado pelo Decreto Pederal 
o.» 12.318, da 37 de abril de 1M) 
e, ainda, pelo Decreto Pederal a* 
n.dá», de 24 de Janeiro de 1»*» 
t> per» que o 8P1 possa executar 
tranquilamente a política d» pro- 
teção dos Índios e terminar, de 
uma vex por todas, com o tatru- 
samento, a» negociatas e oe rou- 
bos de madeiras, além de outras 
anormalidades. profundamente 
prejudiciais aos lnterésaas doa 
.íossos silvícolas. 

O oue estamos propondo, aliás, 
não constitui nenhuma novidade. 
.aso Já vem sendo feito em Goiás, 
há tempo, e ultimamente no Es- 
tado do Paraná. Ai estáo. para 
servir de exemplo, entre ou teca, 
os pontos dos Índios de Apucarana 
e Queimada. E todos sabem que 
os postos de Nor.oal. Guarita e 
Cacique Doble estão sob a mesma 
Jurisdição dos de Apucarana e 
Queimada, pois a 7.» Inspetoria do 
SPI tem sua sede em Curitiba, 
cujo órgão vem dando seu Integral 
apoio á legalização dos postes a- 
clma referidos, situados em outroã 
Estados. 

Ainda há poucos dias, alto fun- 
cionário do SPI. reíerindo-se aos 
postos de Guarita, Nonoal e Ca- 
cique Doble, diaa: "O SPI ná» 
teve até hoje alguém que secun- 
.1.1.-60 seus sonhos. E por Isso os 
postos continuam com títulos pre- 
cários, fictícios, meras concessões. 
E' preferível menos área, a área 
que o índio eíetlvamente habite e 
lhe pertence, do que toda» aque- 
las extensões de terras intrusa- 
das e devastadas, contanto que es- 
ta área seja devidamente legali- 
zada, com titulo definitivo". 1 

O Posto de Guarita tem a érea 
de 23 lás hectares, ou sejam 927 
lotes, sendo habitado por 60C ín- 
dios, constituídos, mais ou menos, 
em 173 famílias, com área supe 
•dor a 134 hectares por família; 
o Posto de Nonoal tem a área de 
31.908 hectares, ou sejam, pratica- 
mente, 1.400 lotes, sendo habitaste 
por 3W Índios, mala o» menos, em 
IO famílias coa» » área superior 
a 3*7 hectares par tamQte; • • 
Posto de Cacique Doble tem a á> 
rea de í 460 hectares, ou selam 3U 
.otes. sendo habitada por 343 tt- 
dlea, mate ou meaoe em H famí- 
lias, com a área de «4 hectare* 
por família 

f agápral que a divisão das á- 
reás totais deva obedecer ao cri- 
tério d» favorecer os aborígenes: 



as sedes dos postos, os berrais, 
M áreas doa aldeamentos doa ia* 
dica (Titulo IX, Artigo 216 da» Dis- 
posições Gerais da ConsUtulçáo) a 
M áreae cobertas d» mato. estss 
até o limite dss áreas discrimina- 
das no projeto. derem ficar para 
os indígenas. A própria drvlsáa, 
aliás, será feita de comum acõr- 
ao entre o SPI e » Diretoria da 
Terra» da Secretaria da Agricul- 
tura, ooníarme determina o pro- 
jeto em referência 

Sugerimos, mesmo, desde Já, que 
o expediente seja submetido á a- 
precteçáo do BK, par» que este, 
através de» seus dirigentes e as- 
sessores, elementos que conhecem 
o problema, possam ae pronunciar 
amplamente aóbre a matéria. 

O projete, na parte que a» re- 
fere á concessão de lotes, destina 
50 r i das importâncias para os ser- 
viços de mediçáo etc.. qua será 
executado através dt Dlretorl» de 
Terras dà Secretaria da. Agricul- 
tura; 10% para os muxdcípioa em 
que se acham localizada» as gle- 
bas em referência, soma» esaas 
que serão aplicadas na abertura 
e conservação de estradas, cons- 
trução "He escdlas. etc\, contorne 
estabelece 9 projeto; e 16* do 
produto da venda aeráo aplicado» 
em reflorestemento. conforme o 
plano que será elaborado pela Dt- 
•etorla de Produçáo Vegetal da 
Secretaria da Agricultura « exe- 
cutado em colaboração com todas 
j£ comunas do Estado, mediante 
o convénio. Será éste o maior a 
mais sério empreendimento Ja 
realizado ao Rio Grand» do Sul 
neste sentido, obra do l*rgo ai- 
oance que, executada com hones- 
tidade a visão pelos nossos bravos 
técnicos, trará Incalculáveis bene- 
fícios de toda a ordem. 

IspararaoB, por ano tudo. «na o» 
Ilustres pano, homem, de invejá- 
vel,, espirite peOátoo. inteiramente 
devotados ao» superiores interes- 
ses da cotetrrldade, estudem e a- 

oões o uaocasirisilw de) oantena* 
de sUvteates a «o milhares de B 
lhos 4» esTtea Iteres •* sasJs» 
criaremos condições do viam aaaki 
competireis oom a daaxidade 1 

aé) 



tempo, gniaque^ o rtamante jn» 

SaM^ilêauaasonta na batalho da 
produçáo fater mitlapansével ps 
r» a solueá» dos «ala Ff^íf* 
bíema*' que afligem o povo brssi 

leiro". 
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Sr. Diretor, 




Hecebeu esta Chefia no inicio do oorrente mis, trazido 
em o8os do Pref . KMOV tWm HâIâ, da Faculde.de do filosofia da 
Universidade diste Sa tado, o presente expediente protocolado nes- 
ta I.R. sob o n«B 594, era 12 deste, constituído por carta do limo. 
Sr. Dr. tf. SAL2AH0, Chefe do Laboratório de Genética ífc 

nana da Universidade do Ri© Grande do Sal, om que S.sf jantando oj 
pias de um projeto de loi apresentado à Assembléia Legislativa gp& 
oha pelo Sopitado àNTOHIO BRH20LXH, projeto lose atentatório ao 
trimlnio indi&aa o, tamb ém, cópia de carta que refutando dito pr| 
jeto dirigiu aos líderes de bancada na supracitada Assembléia «lan- 
ça mui patribslosmente, verdadeiro brado de alerta sobre osso ateu 
tado eme se pretendo consumar contra as terras dos índios do Hio 
Orando do Sul. 

Ato contínuo, ainda sob o impacto que tal notícia assim 
documentada causou nesta Regional, mormente por se tratar desta vos 
do uma tentativa do usurpação do património indígena no Sstado do 
Rio Qrando do Sul, onde tal ocorrência nSo era do se esperar, pro- 
videnciou esta Chefia a competente resposta ao ilustro mi sai vista , 
dando- lhe conta do recebimento do sua preciosa oomunieaç&o, bom co- 
mo agradecendo tSo valoroso apoio a causa indígena o, inclusive,daa 
do -lhe ciência do que imediatas providências seriam tomadas junto a 
essa Di reteria, visando a colocá-la a par de fato do tamanha gravi- 
dado para a necessária salvaguarda do patrimônio que nos compete £& 
lar. Da conta de tado isto o ofício n« 202, do 12 do corrente mês, 
anexo por cópia. 

Procedendo, pois, nesta oportunidade» ao 
diste expediente a essa Diretor ia, após acurados estudos de áudo ouafl 
to está contido no projeto do Deputado ANTONIO B.US20LIN o na respec- 
tiva justificativa, cumpre a esta Chefia assim se pronunciar! 

1* * Que, dada a profundidade da argumentação abalii 
o irrespondf vel do Dr. FRAHCISGG M. í» ALZANO, constante na carta por 
He endereçada aos lideres de bancada da Assembléia Legislativa do 
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Bio Orande do Sul, em que 3.S. se revela profundo conhecedor alo só 
do problema indígena mas, também, da queatSo relativa k colonizacSo, 
parece» fora de dívida, que seria ooioso acrescentasse esta Ghefia 
algo a respeite, rasto pela ajaal se aterá apenas às Areas indígenas 
e respectivas populações, fatores que naturalmente nfio puderam ser 
abordados cora exatidlo por u.af, em que pese seu desvelado interes- 
se pela causa indígena , por lhe faltarem dados atualisados. 

2fl • Que, relativamente à área do P.I. "GàOKJJS DGBLÍ" 
apesar de que deveria ser mesmo de 5*450 Ha., pode esta Uhefia afiafi 
çar, asm reoeio de erro, que a área em questão, conhecida e respei- 
tada, I atualmente, conforme delimitaçfio existente em planta, infe- 
rior àcmUe total, o (mal mesmo na hipótese de verdadeiro, ainda a& 
sim seria insuficiente para os índios eme ali existem. 



mente existente, sendo eme seus Índios slo em numero de 1.080 e não 
do 690 como conota do projeto de lei antes referido, numero Isso de 
Índios que, por si só, já constituo arguente concreto e ponderável 
a que dita área nlo venha sofrer reduçgo do um hectare sequer, por 
qualquer motivo que soja. Inclusivo o autor do projeto cita o Acor- 
do} malsinado AeSrds diga- se do passagem, que aqui no Estado do Pa- 
raná so tem propiciado situações prejudiciais soo nossos índios, com 
suas terras verdadeiramente espoliadas, sendo que dito Acordo como 
$ do conhecimento dessa Di reteria previ em sua Cláusula Terceira, 
verbia i *Tendo em vista a população indígena atualmente existente em 
cada um desses Postos e anotando -se como critério básico para as re* 
pectivas extensOes, a área de lOO(oem) hectares por família indíge- 
na de 5( cinco) pessoas e mais 50 0( quinhentos) he o tares para a Sedo 
do P8s to e suas dependências. • Assim, mesmo som se considerar o 
natural crescimento das pèpulaçOes indígenas, é pacífico que no ca- 



so do P.X. "GUARITA" em se ali aplicando o referido Aoftrdo, que é 
insatisfatório o injusto por nlo prover o fator acima apontado de 
crescimento demográfico, gá teríamos a área tSo somente necessária, 
pois, 1.080 índios representam 216 famílias • essas, na base de 
100 Ha., ocupariam 21.600 Ha., os quais acrescidos dos 500 Ha. da 



Quanto à área de 2S.167 Ha. do P.X. •GUARITA - é a real- 





Sede do PÔsto, somariam 22*100 Ha,, total bem aproximado da ar 
que lá existe* 

Fin&hnante, no quo tango ao P.I. "MOHQAI*, chaga a sor 
chocante que pretenda o Sr. Deputado BHBZOLIU, citando a primitiva 
área de 54.980 Ha, que realmente al&m dia já existiu mas que ao- 
fren fentáetica mutilagSo, diminui-la de 30.480 Ha*. Saqueceu-se 
o referido parlamentar que Decreto sob o numere 668, de 10-3-49 , 
do entfo Governador do Estado do Rio Orando do Uil, Pr.WALTSR JOBJK, 
entre outras áreas no Estado declaradas como de utilidade pdblioa 
para a constituição de aeservas florestais, retirou uma de 19*998 Ha 
do P.I. "KOKOa*. que assim, ficou cem a ínfima área de 14.982 Ra., 
sendo que «6 com a alienação de patrimónios vizinhos, pertencentes 
a terceiros, poderia ser colimado, nesta altura, o estranho objeti- 
ve de redução proposto pelo referido Deputado .Acresce salientar nes. 
ta oportunidade que a área desmembrada do P.I. *BOB0Al* pelo Decre- 
to antes mencionado não veio a constituir a Reserva Florestal pro - 
clamada, antes, pelo contrário» eneontra-se intrusada e devastada* 
Também a populaçSo indígena do P.I. *N0K0AX* nSo 4 de 360 e sim, de 
335 índios, o que evidencia, mais uma ves, a fragilidade dos dados 
em que se baseou o Deputado BRIíZOUH para a justificativa de seu in- 
feliss projoto* Ainda reportando- ae esta Ohefia ao Aoftrdo do Paraná 
invocado na justificativa do projeto em tela, ohegt-se à oonolusffo 
do que no P.I. •NOMOAI" existindo 16? famílias precisariam elas do 
16.700 Ba* , es quais acrescidos dos 900 Ba. da Sedo do Posto o de- 
pendências, totalizariam 17*200 Ha.. 3eri* o caso, entSo, do ser 
pleiteado um sãmente da respectiva área que, atualmente, face à re- 
dnçgo apontada, é de apenas 14*982 Ha* • 

3» - Quanto às demais considerações constantes da justi 
fieaUva do projeto do lei do Sr. Bèputado AMT0HI0 BHEZOLIH, esta 
Ohefia como antes já salientou, deixa de se pronunciar a respeito, 
já que devidamente abordadas com grande felicidade e autoridade po- 
lo emérito Br* SALZAHO, nfio podendo, entretanto, deixar de refutar, 
•orno destituída de fundamento, a alegação atribuída a alto funcionário 
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diste Serviço, inserta na mesma, por nSo condizerem seus termos cora 
os propósitos sadios de alta integridade moral esposados por quantos 
no Sstado do Rio Grande do 3ul, têm responsabilidades no a.P,I., to- 
dos eles segui dores das imorredouras normas do grande Marechal Rondon 
de que esta I.R. e essa digna Diretoria s&o fiéis intérpretes. Se 
tal aconteceu nSo partiu de nenhum dos Encarregados de Postos sitos 
naquele Sstado, sendo meamo de extranhar a procedência de tal alega- 
çSo, entretanto, na hipótese da existência de qaalquer deolaraçSo o 
que si pode concluir é que a mesma foi mal interpretada* 



4P - Quanto aos intrusos, negociatas e roubos de madei- 

É 

ra, a que alude o deputado BR3Z0LIN, lamenta esta Chefia que S,Ex, 
tenha se expressado sem razSo de ser, o que só pode ser atribuido a 
atuação de elementos maldosos ou interessados nas terras dos índios, 
que assim hajam informado àquele Parlamentar. Nada disso vem ocorres 
do e se tal houvesse, providencias já teriam sido tomadas a altura, 
como, alias, ocorreu no P.I. "(HASITA*, onde o atual Sncarregado ao 
assumir a respectiva AdministraçSo, envidou ingentes esforços e oon- 
segiiu de pronto livrá-lo dos intrusos que por lá estavam agindo de 
ma fé. 

Sr. Diretor: Prestados os esclarecimentos necessários, o 
que atende, também, nas possibilidades desta Regional, à sugestSo do 
próprio deputado BH5Z0LIH de cue fosse seu projeto de lei estudado 
por este Serviço e assim evidenciado que o parecer desta IA é fron- 
talmente contrário, por todas as razoes, inclusive pela Constituição 
Federal, a dito projeto, tem esta Chefia plena convicção e certeza 
de que essa Diretoria tomará a si mais esta luta em prol da defesa 
do património indígena, enfim, do que de mais caro existe para os 
nossos índio s-as suas terras» de que s&o êles os legítimos donos, 
pois, nas áreas indígenas dos Postos do Sstado do Rio Grande do Sul 
estfio radicados desde tempos imemoriais com suas moradas efetivas e 
em plena posse das terras, tradicionalmente conhecidas, respeitadas 
e delimitadas. 

Acredita, por dl timo, esta Regional que ao ensejo da re- 
futação do infeliz projeto do deputado ANTONIO BRE3Z0LIN, se apresente 

- SSGUS - 
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a ocasião asada para ser de uma ves por tóMas equacionada a questão 
dos Toldos existentes no Estado do Rio Grande do Sul» sob jurisdi- 
ção da respectiva Secretaria de Agricultora* Teve T.i»? na til t ima via. 
gflBi de inspeçfto aos Postos Indígenas daquele Estado» a oportunidade 
de ouvir de várias personalidades da vida política e social das re- 
giSeo que visitou como por exemplo dos Srs. OTILIO BORTMAH, Prefeito 
de Getdlio Yargao, J08B MANDBLLI TOTO» Prefeito de Srechim» Deputa- 
do MROILIO GIAQ0UA2ZI e de outros mais vultos destacados que no mo- 
mento n&e ocorre os respectivos nomes a esta Chefia* personalidades 
essas de municípios onde estão situados os supracitados Toldos» vse 
emente apoio para que ditos Toldos passassem à jurisdição do ii.P.I.» 
propondo-se todos na o ca ai fio, a colaborarem, de forma efetiva» junto 
aos poderes pdblioos estaduais para a consecução de tal objetivo, o 
que bem demonstra o alto conceito que desfrata o Serviço no Bstado 
do Bio Grande do 3ul, onde a assistência o orientação que proporcio- 
na aos índios de seus Postos I per todos os títulos» superior k que 
vem sendo prestada polo Governo do 'atado aos índios que habitem seus 
Toldos. 



► om jdgo 



Betando evidenciado de sobra, que o interesse em jogo no 
projeto de lei em cogitação é o de "terras* e nSo o de amparo aos 
índios» esta Chefia alvitra como solução oportuna que sejam tomadas 
medidas junto ao Poder Hxeoutivo sulriograndense atinentes à expedi- 
ção doo títulos definitivos de propriedade das áreas atuais dos Pos- 
tos Indígenas "QAUlcpg DOBLT, GUARITA" , "NONO Al" e "PAULINO DS AWBI- 
DA* (ex-P.I. "LIGSIRO"), Isto dl timo nfio citado no projeto mas per- 
tencentes a esta I.R. e sito no município de Tape j ara naquele Estado, 
contando com uma populaça© de 321 índios o com área já insuficiente 
de 4,551 Ha., comprometendo- se o 3.P.I. em troca, a receber e looali- 
sar nos referidos Postos os índios que em «1 oro de algamas centenas 
habitem os Toldos de "INHANCORi", "VOTO0ITC V8IHTONHA" , *T$fTAHRA* • 
"ACUA SANTA" • revertendo ao Estado as terras desses Toldos numa árom 
totol de aproximadamente uns 20 mil Ha» 

* verdade que esta nfto ê a solução ideal e justa, a qual 
seria a de que passassem os Toldos (áreas e índios )4 jurisdição do 
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3.P.X., entretanto» como já et sentiu que o èbjetlvo ê de "aproprii 
çSo" das terra» convindo que tal objeUYO.de forma algama, venha a 
M processar nae áreas dos Postos» onde já existe ésrande interesse 
do aposeamente das torras por elementos civilizados, melhor seria.en- 
tSo, que isso ocorra nas torras dos Toldos, 

A medida aventada encontra ressonância, inclusive, no fa- 
to de serem os índios dos loldos imotos do raça dos que estRo em nos- 
sos Postos, merecedores , portanto, do igial asaistfooia e melhor sor- 
te, sendo de se salientar que sua efctiveçfio será trabalhosa para Is- 
to Serviço, mes deverá sor condicionada a rme o Uevlrao do Estado do 
Rio Grande do Stl providencie o respectivo transporto o se comprometa, 
também, a construir habitações para abrigá-los aos Postos para onde 
serSo transferidos. Circunstância a nSo ser esquecida refere- se ao 
quanto do porsuassto será necessária junto aos índios dos toldos pa- 
ra f azô-los compreender a necessidade do se andarem do suas terras» 
o que ê muito natural pelo apego que o índio tom a soa «Loba, escla- 
recendo esta Chefia ene ao faser tal proposta visa ta© semente a de- 
fesa do patrimônio indiana doo Postos já sob a guarda do 3.P.I., con- 
doendo- se, nSo obstante, que para tal fim tenha que propor a retirada 
dos índios das torras dos 'Mdos, onde, também, se encontram 
há salto anos radicados* 

Juntando orna cópia de decreto estadual na parte relativa 
às terras dos índios e k assistência aos mesmos, que poderá servir do 
subsidio às medidas a serem executadas por essa Bi reteria, submete, 
pois, o assunto assim informado k stpexier consideração de T.a* qtt e, 
som envida, poderá encontrar solução de maior alcance e objetividade 
que venha a atender à salvaguarda do patrimônio dos índios do lotado 
do Bis Orando do *d« 

7a.I.R./3.P.I.-0uritiba,FR.,27 de ag$sto de 196$. 




oítâl jo^s m mu 

Chefe da Inspetoria 
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Setado do Me arando do 3ul 
to de Torras PAblioaa o 




Diste stbre o aorviço do discrimi- 
nação do torrão» le^tiomelo do 

Sfses, povoamento, assistência ao o 
alienas e aoa nacionais o servi- 
ço ilorestal. 

(Aprovado p?lo docroto a* 7 677, do 9 do janeiro do 1939) 




Capítulo V 

Dna torrão o assistência ao a índio a. 

Art. 15 ò JSo oonaidoradao torraa doa Índio a, independente do 
qualquer ti tolo do domínio, ao que ao afanam por eles 
ocupadas o já demarcadas polo Sstado. 

Art. 16 - Para a exeouefo do serviço do asai atinei a aoo índio o 

oorflo expedidas inatraoloo aspe ciai a, vlaando consegiir 
dolos» o mais cedo possível, o se manterem com oo pré* 
prioo recursos, ebasrvadas as se^iiates uendiçffes &eraiss 
a)* garantia das torrão o «padas o de outros bano que po 
garantia da maio completa liberdade para se organi 
como melhor lhos parecer, respeitadas escrúpulo 
tonto ao mias oronoao, como ao autoridades mio livremen- 
te houverem institui do entre sá| 
O) -auxilio o aoai atinei a na construção das suas habitantes 
o organização dao suas lavemmas, proporei onando-lhes for* 
ramentas, «tensilioo e sementes» 

Art. 17-0 Xotado auxiliará por todo a os meies ao sou alcance, a 
realiKaofte do serviço do protaeSo leigo soa silvícolas. 
Ínsita ido pelo Governe Federal. 



7a.I.R./*.P.I.-(ferifciba, em 27 de agosto do 1960. 






PROCURAÇÃ O 



MOACYR RIBEIRO COELHO, brasil© ir», casada, 
militar, General d© Divisa» R-l, residente e d»niciliad» - 
nesta cidade, à Rua Just» Jan s en Ferreira, nc 111, na Ilha- 
d» Ga ver nadar, necieia e censtitui seus bastante pr»curad» - 
res »s advagadas HERACLITO FONTOURA SOBRAL PINTO e OSWALDO- 
FERREIRA DE MENDONÇA JÚNIOR, inscritas na Ordem d©s Advaga- 
das d» Brasil, secçãe da Estada da Guanabara, sab as núno - 
res 319 e 11 287, ambas com escritárie na Rua Debret, nc 79, 
32 andar, especialmente para, em cen4unte au isaladamonte , 
efetuarem a defesa da eutargante na prace3sa a que respande 
perante a Ceciissâe de Inquérite instaurada pela Pertaria nQ 
78, de 22 de marçe de 1968, da Exna. Sr. Ministra da Inte - 
riar, padend® ainda as eutergadas terem vistas da pracessa, 
requerer certidies, apresentar razães, salicitar diligên - 



cias, inquirir e reinquirir testemunhas e a que mais se fi- 
zer necessária aa bem e fiel cumprimenta d® presente. 





MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

T.a INSPETORIA REGIONAL 
(Paraná — Santa Catarina — Rio Grande do Sul) 



Ofício n2 S02. 




Curitiba, PR. 
Em 12 de agôsto de 1960. 



Do Chefe da 7a. Inspetoria Regional do Serviço de Proteção aos índios. 



Ao limo. Sr. Dr. FRANCISCO M. S ALZANO. M.D. Chefe do Laboratório de 

Genética Humana da Universidade do Rio Grande do Sul. 
Assunto: 



Tenho a grata satisfação de acusar o recebimento da aten- 
a 

ciosa missiva de V. S.~~, de 5 do corrente e seus anexos, de que foi por- 
tador o limo. Sr. Prof. NEWTON FREIRE MAIA, da Universidade deste Estad 
agradecendo-lhe nesta oportunidade em meu próprio nome e dos índios as- 
sistidos nesta Regional, pelo patriótico interesse de V.S.- na defesa 
intransigente do patrimônio de nossos silvícolas. 

Creia o ilustre patrício quão estimulante para quantos no 
S. P. L> batalham em pról da causa indígena, vem a constituir uma ver- 
dadeira tomada de posição como esta de V.S.-, no momento em que mais 
um atentado contra o patrimônio de nossos índios se engendra através do 
infeliz projeto de lei apresentado à nobre Assemhléia dêsse Estado pelo 
deputado ANTONIO BREZOLIN. Satisfeitos por não estarmos" sós já que ho- 
mens de ciência e de caráter, da estatura moral de V.S.~ formam conosco 
na defesa do que é mais sagrado para os nossos índios-as suas terras- 
temos, assim, verdadeiro incentivo para prosseguirmos, sem desfalecimen- 

tos, no desempenho da responsabilidade que nos está afeta. 

a 

Comunicando a V. S." aue esta Chefia já está providenciando 
o competente expediente à Diretoria dêste Servido para a salvaguarda do 
direito dos índios do Rio G r ande do Sul, valho-me do ensejo para hipote- 
car a V. S.- meus protestos da mais alta estima e consideração. 



DIVAL JOSE DE SOUZA 
Chefe da Inspetoria 



